LEI Nº 7.139, DE 3 DE AGOSTO DE 2015.
Aprova o Plano Municipal de Educação (PME), e dá outras providências.

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes, aprovou, e, eu em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica aprovado o Plano Municipal de Educação (PME), com vigência por 10 (dez) anos, a contar da publicação desta Lei, na forma do Anexo, com vistas ao cumprimento do disposto no art. 214 da Constituição Federal e na Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de Educação - PNE.

Art. 2º São diretrizes do Plano Municipal de Educação (PME):

I – erradicação do analfabetismo;
II – universalização do atendimento escolar;
III – superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação;
IV – melhoria da qualidade da educação;
V – formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade;
VI – promoção do princípio da gestão democrática da educação pública;
VII – promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do Município;
VIII – estabelecimento de aplicação de recursos públicos em educação que assegure atendimento às necessidades de expansão, com padrão de qualidade e equidade;
IX – valorização dos(as) profissionais da educação;
X – promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à sustentabilidade socioambiental.

Art. 3º As metas previstas no Anexo desta Lei serão cumpridas no prazo de sua vigência, desde que não haja prazo inferior definido para metas e estratégias específicas.

Art. 4º As metas previstas no Anexo desta Lei deverão ter como referência o censo demográfico e os censos da educação básica e superior mais atualizados, disponíveis na data da publicação desta Lei.

Art. 5º A execução do PME e o cumprimento de suas metas serão objeto de monitoramento contínuo e de avaliações periódicas, realizados, sem prejuízo de outras, pelas seguintes instâncias:

I – Secretaria Municipal de Educação  de Patos de Minas (SEMED);
II – Comissão de Educação da Câmara dos Vereadores;
III – Conselho Municipal de Educação (CME).

§ 1º Compete, ainda, às instâncias referidas no caput:

I – divulgar os resultados do monitoramento e das avaliações nos respectivos sítios institucionais da internet;
II – analisar e propor políticas públicas para assegurar a implementação das estratégias e o cumprimento das metas;
III – analisar e propor a revisão do percentual de investimento público em educação.

§ 2º A meta progressiva do investimento público em educação será avaliada no quarto ano de vigência do PME e poderá ser ampliada por meio de lei para atender às necessidades financeiras do cumprimento das demais metas.

§ 3º Fica estabelecido, para efeitos do caput deste artigo, que as avaliações deste PME serão realizadas com periodicidade mínima de 2 (dois) ano(s) contados da publicação desta Lei.

Art. 6º  O município promoverá a realização de pelo menos 2 (duas) conferências municipais de educação até o final do PME articuladas e coordenadas pela Secretaria Municipal de Educação em parceria com outros órgãos relacionados a Educação.

Parágrafo único. As conferências de educação realizar-se-ão com intervalo de até 2 (dois) ano(s) entre elas, com o objetivo de avaliar a execução deste PME e subsidiar a elaboração do plano municipal de educação para o decênio subsequente.

Art. 7º O município em regime de colaboração com a União e o Estado de Minas Gerais atuará, visando ao alcance das metas e à implementação das estratégias objeto deste Plano.

§ 1º Caberá aos gestores do município a adoção das medidas governamentais necessárias ao alcance das metas previstas neste PME.

§ 2º As estratégias definidas nesta Lei não elidem a adoção de medidas adicionais em âmbito local ou de instrumentos jurídicos que formalizem a cooperação entre os entes federados, podendo ser complementadas por mecanismos nacionais e locais de coordenação e colaboração recíproca.

§ 3º  O Município criará mecanismos para o acompanhamento local da consecução das metas deste PME.

§ 4º Haverá regime de colaboração específico para a implementação de modalidades de educação escolar que necessitem considerar territórios étnico-educacionais e a utilização de estratégias que levem em conta as identidades e especificidades socioculturais e linguísticas de cada comunidade envolvida, assegurada à consulta prévia e informada a essa comunidade.

§ 5º O fortalecimento do regime de colaboração entre o Município e o Estado de Minas Gerais incluirá a instituição de instâncias permanentes de negociação, cooperação e pactuação.

Art. 8º O Município deverá aprovar leis específicas para o seu sistema de ensino, disciplinando a gestão democrática da educação pública no seu âmbito de atuação, no prazo de 2 (dois) anos contado da publicação desta Lei, adequando, quando for o caso, a legislação local já adotada com essa finalidade.

Art. 9º  As diretrizes, metas e estratégias deste PME, terão sua execução viabilizada, desde que haja dotações orçamentárias compatíveis, asseguradas e consignadas no plano plurianual, diretrizes orçamentárias e nos orçamentos anuais do Município.

Art. 10.   O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica, coordenado pela União, em colaboração com o Estado de Minas Gerais, e o Município, constituirá fonte de informação para a avaliação da qualidade da educação básica e para a orientação das políticas públicas desse nível de ensino.

Art. 11.   Até o final do primeiro semestre do último ano de vigência deste PME, o Poder Executivo encaminhará à Câmara dos Vereadores, sem prejuízo das prerrogativas deste Poder, o projeto de lei referente ao Plano Municipal de Educação a vigorar no período subsequente, que incluirá diagnóstico, diretrizes, metas e estratégias para o próximo decênio.

Art. 12.   A revisão deste PME, se necessária, será realizada com ampla participação de representantes da comunidade educacional e da sociedade civil.

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 14.   Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 3 de agosto de 2015, 127º ano da República e 147º ano do Município.
Pedro Lucas Rodrigues
Prefeito Municipal
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APRESENTAÇÃO
Em cumprimento a todas as determinações legais vigentes, o município de Patos de Minas - MG desenvolveu entre 2014 e primeiro semestre de 2015, a revisão de seu Plano Decenal Municipal de Educação (PDME). A coordenação dos trabalhos ficou a cargo da equipe da Secretaria Municipal de Educação (SEMED) que, de modo democrático, organizou uma série de encontros temáticos e assembleias em que comissões compostas por representantes de diferentes segmentos da sociedade civil organizada realizaram leituras e análises, sistematizando propostas e estabelecendo metas para a educação municipal.

Assim, o documento, resultado de reflexões e planejamento conjunto, cumpre o seu papel: estabelece diretrizes para a educação do município, orientando um processo de melhoria na qualidade do ensino ofertado em Patos de Minas, da Educação Infantil ao Ensino Superior. Desse modo, o PDME não deve ser compreendido como um plano de governo. Com duração prevista de dez anos, institucionalizado por meio de Lei Municipal e articulado a Legislações Estaduais e Nacionais, deverá ultrapassar diferentes gestões, garantindo a continuidade das políticas públicas educacionais do município. Vale ainda ressaltar que o documento não é a soma exclusiva de projetos da rede municipal de ensino, pois engloba a perspectiva da rede estadual, das instituições federais e também das escolas privadas em funcionamento.

O PDME de Patos de Minas, que será implementado entre os anos de 2015 e 2024, apresenta coerência com o atual Plano Nacional de Educação (PNE), publicado em junho de 2014, mas também responde às necessidades locais, o que demonstra uma compreensão acerca da realidade educacional do município, das demandas existentes e dos papéis dos diferentes atores envolvidos nos processos.

1. INTRODUÇÃO 

1.1 Breve caracterização do município 

Patos de Minas, município do estado de Minas Gerais com área de 3.187,53 km2, faz parte da microrregião do Alto Paranaíba, composta pelos municípios de Arapuá, Lagoa Formosa, Rio Paranaíba, Tiros, Carmo do Paranaíba, Matutina, Santa Rosa da Serra, Guimarânia, São Gotardo e Presidente Olegário. De acordo com dados do Censo Demográfico realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 2013, somados, estes municípios possuíam cerca de 253.000 habitantes, sendo que somente Patos de Minas, neste período, havia atingido população de 146.416 habitantes. 
Caracterização do Município
	Área
	IDHM
	Faixa do IDHM
	População (Censo 2010)

	3197,65 km²
	0,765
	Alto (IDHM entre 0,700 e 0,799)
	138.710 hab.

	Densidade demográfica


	Ano de instalação


	Microrregião
	Mesorregião

	43,42 hab/km²


	1866
	Patos de Minas
	Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba


   Fonte: http://www.atlasbrasil.org.br/2013/pt/perfil_m/patos-de-minas_mg
Os mapas abaixo mostram o município de Patos de Minas, dentro de Minas Gerais e os vizinhos fronteiriços do município.
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Fonte: http://pt.wikipedia.org/wiki/Patos_de_Minas#/media/File:MinasGerais_Municip_PatosdeMinas.svg
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                 Fonte: http://www.atlasbrasil.org.br/2013/pt/perfil_m/patos-de-minas_mg
*Patos de Minas e seus vizinhos limítrofes

O nome da cidade é uma referência à grande quantidade de patos que habitavam as lagoas da região. Assim, a primeira fazenda instalada no local, a partir da doação de terras do casal Antônio Joaquim da Silva Guerra e Luíza Corrêa de Andrade, em meados do século XIX, foi chamada de Os Patos. Em 1828, o povoado construído ao redor da igreja foi batizado de Santo Antônio da Beira do Rio Paranaíba, nome que mudou para Santo Antônio dos Patos da Beira do Rio Paranaíba em 1842, quando a cidade se tornou distrito do município de Patrocínio (anteriormente, pertenceu ao município de Paracatu e também a Araxá). Em 1866, a vila se torna independente, sendo batizada de Santo Antônio dos Patos, nome que foi simplificado apenas para Patos em maio de 1892, quando a vila foi elevada à condição de município. Em 1944, o governo do Estado de Minas Gerais mudou o nome da cidade para Guaratinga, provocando insatisfação na população. Atendendo aos apelos populares, em 1945, o município é finalmente nomeado Patos de Minas, para distingui-lo de Patos, no estado da Paraíba. Vale destacar a existência de diversos indícios que revelam a presença do negro (quilombos) e também de tribos indígenas na região onde hoje está localizada a cidade.
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Fonte: http://museudacidade.blogspot.com.br/p/cidade_22.html - Acervo do MuP

1 - Foto da cidade de Patos

2– Foto apresenta a Capela de Santo Antônio à frente e a Lagoa dos Patos atrás com vegetação sobre suas águas.
	Cronologia das denominações do atual município de Patos de Minas


	1826
	1828
	1842
	1866
	1892
	1944
	1945

	Os Patos
	Santo Antônio da Beira do Rio Paranaíba
	Santo Antônio dos Patos da Beira do Rio Paranaíba
	Santo Antônio dos Patos
	Patos
	Guaratinga
	Patos de Minas

	Fazenda
	Povoado
	Distrito
	Vila
	Cidade
	Cidade
	Cidade


   Fonte: http://pt.wikipedia.org/wiki/Patos_de_Minas
Atualmente, o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de Patos de Minas é considerado alto: 0,765. Nesta classificação, a cidade possui o 289º melhor índice dentre os 5.565 municípios do Brasil e o 20º dentre os 853 municípios de Minas Gerais, estando, portanto entre os 5,18% melhores do país, e os 2,23% melhores do estado.
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               Fonte: PNUD, Ipea e FJP

O Produto Interno Bruto (PIB) de Patos de Minas está entre os 25 maiores do estado, crescendo entre 2002 e 2012, em média 10,9% ao ano. Do PIB de R$ 2.495.732.000 registrado em 2012, a maior parte foi proveniente do setor de serviços, atualmente, a principal atividade econômica do município. Por outro lado, é preciso considerar sua relevância como polo de agronegócio, sendo a agricultura a mais tradicional atividade econômica de Patos de Minas.

[image: image19.png]


O município, reconhecido como Capital Nacional do Milho, comemorou em 24 de maio de 2015 seus 123 anos. Por meio da Lei nº 13.101, em vigor desde 27 de janeiro de 2015, a presidenta da república estabeleceu que o Dia Nacional do Milho também seja comemorado anualmente nesta mesma data, em todo o país.

Fonte: Foto da Catedral de Santo Antônio – “Igreja Matriz”
A Festa Nacional do Milho (FENAMILHO), realizada nos meses de maio e junho, movimenta setores econômicos e culturais da cidade e região. Em 2015, a FENAMILHO chega a sua 56ª edição, consagrada como a maior festa de Minas Gerais, renomada por seus eventos culturais, seu volume de negócios, sua estrutura física, suas grandes atrações musicais e sua interação com a vida da cidade, integrando assim, iniciativas do Sindicato dos Produtores Rurais, da Prefeitura Municipal e de empresas privadas. Com uma estrutura de 130 mil m², o Parque de Exposições Sebastião Alves do Nascimento se torna, neste período, palco de um majestoso espetáculo artístico e cultural para milhares de visitantes. A principal praça da cidade, localizada na Avenida Getúlio Vargas, também reúne diversas atividades econômicas e culturais relacionadas à festa.

[image: image5.jpg]



Fonte: https://www.google.com.br/search?q=fotos+da+avenida+get%C3%BAlio+vargas
   1 – Avenida Getúlio Vargas com as praças centrais da cidade

O Museu da Cidade de Patos de Minas (MuP), instalado na Casa de Olegário Maciel, imóvel histórico tombado pelo município, foi inaugurado no dia 07 de junho de 2011. Desde então, o órgão público, vinculado à Secretaria Municipal de Cultura, realiza trabalho significativo relacionado à memória social e cultural do município. Entre as várias formas de expressão da arte, cultura e história locais, vale destacar a existência de grupos de Folias de Reis, Congado e Moçambique, importantes manifestações das tradições e memória da sociedade, sendo que as Folias de Reis são patrimônio imaterial tombado pelo município. O Festival de Música Sertaneja, realizado anualmente, com origem nas rodas de viola e no cancioneiro popular da região também integra o cenário cultural de Patos de Minas. A identidade cultural da cidade relaciona-se ainda com a culinária a base de milho, com receitas tradicionais repassadas de geração em geração, sendo sua principal iguaria a pamonha, outro patrimônio tombado pelo município. 

Além do MuP, a cidade conta ainda com a FUCAP – Fundação Cultural do Alto Paranaíba, que muito contribui com apresentações artísticas, musicais e teatrais na cidade e a UNART -  União dos Artistas Plásticos de Patos de Minas, que é fruto da necessidade do envolvimento de todos os artistas plásticos da cidade para produzir Feiras de Arte, exposições, promover intercâmbios e reinvindicação de espaço próprio, ainda oferece cursos de serigrafia, pintura em tecido, mangá, desenho e outras oficinas ligadas às Artes Plásticas.

O município de Patos de Minas, é polo na região do Alto Paranaíba, em função de seu comércio, escolas e faculdades e ainda pelo desenvolvimento econômico decorrido da Agropecuária e Indústrias. Possui uma grande área territorial e é dividido em distritos, sendo estes:

1 – Patos de Minas – Distrito sede

2 – Santana de Patos

3 – Chumbo

4 – Bom Sucesso

5 – Major Porto

6 – Pindaíbas

7 –  Pilar

8 – Alagoas 
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*Os distritos estão dispostos na ordem de elevação, conforme legislação vigente.

Abaixo, apresentamos os mapas que identificam a localização do município de Patos de Minas – MG, para melhor compreensão, sendo:

1 – Mapa do macrozoneamento do município de Patos de Minas, identificando em rosa o Distrito Sede.
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Fonte: http://www.patosdeminas.mg.gov.br/planodiretor/img/macrozoneamento_municipio.jpg
2 – Mapa das Microrregiões de Minas Gerais: Patos de Minas, faz parte da Microrregião do Alto Paranaíba
[image: image7.jpg]



1.2 Considerações sobre o contexto educacional de Patos de Minas

A rede municipal de ensino de Patos de Minas, vinculada à SEMED, possui 15 escolas que ofertam Educação Infantil (creche e pré-escola) e Ensino Fundamental (1º ao 9º ano), sendo que 08 delas estão localizadas no meio rural e 07 no meio urbano. Além disso, 18 Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIs) ofertam atendimento a crianças com idade entre 0 e 5 anos.  Ao todo, segundo dados de 2014, compõem a rede municipal de ensino 689 educadores, que atendem 7.566 alunos. 
A cidade é sede da Superintendência Regional de Ensino (SRE) – Patos de Minas, que abrange 14 municípios da região. Em Patos de Minas, segundo dados de 2014, a rede estadual é composta por 24 escolas, que ofertam Ensino Fundamental (1º ao 9º ano) e Ensino Médio (1º ao 3º ano), com matrícula total de 15.285 alunos. 
O atual regime de cooperação entre rede municipal e rede estadual de ensino deverá ser mantido para o atendimento às matrículas no Ensino Fundamental, já que as instituições municipais enfrentam o desafio, estabelecido pelo governo federal, de ampliar a oferta de vagas na Educação Infantil, tornando a partir de 2016 a matrícula obrigatória a partir dos 4 anos de idade.
Atualmente, a taxa de analfabetismo em Patos de Minas pode ser considerada baixa pois apenas 6,66% da população entram nesta estatística. De todo modo, no município, como será detalhado nas próximas seções deste documento, há iniciativas específicas para a Educação de Jovens e Adultos (EJA).
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Nas escolas públicas do município, a gestão democrática tem sido uma realidade, tendo em vista a necessidade de garantir processos coletivos de participação e tomadas de decisão. Assim, os profissionais da educação, pais e também alunos participam, por exemplo, da elaboração das propostas pedagógicas das unidades de ensino. Do mesmo modo, as comunidades escolares são inseridas no processo de seleção dos dirigentes escolares e convidados a participar de conselhos escolares ou equivalentes, contribuindo com propostas e acompanhando a implementação de ações. 
O trabalho pedagógico das escolas municipais tem por base os documentos oficiais publicados pelo MEC e a própria Proposta Curricular do Município (2007), produzida coletivamente e organizada em competências e habilidades que deverão ser desenvolvidas pelos alunos nos diferentes anos de escolaridade. Em seus planejamentos, os educadores da rede estadual de ensino tem ainda por referência os Conteúdos Básicos Comuns, conhecidos pela sigla CBCs.
Na rede municipal de ensino, os Professores da Educação Básica (PEB) são estimulados à formação continuada, por meio do Plano de Carreira do serviço público municipal. O documento prevê progressão por tempo de serviço, mediante a realização de formação continuada. Assim, há conquistas salariais relacionadas à realização de curso de pós-graduação e também relacionadas aos cursos de aperfeiçoamento, o que permite ao servidor adquirir novos padrões de vencimentos. Para apoiar os educadores em seu desenvolvimento profissional, a SEMED dispõe de um Centro de Estudos Continuados (CEC) que oferta, de modo sistemático, cursos em temas diversos. Parcerias com outras instituições são estabelecidas também, periodicamente, para oportunizar aos servidores a participação em seminários e outros eventos de formação de professores. Vale observar que os professores de escolas municipais também possuem um terço da carga horária reservada para estudos e planejamento em ambiente escolar, com acompanhamento de supervisora educacional, conforme recomendado em legislação federal.
Os indicadores do desempenho escolar em escolas públicas de Patos de Minas são aferidos periodicamente por avaliações externas, estaduais e também federais. O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), instituído pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) em 2007, reúne em um só indicador dois conceitos importantes para a qualidade da educação: fluxo escolar e médias de desempenho de alunos em avaliação de larga escala nas disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática (Prova Brasil), permitindo traçar metas de qualidade educacional para os sistemas. Atualmente, a média dos resultados da rede estadual e municipal (rede pública de Patos de Minas) para os anos iniciais do Ensino Fundamental é de 6.9 e nos anos finais é de 5,4, médias superiores às metas estabelecidas pelo governo federal, conforme mostram as tabelas a seguir. Segundo a última edição do IDEB, a cidade tem a terceira melhor educação pública do país nos anos iniciais do Ensino Fundamental, entre os municípios com mais de 100 mil habitantes, atrás somente de Sobral, no Ceará e de Foz do Iguaçu, no Paraná.
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Pardmetros da Pesauisa

Resultado: Municipio UF: e
Municipio: PATOS DE MINAS Rede de ensino: Fiblica
Série  Ano: 4 srie /500

série /5 ano

I \deb Obserado etas Proadss

Municipio ¢ 2005¢ 2007+ 2009¢ 2011+ 2013+ 2007+  2009¢ 2011+ 2013+ | 2015: 2017+ | 2019 | 2021+
PATOSDEMINAS 53 sz s ez 68 53 e 0 62 65 7 ) 74

obs:
* Nimero de paricipantes na Prova Brasil insuficiente para que 0s resultados sejam divulgados.

** Solicitag o de no divulgago conforme Portaria Inep n° 304 de 24 de junho de 2013

*+* Sem média na Prova Brasil 2013: Nao paricipou ou 130 atendeu o requisitos necessarios para ter 0 desempenho calculado
++++ N30 divulgado por solicitacao da Secretaria/Escola devido a situagdes adversas no momento da aplicacao

Os resultados marcados em verde referem-se a0 Ideb que atingiu a meta
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Obs:
* Nimero de participantes na Prova Brasil insuficiente para que os resultados sejam divulgados

** Solicitag o de no divulgag ao conforme Portaria Inep n° 304 de 24 de junho de 2013

*** Sem média na Prova Brasil 2013 Nao participou ou n&o atendeu os requisitos necessarios para ter o desempenho calculado.
*+++N&o divulgado por solcitag@o da Secretaria/Escola devido a situages adversas no momento da aplicagao.

0s resultados marcados em verde referem-se ao Ideb que atingiu a meta.





Em sua microrregião, Patos de Minas é referência na Educação Superior, com três instituições particulares de ensino presencial e um campus da Universidade Federal de Uberlândia (UFU). Diversas instituições de Ensino Superior possuem também polos no município para a oferta de diversos cursos na modalidade Educação a Distância (EaD).

A instituição mais antiga, em funcionamento desde os anos 1970, é o Centro Universitário de Patos de Minas (UNIPAM), que oferece 29 cursos de graduação. A segunda instituição de ensino superior mais antiga da cidade é a Faculdade Patos de Minas (FPM). Também privada, foi instalada em 2004 e oferece 17 cursos superiores. O Palácio Dona Filomena, antigo Palácio dos Cristais, atualmente é sede da Universidade Federal de Uberlândia (UFU). Em um contexto de expansão das instituições de Ensino Superior, a UFU instalou-se em 2010 na cidade, com a oferta de 3 cursos. A Faculdade do Noroeste de Minas (FINOM), privada, foi instalada na cidade em 2011 e também oferece 3 cursos. 
Por fim, vale observar que o município dispõe também de unidades do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) e o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC), que oferecem cursos técnicos e de qualificação profissional, além de um campus do Instituto Federal do Triângulo Mineiro (IFTM).

1.3 O processo de elaboração do Plano Decenal Municipal de Educação

O país foi convidado a planejar o seu futuro educacional para uma década a partir da promulgação da Lei nº 10.172, de 09 de janeiro de 2001. O desafio de determinar metas para a educação é, portanto, no Brasil, uma experiência nova. O PNE fixou diretrizes, objetivos e metas para a educação no Brasil, para um período de dez anos (2001-2010), e no seu art. 5º, determinou que os Estados, o Distrito Federal e os Municípios elaborassem planos decenais correspondentes, de modo a dar suporte às metas constantes do PNE. Assim, o governo federal passou a estimular e orientar a elaboração dos planos estaduais e municipais de educação. 

No contexto do município de Patos de Minas, o primeiro PDME instituído teve vigência estabelecida para o período compreendido entre 2005 e 2014. Nesse momento, o PDME anterior foi o ponto de partida para a elaboração do novo documento que também terá validade de dez anos. A SEMED assumiu o compromisso de gerenciar o processo de construção do novo PDME, garantindo o envolvimento de toda a sociedade patense no trabalho. Desse modo, os primeiros esforços empreendidos tiveram por foco a mobilização de diferentes segmentos para que compreendessem a importância do documento para a educação municipal. Em 7 de outubro de 2014, por meio da Portaria nº 3.448, foi nomeada a Comissão Representativa da Sociedade, que tem por função acompanhar o processo de elaboração, aprovação e implementação do PDME.

A equipe da SEMED realizou estudos tendo em vista o PDME anterior e o PNE em vigor, publicado pelo Ministério da Educação (MEC) em junho de 2015. A partir daí, para uma melhor organização dos trabalhos a serem desenvolvidos foram criadas câmaras temáticas para debates nos seguintes temas:
1. Educação Infantil;
2. Ensino Fundamental;
3. Ensino Médio;
4. Educação Superior;
5. Educação de Jovens e Adultos;
6. Educação Inclusiva;
7. Educação do Campo;
8. Educação a Distância e Tecnologias Educacionais;
9. Educação Tecnológica e Formação Profissional;
10 .Formação dos Profissionais e Valorização do Magistério;
11. Financiamento e Gestão.
A intenção foi esboçar um diagnóstico da realidade educacional do município e estabelecer objetivos e metas relacionados a cada um destes tópicos. O diagnóstico deveria apresentar uma contextualização objetiva e precisa dos problemas da educação, com base em estudos existentes e em dados de órgãos oficiais como o IBGE, INEP, Ministério da Educação (MEC), Secretaria Estadual e Municipal de Educação. Os objetivos e metas deveriam definir claramente o que se quer, explicitando quantidades precisas, prazos e também responsabilidades.

Não só o poder público e as autoridades educacionais participaram do processo de elaboração deste PDME. Ao lado das propostas de ação daqueles que oferecem os serviços educacionais, foi aberto espaço para a manifestação dos que demandam esses mesmos serviços. Diferentes segmentos da educação e também representantes de todos os outros setores organizados da sociedade foram convidados a participar e apresentar contribuições para a construção de diagnóstico, levantamento e sistematização de propostas. Desse modo, o documento resulta de diversas reuniões, que oportunizaram discussões e o estabelecimento de ações necessárias ao desenvolvimento da educação da cidade. A redação do documento foi realizada pela SEMED que, posteriormente, por meio de assembleias, disponibilizou o texto do PDME para apreciação e validação de todos os envolvidos. Após a revisão do texto, que sofreu diversas alterações, acréscimos e supressões, com o consentimento da Comissão Representativa da Sociedade, o documento foi encaminhado para a Câmara de Vereadores para que fosse aprovado como Lei.

Sem dúvida, o exercício de elaboração do PDME proporciona ao município, a oportunidade de sistematizar um conjunto de dados sobre a educação em seus limites territoriais e de refletir sobre os diferentes níveis e modalidades da educação, inclusive sobre aqueles que não estão sob a sua responsabilidade. 

Os princípios legais que subsidiam a elaboração do PDME são:
1. Constituição Federal, em seu art. 214; 

2. LDB, Lei nº 9394/96, em seu art. 11; 

3. PNE, Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014; 
4. PDEE, Lei nº 19.481, de 12 de janeiro de 2011; 

5. Lei orgânica do Município de Patos de Minas, em seu art. 127.

2. NÍVEIS DE ENSINO

2.1 Educação Infantil 
2.1.1 Diagnóstico
De acordo com o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (1998, p. 11),
A expansão da Educação Infantil no Brasil e no mundo tem ocorrido de forma crescente nas últimas décadas, acompanhando a intensificação da urbanização, a participação da mulher no mercado de trabalho e as mudanças na organização e estrutura das famílias. Por outro lado, a sociedade está mais consciente da importância das experiências na primeira infância, o que motiva demandas por uma educação institucional para crianças.

De fato, os gráficos apresentados a seguir demonstram a evolução ocorrida no atendimento de creches (0 a 3 anos) e pré-escolas (4 e 5 anos) em nosso país, desde a década de 1990. Sem dúvida, o crescimento acentuado implica em novas perspectivas e ações relativas ao universo da Educação Infantil.
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oferecem Creche e Pré-Escola.

Além disso, as desigualdades sio significativas na Educagdo In-
fantil e se expressam quando se analisam os niimeros pelos critérios
de renda familiar, cor, raga ou regides.

Educacéo Infant
Porcentagem de criangas de 0 a 3 anos que frequentam escola - Brasil - 1995-2011

1995 1996 1997 1998 1999 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2011

Fonte: IBGE/Pnad - Elaboragao: Todos Pela Educagdo.
Notas: As estimativas levam em considerago a idade em anos completos em 30 de junho, ou idade escolar.

£m 2004 a drea rural da regido Norte foi incorporada no plano amostral da Pnad. Assim, até 2003, 0s dados da regido Norte s3o referentes apenas
 drea urbana. A partir de 2004, os valores apresentados se referem & area urbana e & area rural do Norte.
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A Constituição Federal, de 1988, importante base legal para a Educação Infantil no país, estabeleceu esta modalidade de ensino como um direito da criança e de sua família e como dever do Estado, indicando os municípios como responsáveis diretos por sua oferta. Outra legislação brasileira a ser considerada na história da infância escolar brasileira é a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei 9.394/96, que indicou a Educação Infantil como a primeira etapa da Educação Básica, tendo como finalidade o desenvolvimento integral da criança.

Em fevereiro de 2006, a duração do Ensino Fundamental foi alterada de 8 para 9 anos, transformando o último ano da Educação Infantil no primeiro ano do Ensino Fundamental. Assim, atualmente a Educação Infantil possui duração total de 5 anos, atendendo na creche crianças de 0 a 3 anos e na pré-escola, as de 4 e 5 anos.

Outra alteração realizada pelo MEC, em 2009, na organização do ensino, estabeleceu a obrigatoriedade do ingresso de crianças de 4 anos na primeira etapa da Educação Básica. O documento definiu também prazos para a implementação da proposta. Assim, os municípios, com apoio técnico e financeiro da União, tem até 2016 para progressivamente inserir todas as crianças, a partir dos 4 anos na Educação Infantil. A nova legislação demanda grande esforço dos municípios, pois para atendimento de toda a demanda existente, ainda serão necessárias diversas ações como: conscientizar pais, construir novas escolas; adquirir mobiliário e material didático-pedagógico adequado; realizar concursos públicos; formar os professores admitidos. 

Em Patos de Minas, a situação não destoa daquela encontrada na maioria dos municípios brasileiros. Assim, para que toda a demanda existente possa ser atendida, com qualidade, muitas ações ainda se fazem necessárias. A tabela abaixo indica a população residente no município, na faixa etária de Educação Infantil.
	Crianças com idade entre 0 e 5 anos

	0 a 3 anos
	Meio urbano
	Meio rural
	Total

	
	5.887
	452
	6.339 crianças

	4 e 5 anos
	Meio urbano
	Meio rural
	Total

	
	3.140
	272
	3.412 crianças


Fonte: Censo Demográfico IBGE – 2010.

Para o atendimento dessas crianças, o município dispõe de 18 Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIs), sendo 14 instituições urbanas e 04 instituições localizadas no meio rural. Outras 05 instituições semelhantes, de natureza filantrópica também ofertam atendimento no município. 23 escolas infantis privadas têm ofertado Educação Infantil em Patos de Minas. As 07 escolas municipais urbanas e as 08 escolas municipais rurais também ofertam vagas para classes de Educação Infantil.
	18 CMEIs

	1. Branca de Neve

	2. CAIC

	3. CCI TEBA

	4. Cebolinha

	5. Colibri

	6. Criança Feliz

	7. Ivalda Alves

	8. Leonides Alves da Rocha

	9. Pinóquio

	10. Tia Celinha

	11. Tia Nicinha

	12. Vovó Chiquinha

	13. Vovó Lindoca

	14. Edna Babilônia

	15. Arco-Íris (Distrito de Santana de Patos)

	16. Casinha Feliz (Distrito de Major Porto)

	17. Patotinha (Distrito de Pilar)

	18. Vereador Zé Mota (Distrito de Pindaíbas)

	05 Instituições de Educação Infantil Filantrópicas

	1. Centro Espírita Eurípedes Barsanulfo

	2. Dom Jorge Scarso

	3. Dr. Paulo Borges

	4. Plin Plin

	5. Tia Edna

	23 Escolas Infantis Privadas

	1. Arco-Íris Espaço Educacional

	2. Centro Educacional Carrossel

	3. Centro Educacional Castro Mota (Carequinha – Unidade I)

	4. Centro Educacional Criança Feliz

	5. Centro Educacional Fazendo Arte

	6. Centro Educacional Matias Silva (Carequinha – Unidade II)

	7. Centro Educacional Nosso Amiguinho

	8. Centro Educacional Patati Patatá

	9. Centro Educacional Toque Infantil

	10. Colégio CM

	11. Curso Infantil do Colégio Nossa Senhora das Graças

	12. Escola Infantil Fazendo Arte

	13. Escola Infantil Varinha de Condão

	14. Escolinha Katatau (Colégio Fonseca Rodrigues)

	15.  Espaço Pedagógico Anjinhos do Saber

	16.  Espaço Pedagógico Nova Geração

	17.  Instituto Educacional Alegria do Saber

	18.  Instituto Infantil Dona Rosária da Cunha

	19.  Instituto Pedagógico Vó Maria

	20.  Instituto Presbiteriano de Educação Patos de Minas

	21. Instituto Recreação Ciranda do Saber

	22.  Pré Escolar Maristinha

	23.  Primeiro Passo Centro de Educação Infantil e Berçário

	15 Escolas Municipais

	1. E. M. Abdias Caldeira Brant

	2. E. M. Cônego Getúlio

	3. E. M. Delfim Moreira

	4. E. M. Frei Leopoldo

	5. E. M. Gino André Barbosa

	6. E. M. Jeremias Francisco de Paula

	7. E. M. João Gualberto de Amorim Junior

	8. E. M. José Paulo de Amorim

	9. E. M. Maria Inez R. Q. Rodrigues

	10. E. M. Major Augusto Porto

	11. E. M. Norma Borges Beluco

	12. E. M. Pref. Jacques Corrêa da Costa

	13. E.M. Profª Madalena Mª de Melo

	14. E.M. Profª Marluce M. O. Scher

	15. E.M. Professor Aristides Memória - CAIC


   Fonte: Setor de Inspeção da SER e SEMED.
Sobre a estrutura física das instituições que ofertam Educação Infantil no município vale considerar que muitos prédios necessitam de ampliações e/ou reformas diversas. Alguns prédios públicos que ofertam Educação Infantil são alugados. Além disso, a rede física de algumas escolas estaduais também são utilizadas, caracterizando turmas anexas. Essas se justificam por garantir a universalização do atendimento às crianças de 0 a 5 anos e o direito de estudarem o mais próximo possível de sua residência. São evidentes as dificuldades relacionadas ao funcionamento de turmas anexas, exigência de contrapartidas, duplicidade de orientações administrativas e pedagógicas, calendários escolares diferenciados, instabilidade na disponibilidade de salas a cada ano letivo.

Há materiais pedagógicos nas instituições, porém em número insuficiente para os alunos matriculados e não adequados a todas as faixas etárias. Assim, faz-se necessário a aquisição de itens como: jogos pedagógicos, livros de literatura infantil, brinquedos pedagógicos, filmes, videoteca, aparelho de som e materiais esportivos.

O quadro de funcionários ainda é considerado insuficiente para esta modalidade de ensino. Nesse viés, vale destacar a inexistência de supervisores educacionais em CMEIs, em tempo integral, para apoio ao trabalho pedagógico dos professores. A inexistência de outros profissionais como auxiliares de secretaria, educadores eventuais e porteiros, também dificultam a qualidade do atendimento ofertado a pais e alunos nas unidades.
Estagiárias são contratadas para auxiliar educadoras em classes de Educação Infantil. Entretanto, faz-se necessário a revisão da legislação vigente, pois o processo é lento e pode demorar meses. Sem este serviço de apoio, a qualidade do trabalho pode ficar comprometida.
A maioria das educadoras que atuam na Educação Infantil do município já possuem graduação em nível superior – Curso de Pedagogia. As demais possuem o curso de nível médio na modalidade Normal, o que as habilita para a sua função. A formação continuada dos educadores que atuam na Educação Infantil é realizada essencialmente pelo Centro de Estudos Continuados da SEMED e também por instituições parceiras. São ofertados regularmente, segundo cronograma anual, oficinas, encontros pedagógicos, minicursos e seminários. 
A seguir, as metas e ações determinas pelos profissionais da Educação Infantil e sociedade civil participante das reuniões de deliberação sobre o PDME, sendo estas aceitas e votadas durante as assembleias do mesmo, ocorridas no mês de maio de 2015.

2.1.2 Educação Infantil: Metas, Ações/Estratégias, Período e Responsáveis
	Metas
	Ações/Estratégias
	Ano
	Responsáveis

	1. VETADO

	
	
	

	2. VETADO

	
	
	

	3. VETADO

	
	
	

	4. VETADO

	
	
	

	5. VETADO

	
	
	

	6. VETADO
                                                                                                                                                                                     
	
	
	


2.2 Ensino Fundamental

2.2.1 Diagnóstico

Segundo dados do IBGE, ano de 2010, a população residente no município, na faixa etária de 6 a 14 anos, público alvo do Ensino Fundamental, é de 20.162 habitantes. De acordo com a mesma fonte, a taxa de escolarização líquida, na mesma faixa etária, é de 72,92%. Para atender a esta demanda, ao todo, 47 unidades escolares ofertam Ensino Fundamental em Patos de Minas. Conforme dados abaixo, em 2013, foram matriculados neste nível de ensino 17.559 alunos.

	Rede de Ensino
	Número de Alunos/Anos

	
	2012
	2013
	2014

	Estadual
	12.651
	11.681
	16.648

	Municipal
	4.259
	4.112
	4.597

	Privada
	1.714
	1.766
	Não disponível.

	Total
	18.624
	17.559
	21.245*


Fonte: Banco de dados de SEMED.

	Escolas com oferta de Ens. Fundamental no município

	09 Escolas Particulares

	1. Centro Educacional Alegria de Saber

	2. Centro Educacional Criança Feliz

	3. Colégio Coração Materno 

	4. Colégio Equipatos

	5. Colégio Fonseca Rodrigues 

	6. Colégio Leonardo da Vinci

	7. Colégio Marista

	8. Colégio Nossa Senhora das Graças

	9. Instituto Presbiteriano de Educação (IPÊ)

	23 Escolas Estaduais

	1. CESEC – Ordalina Vieira Roriz da Costa

	2. Colégio Tiradentes da Polícia Militar de Minas Gerais

	3. E. E. Abílio Caixeta de Queiroz 

	4. E. E. Abner Afonso 

	5. E. E. Adelaide Maciel

	6. E. E. Cônego Getúlio

	7. E. E. Coronel Osório Maciel 

	8. E. E. DeiróEunápio Borges

	9. E. E. Dona Guiomar de Melo

	10. E. E. Dr. Paulo Borges 

	11. E. E. Ilídio Caixeta de Melo

	12. E. E. João Barbosa Porto 

	13. E. E. Juca Mandu

	14. E. E. Major Mota 

	15. E. E. Marcolino de Barros 

	16. E. E. Monsenhor Fleury 

	17. E. E. Padre Almir Neves de Medeiros 

	18. E. E. Profª. Elza Carneiro Franco 

	19. E. E. Profª Paulina de Melo Porto 

	20. E. E. Profº Antônio Dias Maciel 

	21. E. E. Professor Modesto 

	22. E. E. Professor Zama Maciel

	23.  E. E. Santa Terezinha

	15 Escolas Municipais

	1. E. M. Abdias Caldeira Brant

	2. E. M. Cônego Getúlio

	3. E. M. Delfim Moreira

	4. E. M. Frei Leopoldo

	5. E. M. Gino André Barbosa

	6. E. M. Jeremias Francisco de Paula

	7. E. M. João Gualberto de Amorim Junior

	8. E. M. José Paulo de Amorim

	9. E. M. Maria Inez R. Q. Rodrigues

	10. E. M. Major Augusto Porto

	11. E. M. Norma Borges Beluco

	12. E. M. Pref. Jacques Corrêa da Costa

	13. E.M. Profª Madalena Mª de Melo

	14. E.M. Profª Marluce M. O. Scher

	15. E.M. Professor Aristides Memória - CAIC


              Fonte: Banco de dados de SEMED.

Conforme pesquisa Pnud/Ipea/FJP, o fluxo escolar referente ao atendimento do Ensino Fundamental, entre 1991 e 2010, aponta crescimento significativo, apresentando índices superiores aos estaduais e nacionais. Nos gráficos a seguir, é possível observar a evolução do número de vagas ofertadas para o Ensino Fundamental, no município, nas diferentes redes, por idade. Os dados municipais são ainda comparados aos do estado de Minas de Gerais e aos do país.
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                             Fonte: http://www.atlasbrasil.org.br/2013/pt/perfil_m/patos-de-minas_mg
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                            Fonte: http://www.atlasbrasil.org.br/2013/pt/perfil_m/patos-de-minas_mg

Grande parte das escolas da rede pública contam com estrutura física insuficiente para atendimento da demanda existente nas comunidades escolares. Há escolas construídas muito próximas de outras já existentes e carência de unidades em alguns bairros da cidade. Assim, há necessidade de:
· Ampliações: em algumas instituições há demanda de construção de novas salas de aula, salas para professores e supervisão educacional, quadra coberta, biblioteca, almoxarifado, anfiteatro, parquinho, etc.

· Reformas: em algumas escolas de Ensino Fundamental, devem ser realizadas obras de manutenção ou adequação de banheiros, vestiários, parquinhos, bibliotecas, sala de professores, etc.

· Construções: observação de demanda por novas escolas em bairros recém-formados ou em bairros com demanda acentuada.
Quanto ao quadro de profissionais com atuação no Ensino Fundamental, observa-se a inexistência de bibliotecários, de professores que trabalhem com música, de técnicos para manutenção e pequenos reparos, além de técnicos para os laboratórios de informática.

Tendo em vista o direito das crianças à aprendizagem, a presença de uma equipe multidisciplinar, com profissionais como psicólogo, psiquiatra, neurologista, fonoaudiólogo e oftalmologista, para atendimento nas escolas poderia potencializar atendimentos e o desenvolvimento de alunos com dificuldades de aprendizagem e necessidades especiais.

As escolas públicas com classes de anos iniciais do Ensino Fundamental têm recebido, com frequência materiais didáticos e pedagógicos do MEC. São itens importantes que favorecem trabalhos diversos com as crianças. Nesse viés, merecem destaque os livros de literatura infantil e os jogos de alfabetização recebidos por todas as escolas em função do PNAIC. Também estão disponíveis nas escolas materiais como dicionários ilustrados, material dourado e a experimentoteca, que se encontra na SEMED como apoio a todas às escolas e professores.
Entretanto, nestas mesmas instituições, para os anos finais do Ensino Fundamental faltam materiais diversos, como por exemplo, mapas atualizados que apoiem o trabalho de professores e alunos. Assim, novos materiais devem ser adquiridos regularmente. Os professores devem ser incentivados por supervisores educacionais e diretores escolares a utilizarem os materiais disponíveis nas instituições. Isto porque, por vezes, recursos já existentes nas escolas, como computadores, não são utilizados como ferramentas pedagógicas. Outra necessidade é a instalação e manutenção de internet em todas as unidades urbanas e rurais.
Ainda tendo em vista o trabalho docente, há que se considerar a coerência entre as ações desenvolvidas e as propostas pedagógicas vigentes, em nível federal, estadual ou municipal. Entretanto, professores da rede municipal de ensino, têm sinalizado a necessidade de revisões na proposta curricular municipal, publicada em 2008.
Quanto aos repasses financeiros realizados para a organização e funcionamento do Ensino Fundamental, com origem federal, estadual ou municipal, a escola deveria ter autonomia para gerenciar os gastos de acordo com as necessidades de cada escola e prestar contas.
O IDEB 2013 nos anos iniciais da rede pública cresceu e alcançou 6,0. O foco, nesse momento, é manter a situação para garantir mais alunos aprendendo e com um fluxo escolar adequado. Para os anos finais os resultados alcançados foram de 5,4 em 2013, demonstrando um crescimento paulatino dos resultados e já refletindo uma melhoria no desempenho dos alunos.

Sobre a distorção série-idade no Ensino Fundamental, pode-se observar o indicador de fluxo 0,94, que indica que a cada 100 alunos, 6 alunos não foram aprovados.
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           Fonte: QEdu - http://www.qedu.org.br/cidade/1845-patos-de-minas/aprendizado
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               Fonte: QEdu - http://www.qedu.org.br/cidade/1845-patos-de-minas/aprendizado
Os gráficos abaixo explicitam análises sobre os níveis de proficiência de alunos do Ensino Fundamental em Língua Portuguesa e Matemática, segundo a Prova Brasil.
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Os projetos educacionais em desenvolvimento para este nível de escolaridade são diversos e foram listados a seguir:
· Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa – MEC/UFU (Federal):
· 2013 à 2015 – Ciclo de Alfabetização
· 2013 e 2016 – Ensino Médio
· 2015 à 2017 – Educação Infantil e Ciclo Complementar
· Programa de Intervenção Pedagógica – PIP/ATC/M (Estadual)
· Projeto Compartilhar para Crescer (Estadual)
· Projeto do Empreendedorismo (parceria SEBRAE - Municipal)
· Formação Continuada da Rede Municipal de Ensino (CEC- Municipal)
· Tecendo Vivências (Rede Municipal)
· Projeto Saúde na Escola (Rede Municipal)

· Projeto Edufarural (Rede Municipal – escolas rurais)

· Projeto Vem-Ser (parceria)

· Proerd (parceria/instituição)

· Programa Talentos de Futuro – Instituto Algar (parceria/privada/municipal)

· Projeto Bombeiro Mirim (parceria/instituição)

· Projeto Se essa Rua fosse minha (parceria/privada/municipal)

· Mais Educação (Federal)

· Segundo Tempo (Federal)

· PROETI (Estadual)

· Semana de educação para a Vida- Temas Transversais (Estadual)

· Mais Atleta (Estadual)

· Contemplar as escolas de meio rural com todos os projetos desenvolvidos no meio urbano.

O quadro de funcionários é considerado suficiente para esta modalidade de ensino. Sendo assim, há professores para os Anos Iniciais (1º ao 5º ano), professores para os Anos Finais (6º ao 9º ano), professores apoio quando necessário e estabelecido por lei, supervisoras educacionais nas escolas e naquelas em que o número de alunos não é suficiente para garantir a presença do supervisor, há um coordenador pedagógico mediando as ações de aprendizagem, realidade encontrada normalmente no meio rural. Todas as escolas possuem secretários escolares, professores eventuais e no meio urbano porteiros para garantir a segurança dos alunos e professores, além da vigília dos prédios públicos.
Os professores do Ensino Fundamental do município já possuem graduação em nível superior, no que tange aos Anos Iniciais a maioria possui Curso de Pedagogia ou Normal Superior e os demais conforme a área de atuação. A formação continuada dos educadores que atuam no Ensino Fundamental é realizada essencialmente pelo Centro de Estudos Continuados da SEMED, em suas formações conforme solicitação dos educadores ou através de integração com a União e o Estado e ainda por instituições parceiras (conforme listado anteriormente). São ofertados regularmente, segundo cronograma anual, oficinas, encontros pedagógicos, minicursos e seminários. 
A seguir, as metas e ações determinas pelos profissionais do Ensino Fundamental e sociedade civil participante das reuniões de deliberação sobre o PDME, sendo estas aceitas e votadas durante as assembleias do mesmo, ocorridas no mês de maio de 2015.  

   2.2.2 Ensino Fundamental: Metas, Ações/Estratégias, Período e Responsáveis

	Metas
	Ações/Estratégias
	Ano
	Responsáveis

	1. VETADO

	
	
	

	2. VETADO

	
	
	

	3. VETADO

	
	
	

	4. VETADO

	
	
	

	5. VETADO

	
	
	

	6. VETADO

	
	
	

	7. VETADO

	
	
	


2.3 Ensino Médio

2.3.1 Diagnóstico

Fundamentado na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDB nº 9394/96, o Ensino Médio enquanto modalidade de Ensino, possui duração mínima de três anos tendo suas finalidades norteadas no artigo 35 do documento, quais sejam: 

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no Ensino Fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos; 

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores; 

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico; 

IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina. 
Com tais finalidades, o Ensino Médio no município de Patos de Minas conta com a atuação de 24 instituições de ensino, tal como mostra a tabela abaixo, sendo essas instituições Estaduais, as quais funcionam em áreas urbanas e rurais, e também privadas, que por sua vez funcionam na área urbana. 
	Escolas com oferta de Ensino Médio

	Estadual Rural
	06

	Estadual Urbana
	12

	Municipal
	-

	Privada
	06

	TOTAL
	24


Fonte: SRE
De acordo com informações Censo de 2010 do IBGE tem-se apresentados 22 estabelecimentos de Ensino Médio. Entretanto em 2014 tem-se 25 estabelecimentos, pois a E. E. Profª Paulina de Melo Porto e o Instituto Presbiteriano de Ensino (IPE) oferecem o Ensino Médio há pouco tempo. Além das instituições apontadas, cabe ressaltar que em 2015, o município conta com uma instituição federal, o Instituto Federal do Triângulo Mineiro (IFTM), a qual também oferece a modalidade de Ensino Médio à população de Patos de Minas.  Sendo o IFTM uma escola que oferece cursos técnicos, a partir de 2015 disponibilizará duas modalidades de cursos técnicos integrados ao Ensino Médio: curso técnico em Logística integrado ao Ensino Médio, com duração de três anos e curso técnico em Eletrotécnica integrado ao Ensino Médio, com duração de três anos. Além disso, o IFTM vai oferecer, em 2015, o curso técnico de Mineração.
Em relação à distribuição dos alunos do município nas instituições de ensino, entende-se que houve um aumento nas instituições estaduais rurais, em detrimento das instituições localizadas na área urbana, quer sejam estaduais ou privadas, o que aponta para uma preocupação, tendo em vista a diminuição da procura dos alunos por essa modalidade de ensino no meio urbano do município.
	

Matrículas no Ensino Médio

	Ano
	Estadual Rural
	Estadual Urbana
	Privada
	Total

	2012
	319
	4917
	747
	5 983

	2013
	251
	4920
	715
	5 971

	2014
	336
	4270
	-
	4 606


         Fonte: SRE de Patos de Minas

De maneira minuciosa é possível visualizar a distribuição de matrícula dos alunos por instituição escolar nos anos de 2013 e 2014. Cabe ressaltar, contudo, que as escolas em que não se tem a visualização dos dados pela falta de disponibilização dos mesmos. 
	Matrículas por escola, no Ensino Médio

	Escolas
	Rede
	2013
	2014

	1. Colégio Equipatos
	Privada
	*
	*

	2. Colégio Fonseca Rodrigues - FORO
	Privada
	90
	110

	3. Colégio Leonardo da Vinci - COC
	Privada
	230
	264

	4. Colégio Marista
	Privada
	107
	119

	5. Colégio Nossa Senhora das Graças
	Privada
	*
	*

	6. Colégio Tiradentes PMMG
	Estadual Urbana
	234
	228

	7. E. E. Abílio Caixeta de Queiroz
	Estadual Urbana
	241
	230

	8. E. E. Abner Afonso
	Estadual Urbana
	445
	420

	9. E. E. Agrotécnica Afonso Queiroz
	Estadual Urbana
	163
	154

	10. E. E. Antônio Dias Maciel
	Estadual Urbana
	415
	403

	11. E. E. Arlindo Porto
	Estadual Rural
	53
	61

	12. E. E. Deiró Eunápio Borges
	Estadual Urbana
	322
	309

	13. E. E. Dona Guiomar de Melo
	Estadual Urbana
	631
	598

	14. E. E. Dr. Paulo Borges
	Estadual Urbana
	258
	251

	15. E. E. Eustáquio José da Silva
	Estadual Rural
	73
	75

	16. E. E. João Barbosa Porto
	Estadual Rural
	42
	38

	17. E. E. Juca Mandu
	Estadual Rural
	67
	70

	18. E. E. Major Mota
	Estadual Rural
	43
	46

	19. E. E. Marcolino de Barros
	Estadual Urbana
	885
	916

	20. E. E. Prof. Manoel Lopes Nogueira
	Estadual Rural
	36
	46

	21. E. E. Prof. Zama Maciel
	Estadual Urbana
	768
	825

	22. E. E. Profª Elza Carneiro Franco
	Estadual Urbana
	79
	72

	23. E. E. Profª Paulina de Melo Porto
	Estadual Urbana
	83
	92

	24. IPE – Instituto Presbiteriano de Ensino
	Privada
	*
	*

	25. IFTM – Instituto Federal do Triângulo Mineiro
	Federal
	--
	*


          Fonte: SRE de Patos de Minas

         *Dados nãos disponibilizados pelas instituições.

Entretanto, mesmo sem a visualização de todos os dados, depreende-se, de maneira abrangente, que há uma diminuição nas matrículas dos alunos no município de Patos de Minas. Tal informação é ratificada pela análise do gráfico abaixo:
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         Fonte de dados: Censo Escolar

O Censo Escolar é o principal instrumento de coleta de informações da Educação Básica, um levantamento de dados estatístico-educacionais de âmbito nacional realizado todos os anos e coordenado pelo INEP. Ele é feito com a colaboração das secretarias estaduais e municipais de educação e com a participação de todas as escolas públicas do país. Além das informações apontadas no gráfico, o Censo 2010 - sobre a escolaridade da população do município com mais de 25 anos - mostra que o índice de analfabetismo em Patos de Minas tem diminuído, mas ainda registra um percentual de 6,66% da população, sendo que 24,41% têm até o Ensino Médio completo, isto é, concluíram essa etapa e não ingressaram no Ensino Superior.
Por meio das informações obtidas através desse instrumento de coleta de dados pode-se observar um decréscimo no número de matrículas no Ensino Médio – Patos de Minas, MG, diagnóstico que suscita a necessidade recorrente de revitalização dessa modalidade de ensino.
Além das necessidades apresentadas pela diminuição da procura dos alunos pelo Ensino Médio, entende-se que relevantes são as necessidades relacionadas à qualidade do ensino que se é ministrado aos alunos. Dentre muitos instrumentos de avaliação da qualidade do Ensino tem-se o IDEB, o qual, criado em 2007 pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), é o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica, formulado para medir a qualidade do aprendizado nacional e estabelecer metas para a melhoria do ensino. Sabe-se que o IDEB é calculado a partir de dois componentes: a taxa de rendimento escolar (aprovação) e as médias de desempenho nos exames aplicados pelo Inep. Os índices de aprovação são obtidos a partir do Censo Escolar, realizado anualmente. 
Os dados do IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica) 2013 mostram que o Brasil só conseguiu bater a meta de qualidade nos primeiros anos do Ensino Fundamental (do 1º ao 5º ano). Nas demais séries, as notas foram insatisfatórias e o país não atingiu as projeções feitas para 2013. Vale ressaltar que o cálculo para o IDEB para o Ensino Médio é feito por amostragem. 

Diante do conceito do IDEB e no reconhecimento que vem tendo esse instrumento de avaliação do ensino nacional, têm-se os resultados do estado de MG para o Ensino Médio.
	IDEB - Ensino Médio - MG

	2011
	2013
	Projeção - 2013

	3,9
	3,8
	4,3


Fonte: http://www.inep.gov.br/

	IDEB – Ensino Médio – Estadual e Privada - MG

	Estadual
	Privada

	2011
	2013
	Projeção 2013
	2011
	2013
	Projeção 2013

	3,7
	3,6
	4,3
	6,1
	5,8
	6,6


Fonte: http://www.inep.gov.br/

Com base nos resultados do ano anterior e diante das metas projetadas para os anos de 2013, entende-se que houve um retrocesso no nível de desenvolvimento dos alunos do estado de Minas Gerais diante das competências cobradas por essa avaliação.

Contrapondo-se tais resultados estaduais com os obtidos à nível nacional observa-se a discrepância em relação à rede pública e privada, não tendo resultados específicos do município de Patos de Minas, como é mostrado a tabela abaixo:
	Ensino Médio

IDEB – Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 

	
	Ano
	IDEB
	Metas

	Total
	2011
	3,7
	3,7

	
	2013
	3,7
	3,9

	
	2021
	-
	5,2

	Rede Pública
	2011
	3,4
	3,3

	
	2013
	3,4
	3,6

	
	2021
	-
	4,9

	Rede Estadual
	2011
	3,4
	3,3

	
	2013
	3,4
	3,6

	
	2021
	-
	4,9

	Rede Municipal
	2011
	-
	-

	
	2013
	-
	-

	
	2021
	-
	-

	Rede Privada
	2011
	5,7
	5,8

	
	2013
	5,4
	6

	
	2021
	-
	7,0


Fonte: http://www.inep.gov.br/

Os resultados do IDEB trazem à tona a necessidade de adequação das práticas e currículos escolares às competências avaliadas por esse instrumento de avaliação. Pode-se entender então, seja no que se refere às matrículas e permanência dos alunos no Ensino Médio, seja em relação à qualidade do ensino oferecido aos alunos, que há necessidade de que os objetivos e metas para essa modalidade de ensino sejam repensados.
Cabe ressaltar, na ocasião, que faz parte do diagnóstico do Ensino Médio no município, a iniciativa estadual de promover uma revitalização dessa modalidade de Ensino. Com o objetivo de tornar mais atraente e aproximar o currículo das Escolas Públicas da Rede Estadual de Ensino aos projetos de vida de seus estudantes surge o REM – Reinventando o Ensino Médio, projeto da Secretaria de Estado de Educação, idealizado em 2011, com o intuito de repensar o currículo do Ensino Médio nas escolas estaduais mineiras. Além de aumentar a carga horária ao longo dessa fase de ensino, o projeto propõe um currículo mais integrado com o mercado de trabalho.
Em 2012, o projeto foi implantado como piloto em 11 escolas do vetor norte de Belo Horizonte. Em 2013, o projeto foi ampliado para outras 122 escolas da rede estadual em todas as regiões de Minas Gerais, sendo, pelo menos, duas escolas em cada uma das 47 Superintendências Regionais de Ensino.  Por consequência, em 2014, o Reinventando o Ensino Médio chega a todas as 2.164 escolas de ensino médio do Estado.

Embora reconhecendo o Reinventando o Ensino Médio como uma tentativa de melhorar a prática educativa para essa modalidade de Ensino, houve mudanças e em 2015, o projeto não tem mais continuidade. Entretanto, os motivos que levaram à sua criação continuam sendo uma preocupação da sociedade, qual seja o de repensar o currículo do Ensino Médio nas escolas estaduais mineiras e de maneira específica do município de Patos de Minas, de forma que sejam concretizadas as finalidades propostas para o Ensino Médio pela Legislação Nacional. 
A seguir, as metas e ações determinas pelos profissionais do Ensino Médio e sociedade civil participante das reuniões de deliberação sobre o PDME, sendo estas aceitas e votadas durante as assembleias do mesmo, ocorridas no mês de maio de 2015.  

2.3.2 Ensino Médio: Metas, Ações/Estratégias, Período e Responsáveis                                                                
	Metas
	Ações/Estratégias
	Ano
	Responsáveis

	1. Universalizar o atendimento escolar para toda a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos.
	· Construir novos espaços físicos e ampliar os existentes para o desenvolvimento de atividades inerentes à educação do ensino médios.

· Disponibilizar software para implantação de diário eletrônico;

· Garantir a inclusão dos alunos com defasagem de idade e com necessidades especiais de aprendizagem.

· Estabelecer de convênios entre a rede municipal e rede estadual de ensino, de modo que os prédios municipais possam ser emprestados para o funcionamento de classes de Ensino Médio.

· Efetivar os programas para a correção de fluxo, atendendo alunos com distorção série-idade.

· Ofertar atendimento pedagógico diferenciado para alunos com dificuldades de aprendizagem ou deficientes.
·  Garantir a fruição de bens e espaços culturais, de forma regular, bem como a ampliação da prática desportiva, integrada ao currículo escolar.

· Manter e ampliar programas e ações de correção de fluxo do ensino fundamental, por meio do acompanhamento individualizado do (a) aluno (a) com rendimento escolar defasado e pela adoção de práticas como aulas de reforço no turno complementar, estudos de recuperação e progressão parcial, de forma a reposicioná-lo no ciclo escolar de maneira compatível com sua idade.

· Fomentar a expansão das matrículas gratuitas de ensino médio integrado à educação profissional, observando-se as peculiaridades das populações do campo, das comunidades indígenas e quilombolas e das pessoas com deficiência.

· Promover a busca ativa da população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos fora da escola, em articulação com os serviços de assistência social, saúde e proteção à adolescência e à juventude.

· Desenvolver formas alternativas de oferta do ensino médio, garantida a qualidade, para atender aos filhos e filhas de profissionais que se dedicam a atividades de caráter itinerante.

· Implementar políticas de prevenção à evasão motivada por preconceito ou quaisquer formas de discriminação, criando rede de proteção contra formas associadas de exclusão.

· Estimular a participação dos adolescentes nos cursos das áreas tecnológicas e científicas.

· Fomentar pesquisas voltadas para o desenvolvimento de metodologias, materiais didáticos, equipamentos e recursos de tecnologia assistiva, com vistas à promoção do ensino e da aprendizagem, bem como das condições de acessibilidade dos (as) estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.
	Até 2016
	· MEC/FNDE.

· SEE.

· SRE.

· SEMED

	2. Elevar a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85% (oitenta e cinco por cento).
	· Garantir a permanência do aluno no Ensino Médio, proporcionando-lhe uma educação de qualidade.
· Trabalhar competências relacionadas ao pleno exercício da cidadania e da inserção produtiva no mercado de trabalho.

· Melhorar o aproveitamento dos alunos para a obtenção de níveis satisfatórios de desempenho definidos pelo Sistema Mineiro de Avaliação da Educação Pública (SIMAVE), Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB), e pelo Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM).

· Adquirir materiais didático coerente com os CBC’s.

· Estruturar e fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência dos e das jovens beneficiários (as) de programas de transferência de renda, no ensino médio, quanto à frequência, ao aproveitamento escolar e à interação com o coletivo, bem como das situações de discriminação, preconceitos e violências, práticas irregulares de exploração do trabalho, consumo de drogas, gravidez precoce, em colaboração com as famílias e com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à adolescência e juventude.

· Fomentar programas de educação e de cultura para a população urbana e do campo de jovens, na faixa etária de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos, e de adultos, com qualificação social e profissional para aqueles que estejam fora da escola e com defasagem no fluxo escolar.
	Até o final do período de vigência deste PME (2024),
	· MEC/FNDE.

· SEE.

· SRE.

· SEMED, como parceira.

	3. Implantar padrões mínimos de infraestrutura nas instituições.
	· Garantir espaços físicos seguros e adequados, com iluminação e ventilação nas escolas.

· Instalar kits multimídias em salas de aula.

· Garantir de instalações sanitárias adequadas, com condições para manutenção da higiene em edifícios escolares.

· Manter a infraestrutura, pintura, de equipamentos e mobiliários.

· Estabelecer verba específica para pequenos ajustes na escola.

· Construir espaços específicos para salão nobre, laboratórios de informática, laboratórios de Química, Física e Ciências Biológicas.

· Adaptar os edifícios escolares para o atendimento de alunos deficientes.

· Ampliar o acervo das bibliotecas.

· Ampliar equipamento didático-pedagógico de apoio ao trabalho em sala de aula.

· Cumprir leis e orientações normativas relacionadas ao espaço físico escolar.
	2015

 a 

2024
	· MEC/FNDE.

· SEE.

· SRE.

	4. Estabelecer parcerias entre as escolas, Conselho Tutelar e promotoria de justiça no atendimento a alunos infratores.


	· Garantir a presença de assistente social, psicopedagogo e psicólogo para atendimento de alunos infratores, nas instituições.

· Criar protocolo de ações para casos de violência escolar ou similares.
	2015 

a 

2024
	· Conselho Tutelar.

· Promotoria de Justiça.

· CREAS

· SEE.

· SRE.

	5. Adotar medidas para universalização progressiva das redes de comunicação entre as escolas.
	· Estabelecer rede de comunicação entre as escolas, através de trocas de experiências didático pedagógicas e ampliação de conhecimentos dos professores e equipes pedagógicas.
	2015 a 2024
	· SEE.

· SRE.

· Escolas com oferta de Ensino Médio.

	6. Tornar os colegiados escolares participativos nas gestões para melhoria das condições de funcionamento das escolas.
	· Estimular a participação da comunidade escolar na formação dos colegiados escolares.

· Ofertar formação específica direcionada aos membros dos colegiados escolares. 
	2015

 a 

2024
	· MEC/FNDE.

· SEE.

· SRE.

· SEMED.

	7. Ativar, manter e apoiar as organizações estudantis, compreendendo-as como espaço de participação e exercício da cidadania.

	· Ofertar apoio e orientação a alunos para organização de grêmio estudantis ou similares.
	2015 

a 

2024
	· SEE.

· SRE.

· Equipe diretiva das escolas

	8. Capacitar professores e funcionários administrativos das secretarias das escolas para o trabalho informatizado.
	· Ofertar de cursos de formação continuada para professores e auxiliares de secretaria, tendo por foco as tecnologias disponíveis. 
	2015 

a 

2024
	· SEE.

· SRE.


2.4  Ensino  Superior 

2.4.1 Diagnóstico

Universidades e faculdades preparam as pessoas para a vida profissional. Há vários cursos e centenas de universidades e faculdades para escolher, e geralmente ao escolher uma faculdade ou universidade as pessoas avaliam a disponibilidade de cursos oferecidos, a distância e os custos, quais são as melhores faculdades ou melhores universidades, e se são universidades federais ou particulares, dentre outras considerações. Esses cursos podem ser presenciais, semipresenciais ou à distância.
Faculdades e universidades são instituições que têm por objetivo fornecer ensino de nível superior, graduação, em várias disciplinas para a formação de profissionais - além de fazer pesquisas científicas. Universidades e faculdades competem entre si para atrair alunos. Algumas se dedicam em apenas um curso, são chamadas de escolas especialistas. Há universidades de ensino geral que oferecem vários tipos de cursos. Os cursos podem ser de tempo integral ou parcial, e, em muitos, o estágio é obrigatório.
	Instituições de Ensino Superior em Patos de Minas
	Modalidade

	1. Faculdade Evangélica de Patos de Minas - FAEP      
	Ensino a Distância

	2. Faculdade do Noroeste Mineiro - FINOM                   
	Presencial

	3. Faculdade Patos de Minas - FPM
	Presencial e Ensino a Distância

	4. Universidade Federal de Uberlândia - UFU
	Presencial e Ensino a Distância

	5. Universidade de Franca - UNIFRAN
	Ensino a Distância

	6. Faculdade de Ingá - UNINGA
	Ensino a Distância

	7. Universidade Paulista - UNIP
	Ensino a Distância

	8. Universidade Presidente Antônio Carlos - UNIPAC
	Ensino a Distância

	9. Centro Universitário de Patos de Minas - UNIPAM
	Presencial e Ensino a Distância

	10. Universidade de Santo Amaro - UNISA   
	Semipresencial e Ensino a Distância

	11. Universidade Norte do Paraná - UNOPAR
	Ensino a Distância


Compreende-se que a diagnose aqui restrinja às modalidades presencial e semipresencial, portanto apresentar-se-ão características da FINOM, FPM, UFU, UNIPAM e UNISA, pois as demais se processam com Ensino a Distância - EAD. Sendo que esta modalidade será diagnosticada em momento posterior.
	IES – Presencial e Semipresencial
	Cursos

	FINOM
	Engenharia Civil

Engenharia de Produção

Engenharia Elétrica

	FPM
	Administração

Biomedicina

Biologia

Educação Física

Enfermagem

Farmácia

Fisioterapia

Gastronomia

Matemática

Nutrição

Odontologia

Pedagogia

Psicologia

Química

Engenharia Elétrica

	UFU
	Engenharia de Alimentos
Biotecnologia

Engenharia Eletrônica e de Telecomunicação

	UNIPAM
	Administração

Agronomia

Ciências Biológicas

Ciências Contábeis

Comunicação Social

Direito

Educação Física

Enfermagem

Engenharia Ambiental

Engenharia Civil

Engenharia Elétrica

Engenharia Mecânica

Engenharia de Produção

Engenharia Química

Farmácia

Fisioterapia

História

Letras

Medicina

Nutrição

Pedagogia

Psicologia

Sistemas de Informação

Zootecnia
Agronegócio

Arquitetura e urbanismo

Gestão Comercial

Medicina veterinária

	UNISA
	Administração

Pedagogia

Ciências Contábeis

Serviço Social

Gestão de Recursos Humanos


        Fonte: Secretarias Acadêmicas das Universidades e sites públicos

Na FINOM, os inscritos nos cursos são selecionados por Vestibular Agendado. A faculdade conta com a COPESE (Comissão Permanente de Processo Seletivo). A Faculdade do Noroeste de Minas (Finom), privada, foi instalada na cidade em 2011 e oferece três cursos: Engenharia Civil, Engenharia de Produção e Engenharia Elétrica. 
UFU é uma unidade da Universidade Federal de Uberlândia, localizada na cidade de Patos de Minas, na região do Alto Paranaíba em Minas Gerais, em funcionamento desde 2010. O Palácio Dona Filomena, antigo Palácio dos Cristais, atualmente é sede da Universidade Federal de Uberlândia (UFU). No contexto de expansão das instituições de Ensino Superior através do REUNI, a Universidade Federal de Uberlândia instalou-se em 2010 na cidade. A instituição oferece em Patos de Minas três cursos: Biotecnologia, Engenharia de Alimentos e Engenharia Eletrônica e de Telecomunicações.
A instituição mais antiga, em funcionamento desde os anos 1970, o Centro Universitário de Patos de Minas (Unipam) oferece 29 cursos de graduação (Administração, Agronegócio, Agronomia, Arquitetura e Urbanismo, Ciências Biológicas, Ciências Contábeis, Direito, Educação Física, Enfermagem, Engenharia Ambiental e Sanitária, Engenharia Civil, Engenharia Elétrica, Engenharia Mecânica, Engenharia de Produção, Engenharia Química, Farmácia, Fisioterapia, Gestão Comercial, História, Jornalismo, Letras, Medicina, Medicina Veterinária, Nutrição, Pedagogia, Psicologia, Publicidade e Propaganda, Sistemas de Informação e Zootecnia). A instituição particular é administrada pela FEPAM - Fundação Educacional de Patos de Minas. Iniciou suas atividades em 1970, com a criação da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras.
UNISA atende atualmente em média oitocentos alunos, resultantes de um processo seletivo trimestral. Sendo que a matrícula se processa a partir de 60% no vestibular, com, no mínimo quinze alunos, sendo que o máximo depende da demanda. Por ser semipresencial, faz-se necessário presença uma vez por semana, momento em que os alunos são atendidos por tutores do polo.
A segunda instituição de ensino superior mais antiga da cidade é a Faculdade Patos de Minas (FPM), privada, foi instalada em 2004. Atualmente oferece 17 cursos superiores de graduação (Administração, Biologia, Biomedicina, Ciências Contábeis, Educação Física, Enfermagem, Engenharia Civil, Engenharia de Produção, Engenharia Elétrica, Farmácia, Fisioterapia, Gastronomia, Matemática, Medicina Veterinária, Odontologia, Pedagogia e Psicologia).
Número de concluintes do Ensino Médio, das Escolas Estaduais:

2012: 612 alunos                  2013: 567 alunos            2014: 535 alunos

	Alunos matriculados 

	IES
	2013
	2014
	Vagas

	FINOM
	68
	97
	353

	FPM
	*
	*
	*

	UFU
	162
	109
	180

	UNIPAM
	6249
	7120
	3200 ingressantes

	UNISA
	*
	*
	Em média, 800 alunos


          Fonte: Secretarias Acadêmicas das Universidades

         *Dados não disponibilizados em tempo hábil.

FORMAÇÃO DOCENTE – 2014
	INSTITUIÇÕES
	% QUALIFICAÇÃO ACADÊMICA

	
	Doutores
	Mestres
	Especialistas
	Graduados
	TOTAL

	FINOM
	23,8%
	9,5%
	66,7%
	0,0%
	39

	FPM
	*
	*
	*
	*
	*

	UFU
	*
	*
	*
	*
	49

	UNIPAM
	10,20%
	44,13%
	45,66%
	0,0%
	392

	UNISA
	*
	*
	*
	*
	*


          Fonte: Secretarias Acadêmicas das Universidades

         *Dados não disponibilizados em tempo hábil.

· Pós-Graduação 

· FPM

Cursos de Especialização

· Docência e Didática do Ensino Superior
· Educação e Gestão Ambiental
· Gestão de Marketing, Finanças e Pessoas
· Gestão de Pessoas e RH
· Gestão Estratégica de Marketing e Vendas
· Gestão Estratégica de Pessoas e Psicologia Organizacional
· Implantodontia
· Odonto pediatria
· Orientação Educacional, Inspeção Escolar e Supervisão Pedagógica
· Ortodontia
· Psicopedagogia Clínica e Institucional
Cursos de Aperfeiçoamento

· Cirurgia Avançada em Implantodontia
· Cirurgia Oral Menor
· Imersão em Laminados Cerâmicos
· Ortopedia Funcional dos Maxilares
· UNIPAM

· Auditoria e Perícia

· Conservação e Manejo da Vida Silvestre

· Direito Processual

· Engenharia de Segurança do Trabalho

· Engenharia de Software

· Filosofia

· Fisiologia do Exercício Aplicada à Saúde

· Fisioterapia Dermato Funcional

· Fisioterapia Ortopédica

· Fisioterapia Respiratória

· Georreferenciamento de Imóveis Rurais
· Gestão e Educação Ambiental
· Gestão Empresarial
· Gestão Escolar: Inspeção, Orientação e Supervisão Pedagógica
· Manejo da Fertilidade do Solo no Cerrado
· Manejo integrado de pragas, doenças e plantas daninhas
· Manipulação Magistral Alopática
· MBA em Gerenciamento de Projetos ( Parceria UNIPAM/ Século XXI - Conveniada FGV) - Metodologia – PMI
· MBA em Gestão Empresarial (Parceria UNIPAM/ Século XXI - Conveniada FGV)
· Musculação e Personal Trainer
· Pedagogia Empresarial
· Produção de Bovinos Leiteiros
· Psicologia Clínica com Ênfase na Terapia Cognitivo Comportamental
· Psicopedagogia
Cursos de Pequena Duração FPM

· Básico em Implante Cirúrgico com ênfase em Cone Morse
· Cirurgia para Ortodontia
· Credenciamento em Cirurgia Guiada em Implantodontia
· Estomatologia
· Gestão de Consultório Odontológico e Marketing
· Manipulação de tecidos moles para Implantodontia
· Mini implantes para Ortodontia e Biomecânica Ortodôntica
· Prótese sobre implante com o uso do Cad Cam
· Prótese sobre Implante sistema Cone Morse
INDICADORES DO ENSINO SUPERIOR – ENADE
	CONCEITO ENADE - 2012

	Descrição da Área
	IES
	Estudantes Inscritos
	Estudantes Participantes
	Conceito Enade (faixa)

	Administração
	FPM
	22
	20
	2

	Administração
	UNIPAM
	152
	128
	3

	Direito
	UNIPAM
	154
	137
	4

	Psicologia
	FPM
	52
	51
	3

	Psicologia
	UNIPAM
	42
	41
	4

	Ciências contábeis
	UNIPAM
	88
	65
	3

	Publicidade e propaganda
	UNIPAM
	39
	33
	3


Fonte: http://portal.inep.gov.br/educacao-superior/indicadores/conceito-enade
O Conceito Enade - Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes, é um indicador de qualidade que avalia o desempenho dos estudantes a partir dos resultados obtidos no Enade.
Ele é divulgado anualmente para os cursos que tiveram estudantes concluintes participantes do Enade. O seu cálculo, no entanto, não é necessariamente realizado por curso, mas por Unidade de Observação.
A Unidade de Observação consiste no conjunto de cursos que compõe uma área de enquadramento específica do Enade de uma Instituição de Educação Superior em um determinado município.
O Índice Geral de Cursos Avaliados da Instituição - IGC é um indicador de qualidade que avalia as instituições de educação superior. Ele é calculado anualmente, considerando:
I - a média dos últimos CPCs (Conceito Preliminar de Cursos) disponíveis dos cursos avaliados da instituição no ano do cálculo e nos dois anteriores, ponderada pelo número de matrículas em cada um dos cursos computados; 

II - a média dos conceitos de avaliação dos programas de pós-graduação stricto sensu atribuídos pela CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior) na última avaliação trienal disponível, convertida para escala compatível e ponderada pelo número de matrículas em cada um dos programas de pós-graduação correspondentes; 
III - a distribuição dos estudantes entre os diferentes níveis de ensino, graduação ou pós-graduação stricto sensu, excluindo as informações do item II para as instituições que não oferecerem pós-graduação stricto sensu.
Como o IGC considera o CPC dos cursos avaliados no ano do cálculo e nos dois anos anteriores, sua divulgação refere-se sempre a um triênio, compreendendo assim todas as áreas avaliadas, ou ainda, todo o ciclo avaliativo.
O conceito de ciclo avaliativo foi definido no Art. 33. da Portaria Normativa nº 40 de 12 de dezembro de 2007. Ele compreende a realização periódica de avaliação de instituições e cursos superiores, com referência nas avaliações trienais de desempenho de estudantes, as quais subsidiam, respectivamente, os atos de recredenciamento e de renovação de reconhecimento.
	IGC - ÍNDICE GERAL DE CURSOS AVALIADOS-2012

	IES
	Cursos avaliados no triênio


	Cursos com CPC no triênio


	Conceito médio da Graduação


	IGC (faixa)



	UNIPAM
	22
	14
	2,7045
	3

	Faculdade de Ciências Humanas e da Saúde
	1
	0
	--
	sc

	FPM
	9
	7
	2,1879


	3



Fonte: http://portal.inep.gov.br/educacao-superior/indicadores/indice-geral-de-cursos-igc

Conceito Preliminar de Curso - CPC é um indicador de qualidade que avalia os cursos superiores. Ele é calculado no ano seguinte ao da realização do Enade - Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes, de cada área, com base na avaliação de desempenho de estudantes, corpo docente, infraestrutura, recursos didático-pedagógicos e demais insumos, conforme orientação técnica aprovada pela CONAES (Conferência Nacional de Educação).
O CPC, assim como o Conceito Enade, também é calculado por Unidade de Observação e é divulgado anualmente para os cursos que tiveram pelo menos dois estudantes concluintes participantes e dois estudantes ingressantes registrados no Sistema Enade. Os cursos que não atendem a estes critérios não têm seu CPC calculado, ficando Sem Conceito (SC).

	IGC - ÍNDICE GERAL DE CURSOS AVALIADOS-2012

	IES
	Área
	Concluintes inscri-tos Enade


	Concluintes participantes Enade


	Nota conclu intes


	Ingressantes inscri tos Enade


	Ingres santes partici pantes Enem


	Nota ingres santes Enem


	Nota padronizada infraestrutu ra


	Nota padronizada organização didáti co pedagógica


	% dou tores


	% de mestres


	CPC (faixa)



	FPM
	Administração
	22
	20
	1,6168
	55
	22
	48,9011
	5,0000
	5,0000
	3,4483
	41,3793
	3

	UNIPAM
	Administração
	152
	128
	2,4828
	199
	92
	51,5940
	4,9198
	3,4559
	10,7143
	75,0000
	3

	UNIPAM
	Direito
	154
	137
	3,8079
	220
	147
	57,9391
	4,4161
	3,8392
	8,0000
	60,0000
	4

	FPM
	Psicologia
	52
	51
	2,1708
	47
	17
	48,0619
	5,0000
	4,6672
	3,8462
	65,3846
	3

	UNIPAM
	Psicologia
	42
	41
	3,5631
	68
	49
	55,1242
	5,0000
	4,0385
	14,2857
	80,9524
	Unidade com cursos não reconhecidos até 22/11/2013

	UNIPAM
	Ciências Contábeis
	88
	65
	2,5164
	133
	70
	52,1219
	4,7436
	2,8030
	13,0435
	82,6087
	3

	UNIPAM
	Tecnologia em Gestão Comercial
	0
	0
	---
	52
	15
	52,4708
	0,0000
	0,0000
	0,0000
	70,5882
	Unidade com cursos não reconhecidos até 22/11/2013

	UNIPAM
	Publicidade e Propaganda
	39
	33
	2,8443
	56
	38
	53,1350
	3,5040
	2,2857
	11,1111
	55,5556
	Unidade com cursos não reconhecidos até 22/11/2013


    Fonte:http://portal.inep.gov.br/educacao-superior/indicadores/indice-geral-de-cursos-igc

Percebe-se um maior interesse por parte da população em concluir a graduação, o que possibilitou a abertura de várias IES no município e região. 
A seguir, as metas e ações determinas pelos profissionais do Ensino Superior e sociedade civil participante das reuniões de deliberação sobre o PDME, sendo estas aceitas e votadas durante as assembleias do mesmo, ocorridas no mês de maio de 2015.

2.4. 2 Ensino Superior: Metas, Ações/Estratégias, Período e Responsáveis

	Metas
	Ações/Estratégias
	Ano
	Responsáveis

	1. Elevar a taxa de matrícula na educação superior, assegurando a qualidade da oferta.
	· Estimular ao ingresso dos alunos egressos do Ensino Médio no Ensino Superior.

· Incentivar à busca de padrões de qualidade para os cursos de graduação.

· Valorizar a atuação de professores mestres e doutores em Instituições de Ensino Superior - IES.
	2015

 a 

2024
	· MEC.

· IES.

· Escolas com oferta de Ensino Médio.

· SRE.

· SEE.

	2. Criar, em regime de colaboração entre a União, o Estado e o Município, cursos de pós-graduação stricto sensu no município.
	· Ofertar de cursos de pós-graduação stricto sensu no município.

· Incentivar para que professores com atuação na Educação Básica e Instituições de Ensino Superior -IES de Patos de Minas cursem pós-graduação stricto sensu.
	2015 

 a 

2024
	· MEC.

· IES.

· Escolas com oferta de Ensino Médio.

· SRE.

· SEE.

	3. Empreender gestões junto a UFU, visando a inserção na comunidade regional.
	· Divulgar, em toda a região, dos cursos ofertados na UFU e da importância do polo para a região do Alto Paranaíba.
	2015 

a 

2024
	· UFU.

	4. Articular a Educação Superior com a Educação Básica, EJA, Educação Profissional e Tecnológica.
	· Estabelecer vínculos entre os profissionais dos diferentes níveis e modalidades de ensino, de modo que todos possuam uma compreensão global da realidade educacional do município.
	2015 

a

 2024
	· IES.

· SRE.

· SEMED.

· Escolas públicas e privadas, com oferta de Educação Básica.

· Instituições de Educação Profissional e Tecnológica.

	Incentivar e expandir a pesquisa, a inovação e a transferência de tecnologia.
	· Estimular a prática da pesquisa no interior das IES.
	2015 
a 
2024
	· MEC.

· IES.

	5. Fortalecer e consolidar os cursos de pós-graduação ofertados no município, buscando a melhoria de seus conceitos CAPES.
	· Fortalecer os cursos de pós-graduação ofertados em IES de Patos de Minas.
	2015
 a 
2024
	· IES.

	6. Aprimorar e ampliar ações que visem à captação de recursos para o desenvolvimento de projetos dedicados à Educação, Ciência, Tecnologia, Inovação, Cultura, Artes e Projetos Sociais.
	· Elaborar projetos para captação de recursos para o desenvolvimento de projetos dedicados à Educação, Ciência, Tecnologia, Inovação, Cultura, Artes e Projetos Sociais.
	2015 
a 
2024
	· IES.


3. MODALIDADES DE ENSINO

3.1 Educação de Jovens e Adultos
3.1.1 Diagnóstico

A Educação de Jovens e Adultos – EJA é uma modalidade da educação básica destinada aos jovens e adultos que não tiveram acesso e oportunidade ou não concluíram os estudos no ensino fundamental e no ensino médio. É importante destacar a concepção ampliada de educação de jovens e adultos no sentido de não se limitar apenas à escolarização, mas também reconhecer a educação como direito humano fundamental para a constituição de jovens e adultos autônomos, críticos e ativos frente à realidade em que vivem.
Segundo o Decreto nº 4005 de 08 de maio de 2015 da Rede Municipal de Educação, a EJA está estruturada da seguinte maneira: a 1ª etapa sendo organizada em três períodos anuais, correspondente aos Anos Iniciais do Ensino Fundamental (1º ao 5º ano), e a idade mínima para ingresso é de 14 anos e a 2ª etapa organizada em quatro períodos semestrais, correspondente aos Anos Finais do Ensino Fundamental (6º ao 9º ano), tendo a idade mínima para matrícula 15 anos.
A idade mínima para ingresso na EJA na Rede Estadual é de 15 anos para o ensino fundamental e 18 anos para o ensino médio, de acordo com a Resolução SEE/MG nº 2197, de 26 de outubro de 2012. 
Os cursos presenciais da EJA são oferecidos nas escolas municipais – Ensino Fundamental e nas escolas estaduais – Ensino Médio e semipresencial no CESEC “Ordalina Vieira Roriz da Costa” – instituição estadual e têm a seguinte organização:

- Curso presencial dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental – duração de dois (02) anos letivos, um para cada período.

- Curso presencial dos Anos Finais do Ensino Fundamental - organizado em quatro (04) períodos semestrais.

- Curso presencial do Ensino Médio – duração de um (01) ano e meio, organizado em três (03) períodos semestrais.

As políticas públicas para a EJA encontram respaldo nas diretrizes estabelecidas pelo Governo Federal e também nas iniciativas de Estados e Municípios, que buscam garantir esse atendimento.

	ÍNDICE DE ANALFABETISMO - 2000

	Pop. de 10 a 15 anos
	1,20

	Pop. de 15 ou mais
	7,80


                                   Fonte: PAR/IBGE – Censo Demográfico DE 2000
Escolaridade da população de Patos de Minas com 25 anos ou mais
	
	1991
	2000
	2010

	Analfabetos
	15,44%
	9,16%
	6,66%

	Fundamental Completo
	9,32%
	12,00%
	15,49%

	Médio Completo
	12,34%
	16,85%
	24,41%

	Superior Completo
	4,79%
	6,02%
	12,17%

	Outros
	58,11%
	55,94%
	41,27%


                            Fonte: Pnud, Ipea e FJP

	Índice de Desenvolvimento Humano Municipal e seus componentes – Patos de Minas – MG


	IDHM e componentes
	1991
	2000
	2010

	IDHM Educação
	0,315
	0,542
	0,698

	% de 18 anos ou mais com Ensino Fundamental completo
	30,20
	40,96
	57,58

	% de 5 a 6 anos na escola
	38,19
	74,67
	92,24

	% de 11 a 13 anos nos anos finais do Fundamental ou com Fundamental completo
	51,59
	83,06
	89,14

	% de 15 a 17 anos com Ensino Fundamental completo
	27,57
	54,13
	70,67

	% de 18 a 20 anos com Ensino Médio completo
	10,99
	37,44
	55,20


        Fonte: PNUD, IPEA e FJP

Atualmente, 2 escolas municipais e 6 escolas da rede estadual ofertam Educação de Jovens e Adultos (EJA) no município de Patos de Minas:

	02 Escolas Municipais
	Nível

	1. E. M. Frei Leopoldo
	Ensino Fundamental

	2. E. M. Pref. Jacques Corrêa da Costa
	Ensino Fundamental

	06 Escolas Estaduais
	Nível

	1. E.E. Marcolino de Barros
	Ensino Médio

	2. E.E. Abner Afonso
	Ensino Médio

	3. E.E. Guiomar de Melo
	Ensino Médio

	4. E.E. Dr. Paulo Borges
	Ensino Médio

	5. E.E. Dr. Sebastião Silvério de Faria
	Ensino Fundamental e Ensino Médio

	6. CESEC – Ordalina Vieira Roriz da Costa
	Ensino Fundamental e Ensino Médio


A tabela abaixo especifica o número de matrículas para este nível de escolaridade, detalhando redes e idades atendidas no Ensino Fundamental e também no Ensino Médio.
          MATRÍCULAS EJA 2014
	
	PRESENCIAL
	SEMIPRESENCIAL

	
	Fundamental
	Médio
	Fundamental
	Médio

	Estadual Rural
	0
	0
	0
	0

	Estadual Urbana
	76
	353
	398
	455

	Municipal Rural
	0
	0
	0
	0

	Municipal Urbana
	199
	0
	0
	0

	Estadual e Municipal
	275
	353
	398
	455

	TOTAL
	628
	853


                  FONTE: SRE e SEMED

NÚMERO DE MATRÍCULAS DA EJA POR REDES E IDADES ATENDIDAS

 NO ENSINO FUNDAMENTAL E ENSINO MÉDIO- 2014
    REDE MUNICIPAL 
	
	E. M. Jacques Corrêa
	E. M. Frei Leopoldo
	Total

	Alunos por idade - 2014
	1º período
	2º período
	1º período
	1º e 2º períodos

	14 a 18 anos
	1
	60
	1
	62

	19 a 30 anos
	10
	43
	1
	54

	Acima de 30 anos
	11
	34
	43
	88

	Total
	22
	137
	45
	204


Fonte: Inspeção SEMED e Secretarias escolares das referidas escolas.

A rede estadual com oferta de EJA presencial e semipresencial não ofertou dados sobre o número de matrículas.
O quadro abaixo apresenta a evolução do número de vagas ofertadas para a Educação de Jovens e Adultos (EJA) nas diferentes redes do município.
EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE VAGAS PARA EJA PRESENCIAL
	
	2011
	2012
	2013

	
	Fundamental
	Médio
	Fundamental
	Médio
	Fundamental
	Médio

	Estadual Urbana
	37
	873
	36
	675
	70
	508

	Estadual Rural
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Municipal Urbana
	254
	0
	174
	0
	175
	0

	Municipal Rural
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Estadual e Municipal
	291
	873
	210
	675
	245
	508


  FONTE: http://portal.inep.gov.br/basica-censo
          EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE VAGAS PARA EJA SEMI-PRESENCIAL
	
	2012
	2013
	2014

	Estadual Urbana
	721
	760
	853


  Fonte: Setor de Inspeção - SRE.

EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE VAGAS PARA EJA PRESENCIAL E SEMI-PRESENCIAL

	MATRÍCULAS

EJA
	2012
	2013
	2014

	
	PRESENCIAL
	SEMI-PRESENCIAL
	PRESENCIAL
	SEMI-PRESENCIAL
	PRESENCIAL
	SEMI-PRESENCIAL

	Estadual Rural
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Estadual Urbana
	717
	721
	580
	760
	429
	853

	Municipal Rural
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Municipal Urbana
	176
	0
	177
	0
	199
	0

	Estadual e Municipal
	893
	721
	757
	760
	628
	853


   FONTE: SRE e SEMED

Há poucos materiais adequados para a Educação de Jovens e Adultos, o livro didático que serve de apoio é disponibilizado pelo MEC e alguns outros materiais que a escola disponibiliza. 
No município a escola é praticamente autônoma, pois os professores fazem a adequação do material do ensino regular, tendo o cuidado de trabalhar de acordo com as experiências pessoais e/ou profissionais dos alunos (alfabetização, anos iniciais). No estado, o material é inadequado, há a adaptação do ensino regular e também vem através da SRE alguns materiais como sugestão de trabalho. 
No CESEC (Centro Estadual de Educação Continuada), que é semipresencial, cada professor elabora seu próprio material para disponibilizar para os alunos estudarem. O livro didático ofertado pelo MEC não atende as necessidades desta modalidade.
Percebe-se uma necessidade de revisão e reorganização da proposta pedagógica dessa modalidade de ensino. Há a necessidade de fazer algumas mudanças no currículo, inserindo uma nova disciplina relacionada à Linguagem e à Comunicação e/ou unindo aos conteúdos (Língua Portuguesa, História, Ciências), de forma que os alunos tenham mais interesse em participar das aulas, para diminuir a evasão.
Na maioria das escolas que oferecem EJA, faltam supervisores e profissionais na SEMED (Secretaria Municipal de Educação) e SRE (Superintendência Regional de Ensino) para apoio pedagógico.
No CESEC, o quadro de profissionais também deixa a desejar. Falta vice-diretor, tem apenas 02 (duas) supervisoras para 853 alunos, 01 (uma) servidora da limpeza, 01 (uma) na cantina, o quadro da secretaria também é deficitário. A diretora é responsável pela administração geral da escola, pela gestão financeira dentre outras, e o pedagógico fica prejudicado. O quadro de professores do CESEC, que dão assistência individual são 02 (dois) de Língua Portuguesa, 04 (quatro) de Matemática, 01 (um) de Ciências e Biologia, 01 (um) de História. Tem duas estagiárias em parceria com o município – 01 (um) nas avaliações e 01 (um) para a biblioteca.
Os recursos financeiros disponíveis para a organização e funcionamento da EJA do município provém:

· 25% do orçamento do município destinado à educação;

· FUNDEB para a folha de pagamento dos educadores;

· Programa Merenda Escolar – PJA.
No CESEC são enviados vários recursos financeiros, porém falta a reforma do prédio, pois o mesmo é do estado e o terreno é do município. Faltam rampas e acessibilidade para as pessoas com deficiência. É um local que aumenta o número de alunos a cada dia e que necessita de adequações.
Não há projetos educacionais específicos para o atendimento dos alunos da EJA, seja na esfera Federal, Estadual ou Municipal. Normalmente encontra-se cursos de aperfeiçoamento oferecidos por uma dessas instâncias para os professores que atuam nessa modalidade de ensino, porém, são muito reduzidos e nem sempre atendem as reais necessidades dos profissionais.
Em relação aos referenciais curriculares, a EJA possui Matriz Curricular do Município, que é uma adaptação da Matriz Curricular do Ensino Regular do 6º ao 9º Ano do Ensino Fundamental. Nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental os professores utilizam a Matriz Curricular do Ensino Regular, fazendo apenas algumas adequações. Alguns professores desenvolvem projetos propostos de acordo com as necessidades da turma, buscando assim a motivação dos alunos e a garantia da frequência escolar. Nota-se a necessidade de um profissional para a sala de informática, para dar apoio aos alunos nas pesquisas e também ao acesso a essa tecnologia.
	Quadro Síntese – Educação de Jovens e Adultos Semi-Presencial (CESEC)

	Área do Conhecimento
	Problemas concretos
	Prioridades

	Currículo
	- Ausência de uma proposta curricular voltada para a EJA semipresencial
	- Elaborar uma proposta curricular voltada para a EJA semipresencial.

	Avaliação
	- Não há avaliação sistêmica.

- Dificuldades dos alunos em manter a frequência para efetuar as avaliações, e assim retornarem quando não conseguem a média estabelecida.
	- Estimular os alunos a manter a frequência e buscar os professores para retirarem as dúvidas antecipadamente e retornarem para nova avaliação, não abandonando os estudos.

	Gestão
	- A ausência de vice-diretor sobrecarrega a diretora que fica responsável sozinha tanto pelo pedagógico como pelo financeiro e administrativo.

- Faltam profissionais em todas as áreas para um atendimento eficiente.
	- Revisar urgentemente o quadro de funcionários da escola. (Necessidade urgente de vice-diretor, mesmo funcionando em dois turnos)

- Separar diretoria pedagógica e diretoria financeira.

	Atendimento da demanda
	- Divulgação da oferta de vagas.

- Como não há alfabetização é muito difícil atender aos alunos com uma defasagem muito grande, e recebe-se muitos alunos com essas dificuldades de aprendizagem e não conseguem acompanhar o conteúdo.

- O prédio não é adaptado para atender os alunos com necessidades especiais.

	- Divulgar amplamente a modalidade oferecida.

- Disponibilização de professor alfabetizador.

- Adaptar o prédio para atender os alunos com deficiência.

	Equipamentos e materiais
	- Demora e não devolução da apostila que é emprestada para os alunos. 

- O material didático é adaptado, pois o livro didático não atende a EJA semipresencial.

- Falta profissional para a sala de informática, pois tem-se o laboratório totalmente equipado e que não é utilizado por falta desse profissional.

	- Oferecer material específico para e EJA semipresencial ofertado pelo MEC.

- Contratar profissionais para o laboratório de informática.

	Formação Continuada
	- Não existe nenhum projeto específico de formação presencial para a EJA semipresencial.
	- Elaborar de um projeto específico para a EJA semipresencial.

	Valorização dos profissionais
	- Não existe uma valorização dos profissionais e nem reconhecimento do trabalho.

- Não existe retorno das solicitações. A realidade é desconhecida pela SRE.
	- Reconhecer e valorizar os profissionais.

- Conhecer a realidade específica e a clientela do CESEC, pelos órgãos superiores – SEE e SRE, para melhor atender a demanda existente.


	Quadro Síntese – Educação de Jovens e Adultos Presencial

	Área do Conhecimento
	Problemas concretos
	Prioridades

	Currículo
	- Dificuldade em vencer o currículo que não prioriza os conteúdos mais significativos.

- A Matriz de Referência não está contextualizada, é mera redução da matriz do ensino fundamental.
	- Adequar o currículo à realidade da EJA, estabelecendo prioridades. (Reconstruir a grade curricular)

- Reconstruir a Matriz de Referência específica para a EJA.

	Avaliação
	- Não há avaliação sistêmica.

- Há alunos com grandes dificuldades e defasagem de aprendizagem o que resulta em baixo rendimento nas avaliações quantitativas escritas.
	- Instituir avaliação dessa modalidade de ensino.

- Variar as metodologias e as possibilidades de avaliação.

	Gestão
	- Não há direcionamento por parte do órgão gestor.

- Gestores da escola desconhecem a lei que rege a modalidade.

- Falta de referência e apoio pedagógico na escola, na Secretaria Municipal de Educação e SRE.
	- Ter um profissional que acompanhe e dê apoio pedagógico à EJA tanto nas escolas quanto na Secretaria Municipal de Educação e SRE.

- Verificar as necessidades da EJA, estudar a lei com os diretores, das escolas referência.

- Reestruturar a lei alterando o tempo do 1º e 2º períodos, passando para semestral.

	Atendimento da demanda
	- Falta a divulgação da oferta da modalidade na comunidade e em outras instituições.

- Atende a toda demanda, porém há grande evasão.
	- Divulgar período de matrículas na mídia e também em ônibus, empresas, associações de bairros, igrejas e outros locais pertinentes.

- Criar mecanismos que desestimule a evasão.

	Equipamentos e materiais
	- Falta material de pesquisa para professores.

- Acesso à tecnologia.
	- Ofertar inclusão digital para os alunos da EJA e disponibilizar profissionais capacitados para oferecer suporte e manutenção.

	Formação Continuada
	- Inexistência de formação continuada voltada para esta modalidade.


	- Ofertar formação específica para os professores da EJA.

- Realizar encontros para diagnosticar problemas e realizar propostas de melhoria, inclusive para motivar os professores.

	Valorização dos profissionais
	- No município, há uma valorização maior dos profissionais da educação, enquanto no estado os profissionais se queixam muito da desvalorização da classe, principalmente da questão salarial e da falta de formação continuada.
	- Valorizar financeiramente os profissionais da educação.

- Ofertar cursos voltados para o aperfeiçoamento profissional.

- Garantir condições favoráveis para o trabalho como segurança nas escolas e parcerias de equipe multidisciplinar.


A seguir, as metas e ações determinadas pelos profissionais da Educação de Jovens e Adultos – EJA, presencial e semipresencial e sociedade civil participante das reuniões de deliberação sobre o PDME, sendo estas aceitas e votadas durante as assembleias do mesmo, ocorridas no mês de maio de 2015. 

3.1.2 Educação de Jovens e Adultos: Metas, Ações/Estratégias, Período e Responsáveis

	Metas
	Ações/Estratégias
	Ano
	Responsáveis

	1. Garantir à população seu ingresso e permanência nessa modalidade de ensino, buscando mecanismos para diminuir a evasão.
	· Divulgar nos meios de comunicação, nas empresas, associações de bairros, igrejas e outros locais pertinentes sobre o Programa EJA.

· Ofertar  ensino significativo e contextualizado para os alunos da EJA, de modo que sintam-se encorajados a concluir seus estudos.
	2015

 a 

2024
	· SEMED.

· SRE.

· Escolas com oferta de EJA.

	2. Assegurar a oferta de EJA no Ensino Fundamental e Médio, de acordo com a demanda existente.
	· Abrir classes, a cada ano letivo, na rede municipal e estadual de ensino, para atendimento de jovens e adultos.
	2015 
a 
2024
	· SEMED.

· SRE.

	3. Participar do programa nacional de fortalecimento da EJA, adquirindo material didático e pedagógico adequado à modalidade presencial e semipresencial, para o Ensino Fundamental e Médio.
	· Participar no PNLD, modalidade EJA, para aquisição de materiais didáticos específicos.
	2015 
a 
2024
	· SEMED.

· SRE.

	4. Garantir uma educação de qualidade aos alunos da EJA.
	· Observar o perfil dos alunos, suas necessidades e expectativas.

· Efetivar currículo que priorize habilidades e competências relacionadas à vida cotidiana e ao mercado de trabalho.

· Realizar, a cada dois anos, de avaliação sistêmica de resultados como instrumento para assegurar a qualidade do ensino.

·  Acessar e solicitar segurança aos alunos da EJA e dos profissionais de Educação através de estabelecimento de parceria com a Polícia Militar.
	2015 
a 
2024
	· SEMED.

· SRE.

· SEE.

· Escolas com oferta de EJA.

· Polícia Militar.

· Secretaria de Segurança Pública.

	5. Ofertar formação continuada periódica para educadores que atuam na EJA.
	· Ofertar cursos de capacitação para educadores que atuam na EJA, tendo em vista o público alvo desta modalidade de ensino, e o esforço para a redução do analfabetismo.

· Estabelecer parcerias entre a SEMED e a SRE para a oferta de formação continuada para profissionais que atuam na EJA.

· Estabelecer de convênios com IES para realização de palestras, seminários e cursos a distância direcionados aos profissionais que atuam na EJA.
	2015 a 2024
	· SEMED.

· SRE.

· SEE.

· Escolas com oferta de EJA.

	6. Manter em unidades prisionais e estabelecimentos que atendam adolescentes e jovens infratores, programas de EJA, de nível Fundamental e Médio, assim como de formação profissional.
	· Abrir classes de EJA em unidades prisionais e estabelecimentos que atendam adolescentes e jovens infratores, segundo demanda existente.
	2015 a 2024
	· SRE.

· SEMED.

· Secretaria de Segurança Pública

	7. Estimular as IES a ofertar para a comunidade, cursos de extensão que promovam a educação continuada dos adultos, tendo ou não formação superior.
	· Abrir classes para jovens e adultos, egressos do programa EJA, com cursos de extensão, sob a coordenação de IES.
	2015 a 2024
	· IES.

	8. Estabelecer parcerias com empresas para a criação de programas de EJA para os seus trabalhadores.
	· Abrir classes para jovens e adultos trabalhadores a partir de iniciativa e estímulo de seus empregadores.
	2015 a 2024
	· Empresas do município.

· SEMED.

· SRE.

	9. Garantir a inclusão, oferecendo professor apoio e condições de acessibilidade para alunos deficientes nas instituições que ofertam a EJA.
	· Utilizar salas de recursos multifuncionais pelos alunos e professores da EJA.

· Contratar professores apoio para AEE (Atendimento Educacional Especializado) de alunos matriculados na EJA
	2015 a 2024
	· SEMED.

· SRE.

· Escolas com oferta de EJA.

	10. Possibilitar a inclusão digital dos alunos da EJA.
	· Utilizar laboratórios de informática das escolas pelos alunos e professores da EJA.

·  Garantir a presença de profissional da área de informática para apoio técnico ao trabalho pedagógico realizado na sala de informática. 
	2015 a 2024
	· SEMED.

· SRE.

· Escolas com oferta de EJA.

	11. Valorizar os profissionais da educação que atuam na EJA.
	· Garantir condições favoráveis para o trabalho, e valorização de educadores que atuam na EJA.
	2015 a 2024
	· SEMED.

· Município de Patos de Minas.
· SRE.

· SEE.


3.2 Educação Inclusiva
3.2.1 Diagnóstico

A Educação Inclusiva, no município de Patos de Minas, é amparada pela Constituição da República Federativa do Brasil; Lei nº. 9.394/1996 (LDB), Plano Nacional de Educação (PNE); Plano Estadual de Educação e a Lei Orgânica do Município (artigo 127).  De maneira específica à temática da Educação Inclusiva acontece mediante as seguintes legislações: Lei nº. 8069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente - Educação Especial; Lei nº. 8069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente; Lei nº. 10.098/94 - Estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; Lei nº. 10.436/02 - Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras e dá outras providências; Lei nº. 7.853/89 - CORDE - Apoio às pessoas portadoras de deficiência; Lei Nº. 8.859/94 - Modifica dispositivos da Lei nº. 6.494, de 7 de dezembro de 1977, estendendo aos alunos de ensino especial o direito à participação em atividades de estágio; Lei nº. 6.168 de 1 de dezembro de 2009, dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de processo seletivo para a concessão de estágio a estudantes no âmbito da Administração Pública Municipal (Patos de Minas); Lei complementar nº. 396 de 18 de dezembro de 2012 – cria o cargo de Professor da Educação Básica – PEB/Professor Apoio (Patos de Minas). 
Além de tais legislações apontadas tem-se ainda os seguintes decretos: Decreto Nº. 186/08 – o qual aprova o texto da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e de seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova Iorque, em 30 de março de 2007; Decreto nº. 6.949 que promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova Iorque, em 30 de março de 2007; Decreto Nº. 6.094/07 - Dispõe sobre a implementação do Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação; Decreto Nº. 6.215/07 - institui o Comitê Gestor de Políticas de Inclusão das Pessoas com Deficiência – CGPD; Decreto Nº. 6.214/07 - Regulamenta o benefício de prestação continuada da assistência social devido à pessoa com deficiência; Decreto Nº. 6.571/08 - Dispõe sobre o atendimento educacional especializado; Decreto nº. 5.626/05 - Regulamenta a Lei 10.436 que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS; Decreto nº. 2.208/97 - Regulamenta Lei 9.394 e estabelece as diretrizes e bases da educação nacional; Decreto nº. 3.298/99 - Regulamenta a Lei no 7.853, de 24 de outubro de 1989, dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, consolida as normas de proteção, e dá outras providências; Decreto nº. 914/93 - Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência; Decreto nº. 2.264/97 - Regulamenta a Lei nº. 9.424/96; Decreto nº. 3.076/99 - Cria o CONADE; Decreto nº. 3.691/00 - Regulamenta a Lei nº. 8.899/96; Decreto nº. 3.952/01 - Conselho Nacional de Combate à Discriminação; Decreto nº. 5.296/04 - Regulamenta as Leis n° 10.048 e 10.098 com ênfase na Promoção de Acessibilidade; Decreto nº. 3.956/01 – (Convenção da Guatemala) Promulga a Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência; Decreto nº. 3197, de 20 de fevereiro de 2009 – dispõe sobre o estágio de estudantes no âmbito do Poder Executivo Municipal (Patos de Minas).

Além desses decretos têm-se as seguintes portarias: Portaria nº. 976/06 - Critérios de acessibilidade os eventos do MEC; Portaria nº. 1.793/94 - Dispõe sobre a necessidade de complementar os currículos de formação de docentes e outros profissionais que interagem com portadores de necessidades especiais e dá outras providências; Portaria nº. 3.284/03 - Dispõe sobre requisitos de acessibilidade de pessoas portadoras de deficiências, para instruir os processos de autorização e de reconhecimento de cursos, e de credenciamento de instituições; Portaria nº. 319/99 - Institui no Ministério da Educação, vinculada à Secretaria de Educação Especial/SEESP, a Comissão Brasileira do Braille, de caráter permanente; Portaria nº. 554/00 - Aprova o Regulamento Interno da Comissão Brasileira do Braille; Portaria nº. 8/01 - Estágios. 
Como resoluções que alicerçam a Educação Inclusiva, têm-se a Resolução nº. 4/09 CNE/CEB; Resolução CNE/CP nº. 1/02 - Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores; Resolução CNE/CEB nº. 2/01 - Institui Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica; Resolução CNE/CP nº. 2/02 - Institui a duração e a carga horária de cursos; Resolução nº. 02/81 - Prazo de conclusão do curso de graduação; Resolução nº. 05/87 - Altera a redação do Art. 1º da Resolução nº. 2/81. 
Por fim, ressalta-se a importância do Aviso Circular nº. 277/96, o qual é dirigido aos Reitores das IES e solicita a execução adequada de uma política educacional dirigida aos portadores de necessidades especiais.
Tendo em mente a relevante quantidade de documentos que alicerçam a elaboração do PDME, cabe ressaltar que tal elaboração se deu com a participação das instituições do município, tendo sido convidados instituições municipais, estaduais, particulares e filantrópicas, da Educação Infantil ao Ensino Superior. Foram também convidados os membros do Conselho Municipal de Educação, representantes da Câmara Municipal, representantes alunos e pais de alunos, da Associação Esperança Azul, da APAE, da Associação dos Surdos, da Associação dos Deficientes Físicos de Patos de Minas - Adefipam, da Associação dos Deficientes Visuais de Patos de Minas e da Secretaria Municipal de Saúde.
Contudo, mesmo com os esforços da equipe da Secretaria Municipal de Educação, a maioria dos segmentos supracitados não compareceu, impossibilitando a especificação dos dados reais e, portanto, ao final do processo, sem a fidedignidade dos mesmos.  A partir da realidade pesquisada e com a presença restrita dos participantes, foram elaboradas as propostas do Plano Decenal Municipal 2015/2024, com o objetivo de sanar ou minimizar as dificuldades com relação ao acesso e atendimento adequado às crianças com deficiência, nas instituições de ensino do município de Patos de Minas.
Nesse contexto, para se ter um diagnóstico da Educação Inclusiva no município faz-se pertinente entender o perfil dos alunos e a necessidade de inclusão. Dessa maneira tem-se abaixo percentual considerável da população com distorção Idade/ Escolaridade.
	População Residente no Município na Faixa Etária de Educação Infantil, Educação Básica e com Distorção Idade/Escolaridade.


	
	Meio Urbano
	Meio Rural
	Total

	Educação Infantil (0/5)
	9 027
	724
	9 751

	Ensino Fundamental (6/14)
	16 877
	1 542
	18 419

	Ensino Médio (15/17)
	6 602
	506
	7 108

	Distorção idade/escolaridade (18/34)
	37 110
	2 249


	39 359



	35 anos ou mais
	57 942
	5 965
	63 907


     Fonte: 1) IBGE – CENSO DEMOGRÁFICO DE 2010

      Fonte: PAR Patos de Minas

Ratificando tais informações tem-se o gráfico abaixo, tendo em mente que os dados apresentados referem-se ao último censo demográfico, realizado no ano de 2010.
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                PAR Patos de Minas

Da população de 9751 crianças da Educação Infantil conforme o registro supracitado, que deveriam estar incluídas nas creches, pode-se considerar que o sistema municipal educacional não oferecia espaços o suficiente para atendê-las. Atualmente a demanda atendida pela rede municipal na faixa etária de 0 a 5 anos é de 1 842 crianças.  Dessa maneira, percebe-se que o quantitativo da referida faixa etária sofreu variação até o ano de 2014, dobrando o atendimento. Contudo cabe ressaltar que a população anseia pelo aumento de creches de maneira que se garanta maior segurança às crianças no período de ausência dos pais para o trabalho e/ou ao cumprimento de outras atividades. Além da Inclusão dessas crianças nas instituições, ressalta-se a necessidade de acessibilidade a todas as crianças, conforme a legislação em vigor.     
Por sua vez, em relação ao acesso dos alunos do Ensino Fundamental, com base nos mesmos dados estatísticos, 18 419 alunos (entre 6 e 14 anos) ingressaram nessa modalidade de ensino, o que demonstra que as redes estadual, municipal e particular de ensino do município, atendem à demanda existente.
Em relação ao Ensino Médio, conforme os dados do IBGE de 2010, 7 108 alunos tiveram seu ingresso nas escolas. Observa-se que ocorreu uma queda abrupta entre as modalidades do Ensino Fundamental e o Médio. Nesse sentido, contraditoriamente tem-se acessibilidade ampla naquela modalidade de Ensino e permanência reduzida nesta modalidade.
Com relação ao quantitativo de 39 359 alunos com distorção entre idade e a escolaridade, pode-se entender que alguns fatores influenciaram para que ocorresse tal situação. A realidade é difícil de minimizar devido às necessidades e particularidades que cada família ou estudante enfrenta em seu contexto. 
Contido na mesma informação, inclui-se aqueles acima de 35 anos, cujo quantitativo é de 63 907 da população. O número eleva-se contrariando todos os princípios e objetivos educacionais, que visam, a priori, o acesso e permanência no ensino regular a todas as pessoas. Em consonância, os sistemas de ensino têm a obrigatoriedade legal de matricular todos os alunos, com ou sem deficiência. Porém, percebe-se que este ato não garante a permanência deles na escola e a eficiência do ensino oferecido pela instituição.
Com um diagnóstico mais específico, em relação aos alunos com deficiência atendidos na Educação Infantil, tem-se a tabela e o gráfico abaixo:
	Matrícula na Educação Infantil

	Instituições
	Rede Municipal/Estadual

Escolas Urbanas/Rurais
	Rede Particular

e

Inst. Filantrópicas

	Ano
	Total
	Urban.
	Rural
	Atendim.

Deficientes
	Total
	Partic.     
	Filant.
	Atendim. Deficientes

	2012
	2956
	1650
	827
	16
	*
	*
	281
	13

	2013
	2719
	1406
	896
	12
	2009
	1706
	303
	10

	2014
	3327
	1842
	1144
	28
	*
	*
	286
	*

	2015
	3411
	1919
	1346
	31
	*
	*
	287
	*


         Fontes: Censo Escolar/2012

                       SEEMG/SI/SIE/Diretoria de Informações Educacionais

                        *Dados nãos disponibilizados pela instituição de ensino.
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Fontes: Censo Escolar/2012

                            SEEMG/SI/SIE/Diretoria de Informações Educacionais
Conforme está apresentado nos dados do Censo escolar de 2012 a 2014, são garantidas às crianças com deficiência, a matrícula em todas as instituições de Educação Infantil, quer sejam públicas, filantrópicas ou particulares do município de Patos de Minas. Ressalta-se que o atendimento público da faixa etária de 0 a 5 anos é de competência do município, conforme legislação em vigor, incluindo as crianças com deficiência. 
Pode-se observar que ocorreu aumento significativo das crianças regularmente matriculadas e frequentes na rede municipal. Nesse sentido, devido à ampla divulgação do acesso ao ensino regular, as famílias estão atentas à necessidade dos filhos deficientes, que por direito, frequentam as escolas desde a mais tenra idade.  Cabe ressaltar ainda, que o atendimento necessita do laudo médico, o que facilita a inclusão em salas regulares, havendo em decorrência, alguns alunos que necessitam de professor apoio para a sua efetiva inserção no meio educacional.
Na medida em que há a demanda, a tendência é de acessibilidade à vaga das crianças nas instituições escolares, garantido pela legislação em vigor. Dessa maneira, no ano de 2012 ocorreu atendimento à crianças com deficiência, mas não foi possível determinar a rede de atendimento. Por sua vez, da rede particular, obtivemos informação referente ao ano de 2013, com atendimento às crianças deficientes, mas as instituições infantis de ensino particulares não apresentaram os dados para constar nesse documento. 
Tendo por base o diagnóstico dos alunos da Educação Infantil, faz-se necessário entender a realidade da Inclusão na Educação Básica, de maneira específica dos alunos do Ensino Fundamental, conforme ilustram a tabela e o gráfico apresentados:
	Matrícula Educação Básica 

Ensino Fundamental (1º ao 9º ano)

	Ano
	Rede Municipal
	Rede Estadual
	Rede Particular

	
	Matrícula
	Atendimento

ao Deficiente
	Matrícula
	Atendimento

ao Deficiente
	Matrícula
	Atendimento

ao Deficiente

	2012
	4 259
	43
	11 896
	99
	*
	11

	2013
	4 112
	49
	12124
	110
	*
	14

	2014
	4 701
	81
	17975
	149
	4792
	*


Fontes: Censo Escolar/2012/2013/2014

                      SEEMG/SI/SIE/Diretoria de Informações Educacionais

                             *Dados não disponibilizados pelas instituições.
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    Fontes: Censo Escolar/2012/2013/2014

                                SEEMG/SI/SIE/Diretoria de Informações Educacionais
O Censo Escolar referente ao triênio 2012/2014 demonstrou que todas as redes atenderam alunos com deficiência. Ressalta-se ainda, que a quantidade de deficientes é proporcional ao número de matrículas.  Porém não foi possível obter o número de matrícula na rede particular, excluindo assim, a fidedignidade dos dados registrados, conforme quadro acima.
Por sua vez, tem-se o diagnóstico da Educação Inclusiva no Ensino Médio, como apresentam os dados abaixo:
	Matrícula Ensino Médio

	 
	Rede Municipal
	Rede Estadual
	Rede Particular

	
	
	Matrícula
	Deficientes
	Matrícula
	Deficientes

	2012
	-
	6146
	24
	**
	4

	2013
	-
	4171
	28
	**
	2

	2014
	-
	 4918
	33
	4792
	**

	2015
	-
	 4935*
	46
	**
	**


Fontes: Censo Escolar/2012

               SEEMG/SI/SIE/Diretoria de Informações Educacionais

*Dados da matrícula inicial, os mesmos podem sofrer alterações.

** Dados não disponibilizados

    [image: image16.emf]0

5

10

15

20

25

30

2012 2013 2014

Alunos Deficientes - Ensino Médio

Rede Municipal 

Rede Estadual

Rede Particular / Inst.

Filantrópicas


  
         Fontes: Censo Escolar/2012/2013/2014

         
                       SEEMG/SI/SIE/Diretoria de Informações Educacionais
Com relação aos dados coletados pelo Censo escolar, foi possível informar sobre a Educação Inclusiva no Ensino Médio apenas nos anos de 2012 e 2013. Esses dados constam o atendimento, com pequeno acréscimo de um ano para outro.  Nesse sentido os dados de 2014 não foram disponibilizados. 
Quanto à rede particular de ensino, obteve-se apenas o quantitativo de atendimento aos deficientes, sem, portanto mencionar a matrícula total de alunos. Em relação à rede municipal, ressalta-se que a mesma não atende a essa modalidade de ensino, conforme prevê a legislação federal.
Uma vez, tendo o contexto da Inclusão na Educação Básica e no Ensino Médio do Município, é pertinente entender o acesso de alunos com deficiência em programas de Ensino, como a EJA – Educação de Jovens e Adultos. E sobre esse atendimento têm-se os dados abaixo:
	Educação de Jovens e Adultos - EJA

Matrícula no Ensino Fundamental e Ensino Médio

	
	Anos Iniciais e Finais
	EJA

Em. Médio
	Educação

 Profissional

Técnico

	Anos
	Municipal
	Deficientes
	Estadual
	Deficiência
	Estadual
	Deficiência
	Particular
	Deficientes

	2012
	n/c
	2
	70
	7
	612
	3
	*
	2

	2013
	14
	2
	49
	4
	567
	3
	*
	3

	2014
	155
	3
	48
	5
	535
	5
	*
	4


              Fontes: Censo Escolar/2012-2013

                             SEEMG/SI/SIE/Diretoria de Informações Educacionais

                *Dados não disponibilizados pelas instituições.
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Fontes: Censo Escolar/2012-2013

                                           SEEMG/SI/SIE/Diretoria de Informações Educacionais

Com relação à inclusão de deficientes na Educação de Jovens e Adultos, o Censo Escolar demonstrou que nos anos de 2012 e 2013 ocorreu atendimento na rede municipal, estadual e na formação técnico profissional na rede particular. Contudo, no ano de 2014, não foram relacionados o atendimento nas respectivas instâncias, como apresenta-se no quadro acima. 
Por sua vez, passando por todas as modalidades de ensino, tem-se o acesso dos alunos com deficiência no Ensino Superior. Cabe mencionar a falta de informações da tabela abaixo devido ao não comparecimento dos representantes das instituições. 

	Matrícula no Ensino Superior

	 
	Inst. Pública
	Inst. Privada

	
	Matrícula
	Deficientes
	Matrícula
	Deficientes

	2012
	530
	0
	*
	*

	2013
	350
	0
	*
	*

	2014
	225
	0
	*
	*

	2015
	165
	0
	*
	*


                        *Dados não disponibilizados 
Como foi mencionado, na primeira reunião não houve comparecimento de representante das instituições de ensino superior, públicas e particulares. Nesse sentido, foram realizadas várias tentativas de pesquisa pelo IBGE, INEP, EMEC, dentre outros, com o intuito de coletar os referidos dados.
Uma vez apresentados os dados referentes ao acesso dos alunos com deficiência no Ensino Regular e a implementação de uma Educação Inclusiva de qualidade, pode se passar a apresentação das necessidades e prioridades elencadas, tendo em mente à área do conhecimento.  Nesse sentido, os problemas e prioridades relacionados a cada área do conhecimento são listados abaixo:

	Área do conhecimento
	Problemas concretos
	Prioridades

	Currículo
	- Um currículo que ainda não se adequa às necessidades educacionais que esse aluno tem direito;

- o aluno deficiente precisa mais tempo para aprender;

- falta currículo complementar específico para cada deficiência;

- abrange quase na sua totalidade informações gerais e que não atendem às necessidades dos alunos com deficiência;

-  falta de adequação do currículo das escolas às especificidades do atendimento aos alunos com NEE;
	- Reconhecer e valorizar experiências do aluno, suas diferenças e atender as suas NEE pela escola;

- Adaptar o currículo, individualmente focando a atuação do professor na avaliação e no atendimento do aluno;

- Adequar as exigências de acordo com as legislações vigentes;

- Promover debates sobre a questão do currículo escolar / currículo NEE;

- Fazer as adaptações de acessibilidade ao currículo e as adaptações pedagógicas, através da proposta pedagógica.


3
	Avaliação
	- Ela ainda não é elaborada pensando no aluno e na especificidade de cada um;

- as avaliações externas não vêm adaptadas para cada deficiência;

- falta adaptação das avaliações internas (escola);

- faltam instrumentos adequados para avaliação dos alunos com NEE;

- os alunos não compreendem a avaliação como um fator determinante para a aprendizagem de qualidade no percurso escolar; 


	- Avaliar de forma diversificada, considerando as suas especificidades, tendo como base seu desenvolvimento e a sua capacidade de aprendizagem significativa;

- Criar estratégias considerando que alguns alunos podem demandar ampliação do tempo para realização dos trabalhos e o uso da língua de sinais, de textos em braile, pelo professor;

- Adaptar as avaliações internas e externas (escola e sistema);

- Aprimorar o conhecimento em relação a todos os casos existentes;

- Criar instrumentos de avaliação adequados para a situação, através dos estudos e reuniões com o setor responsável;

- Fazer da avaliação escolar um processo compreendido e valorizado pelos alunos;

- Eliminar as barreiras arquitetônicas e metodológicas, pré-requisito para o aluno frequentar a escola.

	Gestão
	- A escola nem sempre se prepara para receber o aluno tanto na acessibilidade quanto no processo ensino aprendizagem;

- não conhece as necessidades do aluno e nem apresenta para o grupo de professores e funcionários para que esse aluno seja inserido no contexto escolar;

- falta profissional para gerir o processo educacional, nas escolas, acompanhando o desenvolvimento dos alunos e funcionários;

- faltam envolvimento e conhecimento de todos os profissionais da escola;

- o PPP contempla as necessidades pedagógicas, não oferecendo maior eficácia no processo ensino aprendizagem;

- falta de um setor que acompanhe e monitore o desenvolvimento do trabalho da educação inclusiva nas escolas;

- recursos escassos;
	- Adequar a escola para o atendimento com qualidade a todos os alunos;

- Facilitar acessibilidade do aluno no ambiente escolar;

- Promover a interação do aluno com toda a comunidade escolar;

- Contratar profissional específico para este fim;

- Capacitar todos os profissionais da escola;

- Adquirir materiais e recursos variados que possam favorecer a aprendizagem;

- Implantar esse setor com definição de recursos e inclusão no PPP das escolas.



	Atendimento da demanda
	- Alunos que moram longe da sala do AEE e família não tem compromisso;

- existe o atendimento do aluno (entrada), mas não existe a permanência/qualidade de acordo com a necessidade de cada um;

- falta de um núcleo municipal com uma equipe multidisciplinar para atender e avaliar alunos com NEE;
	- Atender alunos com laudo médico;

- Melhorar a qualidade do atendimento;

- Criar um núcleo municipal e estabelecer parcerias com a secretaria de saúde, APAE, etc.

	Equipamentos e materiais
	- Não ter materiais específicos para determinada deficiência;

- faltam equipamentos e materiais, físicos e pedagógicos, apropriados a todas as deficiências;

- falta de materiais e equipamentos, específicos, para alunos que são atendidos pela escola (deficiente visual, autista, PC);
	- Disponibilizar material pedagógico, material para o uso específico do aluno (prancha, lápis, cadeira);

- Adquirir materiais e equipamentos para as salas recurso;

- Destinar parte dos recursos financeiros para esse fim;

- Adquirir materiais e equipamentos específicos para atender esses alunos;

	Formação continuada
	- Profissionais sem formação (supervisor, diretor e demais funcionários da escola) que lidam com o aluno;

- falta troca de experiências e intercâmbio bem como atividades capacitadoras;

- faltam cursos para todos os profissionais das escolas, de acordo com a área de atuação;

- falta de recursos financeiros;


	- Buscar parceria para facilitar a formação continuada;

- Estimular o profissional a estar sempre se capacitando para melhor atender o aluno;

- Promover encontros na própria escola sob forma de estudo e discussão de casos, junto à supervisão, etc.

- Proporcionar oportunidade para realização de cursos aos profissionais;

- Destinar recursos financeiros para esse fim e promover formação continuada em parcerias;

- Oferecer cursos de formação mais específicos;

- Capacitar os profissionais para melhor atuarem no contexto da comunidade escolar;

- Capacitar professores, visando à formação teórico-metodológica, que lhe permita se transformar em um professor que possa refletir sua prática. 


	Valorização dos profissionais
	- Ainda se valoriza pouco os profissionais da Educação Inclusiva, denotando o desconhecimento das ações ligadas a esses educadores;

- mais consciência e conhecimento dos demais profissionais da educação sobre a inclusão;

- falta de critério para contratação de profissionais, oferecendo vaga para profissional despreparado;

- falta incentivo financeiro;

- falta profissional qualificado para atuar com alunos NEE;

- salários incompatíveis com o piso nacional;

- desrespeito de alunos e pais;
	- Regularizar a situação desses profissionais e lutar pela valorização de cada um;

- Participar de congressos e seminários;

- Elaborar e cumprimento de critérios claros para contratação de profissionais;

- Incentivar financeiramente;

- Aproveitar os cursos existentes e criar programas específicos para qualificação dos profissionais que já atuam;

- Melhorar os salários e implementar o plano de carreira.



	Outros
	- Falta de adaptação do espaço físico das escolas;

-  poucas salas recursos, no município e principalmente na Rede Municipal;

- ausência de legislação, municipal que ampare.
	- Reestruturar o espaço físico das escolas;

- Otimizar a utilização das salas recursos e aumentar a quantidade das mesmas, principalmente na Rede Municipal de Ensino; 

- Criar legislação específica.


Como parte do diagnóstico da realidade da educação inclusiva no município de Patos de Minas, outros questionamentos foram realizados, para posterior implantação e implementação do Plano Decenal Municipal de Educação.   Esses questionamentos foram inicialmente feitos em formato de questionários e posteriormente transformados em textos. Dentre os questionamentos pertinentes é possível ressaltar que as instituições de ensino de Patos de Minas, com oferta de diferentes níveis e modalidades de ensino não possuem acessibilidade. Nesse sentido é preciso adequar banheiro, corredores, rampas, todas as portas, sinalizadores táteis, piso, mobiliário.
Em relação às instituições de Ensino Fundamental que possuem salas de recursos multifuncionais para oferta de Atendimento Educacional Especializado (AEE), tem-se a tabela abaixo.
	Instituições
	2012
	2013
	2014
	Previsão 2015

	CMEIs, CEIs, Educação Infantil Municipal
	--
	--
	--
	--

	Escolas Municipais (Educação Básica)
	02
	02
	02
	04

	Escolas Estaduais (Educação Básica)
	03
	03
	04
	04

	Escolas Privadas (Educação Básica)
	00
	00
	00
	00

	Instituições de Ensino Superior
	00
	00
	00
	00


Como demonstra a tabela, ainda é ineficiente as salas de recursos, tendo pois, a necessidade de serem oferecidas mais salas para atendimento especializado. A Rede Estadual de Ensino, tem dificuldades na implantação das salas de recursos em função da ausência de espaço físico e a Rede Municipal aguarda verbas e contatos do MEC.
Em relação aos tipos de deficiências atendidos pelos CMEIS e Escolas da rede municipal Patos de Minas, é possível observar a tabela abaixo, ressaltando-se que as escolas estaduais, particulares e as instituições de ensino superior não informaram esses dados tendo portanto, a informações da Rede Municipal referentes ao triênio 2012/2014. Tem-se então:
	Tipo de Deficiência
	2012
	2013
	2014

	Baixa Visão
	14
	07
	05

	Cegueira
	05
	06
	06

	Deficiência Física
	14
	05
	11

	Deficiência Intelectual
	58
	11
	15

	Deficiência Múltipla
	11
	01
	02

	Deficiência Auditiva
	06
	-
	01

	Autismo
	01
	06
	16

	Surdez
	-
	04
	04

	Total
	109
	40
	59


Fonte:  Setor de Inspeção da SEMED e Secretarias das Escolas Municipais

Com base nos dados acima é possível entender que não houve aumento relevante no atendimento às crianças com deficiência.
Em relação aos materiais adequados e disponíveis para o atendimento de alunos com deficiências ou superdotação/altas habilidades, entende-se que nas creches, escolas municipais e estaduais, os materiais existentes e disponíveis atendem parcialmente às necessidades dos alunos incluídos, conforme as especificidades citadas no quadro anterior. Contudo, nas escolas públicas que atendem a Educação de Jovens e Adultos, não há o material para atender qualquer tipo de deficiência. Por sua vez, com relação às escolas particulares e as instituições de ensino superior, não disponibilizaram os dados para constar nesse documento.
Quanto à capacitação dos professores para o atendimento e desenvolvimento de práticas inclusivas em classe comum ou sala de recursos multifuncionais, necessita-se de capacitação, aceitação e ação por parte dos sistemas. Nesse sentido, quanto ao número de professores apoio para auxiliar o desenvolvimento de alunos com deficiências cabe ressaltar que no biênio 2012/2013 as redes municipal e estadual atenderam parcialmente os alunos com deficiência, mas no ano de 2014 esses segmentos passaram a atender a todos, na medida em que surgiu a demanda.
Por sua vez, em relação à existência de equipes multidisciplinares (psicopedagogo, psicólogo, fonoaudiólogo, fisioterapeuta, neuropediatra e psiquiatra) disponíveis para auxiliar as instituições de ensino em diagnósticos, atendimentos e acompanhamentos, entende-se que a Rede Municipal possui uma iniciativa relevante. Nesse sentido, nos anos de 2011 a 2013 a equipe multidisciplinar, organizada a partir da parceria entre a Secretaria Municipal de Educação e Secretaria Municipal de Saúde atuou com psicopedagogo, psicólogo, fonoaudiólogo e neuropediatra e atendendo parcialmente a demanda existente, uma vez que contava apenas com um profissional de cada área. A partir do final de 2013 a Secretaria Municipal de Saúde extinguiu a parceria, impossibilitando a sequência dos atendimentos e acompanhamentos.  Dos demais participantes apenas a APAE informou que possui esta equipe. Da rede particular e do ensino superior de educação não constam às informações pela ausência de participantes, porém nota-se a ausência dessas equipes nessas instituições. 
Sobre os repasses financeiros disponíveis para a organização da educação inclusiva no município, pode-se ressaltar, segundo informações, a rede municipal e estadual receberam os recursos referentes ao triênio 2012/2014.
Um outro questionamento se refere aos projetos educacionais na área de Educação Inclusiva que estão em desenvolvimento. Nesse sentido ressalta-se que a rede estadual não possui projetos para atender a demanda da Educação Inclusiva. A rede municipal conta com recursos parciais para a execução de projetos específicos e aguarda verbas do MEC para implantação de novas salas recurso e a APAE elabora os projetos e os executa através de recursos próprios e oferecidos pelas parcerias.
A seguir, as metas e ações determinadas pelos profissionais da Educação Inclusiva, em todos os âmbitos – Educação Infantil, Educação Básica, Ensino Médio e Ensino Superior, e sociedade civil participante das reuniões de deliberação sobre o PDME, sendo estas aceitas e votadas durante as assembleias do mesmo, ocorridas no mês de maio de 2015. 

          3.2.2 Educação Inclusiva: Metas, Ações/Estratégias, Período e Responsáveis

	Metas
	Ações/Estratégias
	Ano
	Responsáveis

	Estabelecer e manter atualizado sistema de informações sobre a população a ser atendida pela educação especial.
	· Coletar e analisar, periodicamente, por meio de censo educacional, de informações sobre a população a ser atendida pela Educação Especial.
	2015

 a

 2024
	· SEMED.

· Município de Patos de Minas.
· SEE.

· SRE.

	Capacitar profissionais para a realização de censo escolar que forneça dados reais sobre a educação especial no município.
	· Formar profissionais para realização de censo escolar que explicite dados reais sobre alunos da educação especial no município.
	2015 

a 

2017
	· SEMED.

· Município de Patos de Minas.

· SEE.

· SRE.

	1.  Organizar e colocar em funcionamento em todos os sistemas de ensino um setor responsável pela educação especial.


	· Estabelecer os setores responsáveis pela educação especial dotados de recursos humanos, materiais e orçamentários.

· Estabelecer parcerias entre os setores responsáveis pela educação especial e setores de saúde, assistência social, trabalho e previdência e com as organizações da sociedade civil, para viabilizar e dar sustentação ao processo de construção da educação inclusiva.
	2015 

a

2017
	· SEMED.

· Município de Patos de Minas.

· SEE.

· SRE.

	4. Assegurar que o tema inclusão se faça presente no projeto pedagógico das unidades escolares, tendo em vista o atendimento às necessidades educacionais especiais de seus alunos.

	· Definir, nos projetos pedagógicos das instituições, de recursos físicos, materiais e humanos disponíveis para o atendimento de alunos com necessidades educacionais especiais.

·  Ofertar de formação continuada, no tema Educação Especial, para profissionais da educação. 
	2015

 a 

2024
	· SEMED.

· Município de Patos de Minas.

· SEE.

· SRE.

	5. Favorecer, na organização escolar, atendimento adequado a alunos com necessidades educativas especiais.


	· Estimular parcerias entre professores das classes comuns e os da educação especial.

· Distribuir alunos com necessidades educacionais especiais pelas várias classes do ano escolar.

·  Realizar flexibilizações e adaptações curriculares.

· Estabelecer temporalidade flexível para o ano letivo.

·  Ofertar serviços especializados em salas de recursos multifuncionais ou escolas polos.
	2015 

a 

2024
	· SEMED.

· SEE.

· SRE.

· Equipes escolares.

	6. Assegurar a adequação curricular e definir condições para a terminalidade específica, quando for o caso.
	· Ofertar formação continuada, no tema Educação Especial, para profissionais da educação. Realização de reuniões técnico-pedagógicas para que as equipes escolares realizem adequações curriculares que atendam às necessidades de seus alunos.

· Realizar reuniões técnico-pedagógicas para definição de condições para a terminalidade específica.
	2015 

a

 2024
	· MEC.

· SEMED.

· SEE.

· SRE.

· Equipes escolares.

	7. Oferecer transporte escolar para alunos com necessidades especiais, de diferentes anos de escolaridade e modalidades de ensino.
	· Adquirir veículos com base elevatória para transporte escolar de alunos com necessidades especiais.

· Ofertar de transporte escolar, no campo e também no meio urbano, para alunos com necessidades especiais.

· Oferecer transporte, conforme possibilidades de acesso ao local de moradia do educando e disponibilidade de verbas, para alunos do meio rural que necessitem do mesmo, para atendimento médico ou escolar na área urbana.
	2015 

a 

2024
	· MEC/FNDE.

· SEMED.

· Município de Patos de Minas.

· SEE.

· SRE.

	8. Promover a oferta de cursos de formação continuada para todos os profissionais da educação.
	· Ofertar formação continuada, no tema Educação Especial, para profissionais da educação. 

· Organizar encontros pedagógicos entre escolas especiais, organizações especializadas e escolas de ensino regular, tendo como articuladoras a SEMED e SRE.
	2015 

a 

2024
	· MEC/FNDE.

· SEMED.

· Município de Patos de Minas.

· SEE.

· SRE.

	9. Implantar equipes itinerantes, com profissionais como assistente social, fonoaudiólogo, terapeuta ocupacional, psicólogo, pedagogo e psicopedagogo para dar suporte aos alunos e profissionais.
	· Instituir equipe multidisciplinar itinerante para levantamento de hipóteses diagnósticas e sugestões pedagógicas a serem trabalhadas e/ou outros encaminhamentos.
	2015 

a 

2024
	· MEC/FNDE.

· Ministério da Saúde

· SEMED.

· Município de Patos de Minas.

· Secretaria Municipal de Saúde

· Universidades (IES) parceiras

· SEE.

· SRE.

	10. Estabelecer ao longo da vigência deste plano, os padrões mínimos de infraestrutura das instituições de ensino para o recebimento dos alunos com deficiência.
	· Realizar reformas e adaptações que promovam a acessibilidade de alunos deficientes nos prédios escolares em funcionamento.

· Construir novos prédios escolares que contemplem em seus projetos padrões para acessibilidade de alunos com deficiência.
	2015 

a 

2024
	· MEC/FNDE.

· SEMED.

· Município de Patos de Minas.

· SEE.

· SRE.

	11. Organizar no município programas destinados à estimulação precoce de crianças com necessidades educacionais especiais, em instituições especializadas ou regulares de Educação Infantil, especialmente CMEIs.
	· Estabelecer parcerias com a área da saúde, assistência social e ONG’s para ampliar ações de estimulação precoce de crianças com necessidades especiais, na Educação Infantil.

· Ofertar de formação continuada, no tema Educação Especial, para profissionais da educação.

·   Criar cargo de educador apoio, para que possa permitir que a criança tenha um educador/ professor durante todo o período em que estiver no CMEI, ou seja, atendimento de 8h, enquanto estiver na Educação Infantil (0 a 3 anos).
	2015 

a

 2024
	· SEMED.

· Secretaria Municipal de Saúde.

· Secretaria Municipal de Assistência Social.

· ONGs parceiras.

· Município de Patos de Minas.

	12. Definir, em conjunto com as entidades da área, indicadores básicos de qualidade para o funcionamento de instituições de educação especial pública, e generalizar, progressivamente, sua observância.
	· Reunir para definição conjunta de indicadores básicos de qualidade para o funcionamento de instituições públicas de educação especial.
	2015 

a

 2024
	· SEMED.

· Município de Patos de Minas.

· SER

	13. Assegurar a continuidade do apoio técnico e financeiro às instituições privadas sem fins lucrativos com atuação exclusiva em educação especial, que realizem atendimento de qualidade, comprovado em avaliação conduzida pelo respectivo sistema de ensino.
	· Avaliar periodicamente o trabalho realizado em instituições privadas, sem fins lucrativos na área de Educação Especial, no município.

· Apoiar financeiramente e tecnicamente as instituições privadas, sem fins lucrativos com atuação significativa na área de Educação Especial, no município. 
	2015

 a 

2024
	· SEMED.

· Município de Patos de Minas.

	14. Garantir a ampliação de testes de acuidade visual e auditiva em instituições de Educação infantil e do Ensino Fundamental. 
	· Estabelecer parcerias com a área de saúde, de forma a detectar problemas e oferecer apoio adequado às crianças com necessidades especiais.

· Disponibilizar pronto atendimento com intervenção médica e pedagógica a alunos com problemas auditivos e visuais detectados.
	2015 

a

 2024
	· SEMED.

· Secretaria Municipal de Saúde.

· Município de Patos de Minas.

· SRE.

· Instituições parceiras

	15. Estabelecimento de parcerias para oferta de material didático específico para alunos com deficiência visual.


	· Estabelecer parceria com o Centro de Apoio Pedagógico ao Deficiente Visual (CAP), para disponibilização de livros didáticos falados, em Braille e em caracteres ampliados, para alunos cegos e de visão subnormal prioritariamente do Ensino Fundamental, expandindo o atendimento às outras etapas e modalidades do sistema educacional.

· Fortalecer parcerias com área de assistência social, cultura, CAP, ONGs e redes municipais ou intermunicipais para tornar disponíveis aos alunos cegos e aos de visão subnormal livros de literatura falados, em Braille e em caracteres ampliados.
	2015 

a

 2024
	· SEMED.

· Secretaria Municipal de Assistência Social.

· Secretaria Municipal de Cultura.

· Município de Patos de Minas.

· SRE.

· SEE.

· CAP.

· ONGs.

	16. Manter programas que visem equipar escolas de Educação Básica e de Educação Superior para atendimento a educandos surdos, cegos e aos de visão subnormal.
	· Adquirir aparelhos de ampliação sonora e outros equipamentos e softwares especializados que facilitem a aprendizagem, atendendo-se prioritariamente as classes especiais e as salas de recursos.
	2015 

a 

2024
	· MEC/FNDE.

· SEMED.

· Município de Patos de Minas.

· IES.

· SRE.

· SEE.

	17. Ampliar a oferta do ensino da LIBRAS para alunos surdos e, sempre que possível, para seus familiares e pessoal da unidade escolar.
	· Desenvolver programa de formação de instrutores (indivíduo surdo) e de intérpretes em parceria com ONGs.
	2015

a 

2024
	· SEMED.

· Município de Patos de Minas.

· SRE.

· SEE.

· Equipes e comunidades escolares.

· ONGs.

	18. Ampliar parcerias com as áreas de saúde, previdência e assistência social para tornar disponíveis órteses e próteses para todos os educandos com deficiência, assim como atendimento especializado de saúde, quando for o caso.
	· Fortalecer parcerias com as áreas de saúde, previdência e assistência social para oferta de órteses e próteses a alunos deficientes.
	2015

 a

 2024
	· SEMED.

· Secretaria Municipal de Saúde.

· Secretaria Municipal de Assistência Social.

· Previdência Social.

· Município de Patos de Minas.

· SRE.

· SEE.

· Instituições do terceiro setor

	19. Implantar, gradativamente, programas de atendimento aos alunos com altas habilidades nas áreas artística, intelectual ou psicomotora.
	· Implantar programas de atendimento a alunos com altas habilidades nas áreas artística, intelectual ou psicomotora.
	2015

 a 

2024
	· SEMED.

· Secretaria Municipal de Saúde.

· Secretaria Municipal de Assistência Social.

· Previdência Social.

· Município de Patos de Minas.

· SRE.

· SEE.

	20. Garantir o uso do laboratório de informática como apoio à aprendizagem do aluno com necessidades especiais.
	· Estimular a utilização do laboratório de informática como apoio à aprendizagem do educando com necessidades especiais.

· Estabelecimento de parceria com organizações da sociedade civil que possam colaborar com o uso do laboratório de informática como apoio à aprendizagem do educando com necessidades especiais.
	2015 

a

 2024
	· SEMED.

· Município de Patos de Minas.

· SRE.

· SEE.

· ONGs.

· Parceiros 

	21. Desenvolver programas de qualificação profissional para alunos especiais, promovendo sua colocação no mercado de trabalho.
	· Articular mecanismos de cooperação com política da educação para o trabalho, em parceria com organizações governamentais e ONGs, para o desenvolvimento de programas de qualificação profissional para alunos especiais.

	2015 a 2024
	· SEMED.

· Município de Patos de Minas.

· SRE.

· SEE.

· ONGs.

	22. Solicitar às IES a realização de estudos e pesquisas sobre as diversas áreas relacionadas aos alunos que apresentem necessidades especiais para melhor fundamentar o seu atendimento.
	· Apoiar e colaborar com IES na realização de pesquisas sobre a Educação Especial em escolas do município.

· Divulgar, na comunidade escolar, resultados de pesquisas realizadas por IES tendo em vista os alunos com necessidades especiais.
	2015

 a 

2024
	· SEMED.

· Município de Patos de Minas.

· SRE.

· SEE.

· IES.

	23. Implantar, na rede pública municipal, um centro especializado para atender pessoas com necessidades educacionais especiais, associadas ou não à deficiência, em parceria com o Estado e as organizações da sociedade civil. 
	· Implantar, na rede pública municipal, de um centro especializado para atender pessoas com necessidades educacionais especiais, associadas ou não à deficiência, em parceria com o Estado e as organizações da sociedade civil. 
	2015

 a 

2024
	· SEMED.

· Município de Patos de Minas.

· SRE.

· SEE.

· ONGs.

	24. Observar metas e ações estabelecidas nas demais seções deste PDME, que se referem à Educação Inclusiva.
	· Realizar levantamento de todas as metas e ações que ao longo do PDME, com vigência entre 2015-2024, fazem referência à Educação Inclusiva.
	2015 

a 

2024
	· SEMED.

· Município de Patos de Minas.

· SRE.

· SEE.

· Comissão Representativa da Sociedade.


3.3 Educação do Campo

3.3.1 Diagnóstico

As instituições educacionais municipais e estaduais, localizadas no campo no município de Patos de Minas, apresentam-se como referência para a comunidade escolar, tanto em sua organização como na implementação da cultura do empreendedorismo, na gestão administrativa e pedagógica. Constata-se também a relevância dos resultados alcançados na educação por meio das avaliações sistêmicas, seja no Ensino Fundamental nas escolas municipais como no Ensino Médio, mantido nas escolas estaduais.
Denota-se assim que os profissionais das escolas do campo acreditam no desempenho na atuação eficaz das mesmas inseridas tanto nas vilas, nos povoados ou nas comunidades e, por isso, lutam pelas melhorias em suas instituições, pela garantia de uma educação de qualidade que privilegie e busque fixar o homem no campo e melhorar as suas condições de vida. 
Dessa forma há uma valorização, por parte da comunidade escolar, da educação do campo, além dos projetos que são desenvolvidos nesses educandários.
Assim a escola rural torna-se um referencial em sua localidade, pois a grande maioria é o centro das atividades culturais, artísticas e religiosas, com apresentações diversas dos alunos, festas temáticas (Festa Junina, Festa da Família, Festa da Primavera, Festa da Produção, etc.), organização de cultos ou missas, palestras para pais e alunos sobre temas ligados a educação do campo, educação ambiental ou ainda cursos que auxiliam no desenvolvimento das propriedades rurais, entre outros.
Segundo dados do IBGE, SEMED e SRE o atendimento dos alunos no campo é realizado por 18 instituições, sendo 6 escolas estaduais ofertando Ensino Médio, 8 escolas municipais ofertando Educação Infantil e Ensino Fundamental e 4 CMEI’s, com Educação Infantil atendendo de 1 ano até 4 anos completos.
Apresentamos no quadro abaixo, as 18 instituições e suas referidas localidades, sendo:
	ESCOLAS DO CAMPO
	LOCALIDADE

	ESCOLAS ESTADUAIS DO CAMPO

	 E.E Arlindo Porto 
	 Chumbo 

	 E.E. Eustáquio José da Silva 
	 Alagoas 

	 E.E. João Barbosa Porto 
	 Bom Sucesso de Patos 

	 E.E. Juca Mandu 
	 Santana de Patos 

	 E.E. Major Mota 
	 Major Porto 

	 E.E. Professor Manoel Lopes Nogueira 
	 Pindaíbas 

	

	ESCOLAS MUNICIPAIS DO CAMPO

	 E.M. Abdias Cadeira Brant 
	 Alagoas 

	 E. M. Cônego Getúlio 
	 Pilar 

	 E.M. Delfim Moreira 
	 Lanhosos 

	 E.M. Gino André Barbosa 
	 Posses do Chumbo 

	 E.M. Jeremias Francisco de Paula 
	 Santa Maria 

	 E.M. João Gualberto de Amorim Junior 
	 Curraleiro 

	 E.M. José Paulo de Amorim 
	 Pindaíbas 

	 E.M. Major Augusto Porto 
	 Chumbo 

	

	CENTROS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO INFANTIL DO CAMPO

	 Arco-Íris 
	 Santana de Patos 

	 Casinha Feliz 
	 Major Porto 

	 Patotinha 
	 Pilar 

	 Vereador Zé Mota 
	 Pindaíbas 


                               FONTE: SRE e SEMED

Em 2014 foram feitas 2016 matrículas nas escolas do campo sendo: 

- 665 matrículas nas Escolas Estaduais 

- 1288 matrículas nas Escolas Municipais

- 63 matrículas Centros Municipais de Educação
	Escolas Estaduais do Campo
	Anos Iniciais
	Anos Finais
	Ensino Médio
	TOTAL

	E.E Arlindo Porto
	--
	--
	61
	61

	E.E. Eustáquio José da Silva
	--
	--
	75
	75

	E.E. João Barbosa Porto
	15
	29
	38
	82

	E.E. Juca Mandu
	94
	103
	70
	267

	E.E. Major Mota
	38
	50
	46
	134

	E.E. Professor Manoel Lopes Nogueira
	--
	--
	46
	46

	TOTAL
	147
	182
	336
	665


	Escolas Municipais do Campo
	Educação Infantil
	Anos Iniciais
	Anos Finais
	TOTAL

	E.M. Abdias Cadeira Brant   
	15
	100
	116
	231

	E. M. Cônego Getúlio    
	12
	68
	91
	171

	E.M. Delfim Moreira   
	51
	72
	78
	201

	E.M. Gino André Barbosa    
	19
	104
	93
	216

	E.M. Jeremias Francisco de Paula  
	13
	23
	45
	81

	E.M. João Gualberto de Amorim Junior    
	18
	68
	61
	147

	E.M. José Paulo de Amorim    
	17
	55
	73
	145

	E.M. Major Augusto Porto 
	21
	36
	39
	96

	Total
	166
	526
	596
	1288


    Fonte: Inspeção - SRE e SEMED – Patos de Minas

É importante ressaltar que nos períodos das semeaduras e colheitas ocorre a alta rotatividade dos moradores do campo, sendo este o motivo de interferência e até mesmo de ruptura na educação das crianças e jovens estudantes. Com uma frequência considerável os alunos são obrigados a mudarem de escola, tanto no decorrer de um ano letivo como no final de cada ano civil. Esse processo interrompe a aprendizagem iniciada em uma determinada escola e com isso prejudica a qualidade e continuidade do trabalho pedagógico, fundamental para que a aprendizagem ocorra. Torna-se perceptível o decréscimo dos alunos matriculados no período de quatro anos, de acordo com os dados coletados, evidenciados no quadro abaixo: 
	Matrículas dos Alunos nas Escolas do Campo – Total



	Ano
	Número de Alunos das Escolas Rurais Municipais
	Número de Alunos das Escolas Rurais Estaduais

	2012
	1387
	317

	2013
	1283
	313

	2014
	1288
	315

	2015
	1257
	  309*


         Fonte: Inspeção da SEMED e SER

*Dados da matrícula inicial, podendo sofrer alterações.

A proposta de uma Educação do Campo diferenciada e de qualidade, sempre foi uma busca incessante da Secretaria Municipal de Educação, tanto que na Rede Municipal de Ensino há dois programas que estimulam e auxiliam o desenvolvimento desse homem do campo, além de possibilitar melhorias nas propriedades rurais, através do conhecimento levado pelos alunos. São disponibilizados o projeto EDUFARURAL – Educação Familiar Rural, programa específico das Escolas do Campo Municipais de Patos de Minas, que prioriza a adequação de metodologias e estratégias cujo objetivo é auxiliar os alunos e suas famílias garantindo qualidade de vida e subsistência no campo. A Rede Municipal instituiu o programa da Educação Empreendedora, em todas as suas escolas urbanas e rurais e ressalta que no meio rural há um grande entusiasmo das mesmas na busca de parcerias, estudos e definição de produtos que serão comercializados pelas turmas da escola, demonstrando a importância de estratégias de marketing, conhecimento do consumidor e produtos a serem comercializados pelos alunos e comunidade escolar.  Assim a SEMED, busca junto as escolas rurais a garantia e a permanência do homem do campo no meio rural, promovendo simultaneamente o estímulo ao seu desenvolvimento e oferecendo-lhe qualidade de vida.
A seguir, as metas e ações determinadas pelos profissionais da Educação do Campo, e sociedade civil participante das reuniões de deliberação sobre o PDME, sendo estas aceitas e votadas durante as assembleias do mesmo, ocorridas no mês de maio de 2015. 

     3.3.2 Educação do Campo: Metas, Ações/Estratégias, Período e Responsáveis

	Metas
	Ações/Estratégias
	Ano
	Responsáveis

	1.  VETADO

	
	
	

	2. VETADO

	
	
	

	3. VETADO

	.
	
	

	4. VETADO

	
	
	

	5. VETADO

	
	
	

	6. VETADO

	
	
	

	7. VETADO

	
	
	

	8. VETADO

	
	
	

	9. VETADO

	
	
	


3.4  Educação Tecnológica e Formação Profissional

3.4.1 Diagnóstico

O Brasil é atualmente uma das maiores economias mundiais. O contínuo crescimento do país passa, necessariamente, pela Educação. O aquecimento da economia, a ascensão social da população e a falta de mão de obra qualificada para atender a um mercado em expansão constante são fatores que tornaram a Educação Tecnológica e Formação Profissional uma das primeiras exigências na contratação de um profissional. O compromisso é oferecer ferramentas para que o aluno, futuro profissional, esteja qualificado para o mercado, confiante de que fez a escolha certa e com todos os pré-requisitos necessários para ser um profissional diferenciado. Com ampla visão de futuro e com conhecimento das necessidades da população do município de Patos de Minas, várias instituições credenciadas pelas instâncias federal, estadual ou particular investiram nessa região, tanto por prestigiarem o pólo educacional que o município se transformou, como para ofertar o ensino com maiores opções de cursos. Não obstante, esbarram-se nas dificuldades que as instituições enfrentam para se consolidarem e contribuir efetivamente pelo crescimento regional, cujo objetivo se consolida pela necessidade da oferta de cursos para atender as demandas sociais e pela evidência da necessidade de expansão do ensino tecnológico e formação profissional. 
Com isso, cria-se um leque de possibilidades de investimento em uma economia diversificada com raízes fortes no agronegócio, aliado a perspectiva de contribuir de forma efetiva a ampliação de uma estrutura de ensino eficiente e de qualidade, representada pelas instituições existentes, que a priori são capazes de assegurar aos filhos da região condições efetivas de permanência nas suas origens para sossego, alegria e orgulho das respectivas famílias.
Torna-se importante ampliar horizontes pela aquisição do conhecimento e consequentemente, oportunizarem aos egressos com qualificação, melhores condições de se inserirem no mercado de trabalho, cujas oportunidades favorecem quem cursa o ensino tecnológico e profissional. O objetivo é tornar próxima a realidade acadêmica do mercado de trabalho, segundo as mais modernas e dinâmicas grades curriculares dos cursos oferecidos.
Um município em franca expansão, líder da microrregião do Alto Paranaíba e com localização privilegiada é Patos de Minas. Acreditamos que a construção do nosso futuro é fundamental para que a juventude tenha a garantia de uma sociedade melhor, e isso se faz por meio da educação e do conhecimento que são as bases que preparam os jovens para superar os desafios que surgirem.
A Educação Tecnológica e Profissional ofertada hoje em nosso município é uma conquista, porém percebe-se a urgência e o empenho das nossas lideranças a favor da ampliação do atendimento das demandas existentes. São desafios significativos e por isso espera-se, graças a uma visão de futuro, que os desafios e dificuldades se transformem em realidade, naquilo que toda a sociedade acredita, que o município privilegie a população com a vida digna conquistado pelo desenvolvimento econômico e social justo.
Neste momento em que toda a sociedade se mobiliza, consolida-se o propósito de que a partir da ampliação de cursos oferecidos, nossos jovens não necessitam se deslocar aos grandes centros para se capacitarem profissionalmente, ou na procura de oportunidades no mercado de trabalho, o município se estrutura de forma adequada para assim atendê-los.
Com o objetivo de proporcionar um novo olhar sobre o tema proposto segue o diagnóstico que foi apresentado e analisado pelos presentes nas câmaras de discussão com os dados disponibilizados. 
A investigação ora implementada, mostra que é difícil estabelecer resultados significativos entre as metas do Plano Decenal Municipal anterior e aquelas que tiveram consolidado os objetivos propostos.

Retirar o seguinte:
Será ingênuo considerar que em si mesmas, as metas iniciais são boas ou más. Isso porque são seus propósitos e a suas relações com que se deseja, é com o currículo que irá determinar, ou não, o seu real valor pedagógico ou outro, para resolver problemas das ações educativas. Por isso, a opção por novas metas dependerá do alcance das já estabelecidas se tornarem realizadas, e poderá passar por uma inteligente articulação das lideranças. 
Atualmente, as instituições que ofertam Educação Tecnológica e Formação Profissional no município de Patos de Minas, são:

a. IFTM – Eletrotécnica e Logística
b. SENAI – SENAC – SENAR - SEST-SENAT – SESI - SEBRAE
c. CENTRO POLITÉCNICO

d. ADVICE – Núcleo de Formação Profissional

e. PRONATEC – UNIPAM – Logística e Meio Ambiente 

f. UNIPAM - Cursos Técnicos de Agronegócios e Gestão Comercial 

g. ADESP

h. FIEMG

i. PRONATEC – Escola Estadual “Professor Zama Maciel”

j. PRONATEC – Escola Estadual “Professora Elza Carneiro Franco”

k. PRONATEC – Escola Estadual “Professor Antônio Dias Maciel”

l. FUNDAÇÃO ROBERTO MARINHO TELECURSOS.
	Instituições que oferecem a Educação Tecnológica e Formação Profissional

	Instituições
	2012
	2013
	2014

	
	Curso
	Vagas
	Curso
	Vagas
	Curso
	Vagas

	PRONATEC

Escola Estadual “Prof. Antônio Dias Maciel
	Contabilidade
	40
	Contabilidade
	80
	Contabilidade
	Não houve pactuação

	
	Informática
	40
	Informática
	80
	Informática


	Não houve pactuação

	
	Curso Normal
	120
	Curso Normal
	80
	Curso Normal
	40

	PRONATEC

Escola Estadual “Professora Elza Carneiro Franco”
	
	40
	
	40
	
	

	IFTM

Eletrotécnica e Logística
	
	
	
	2° semestre

120
	
	1° semestre 60

	
	
	
	
	Matrículas

120 vagas para cursos presenciais
	
	120 vagas para os cursos de EaD.

	PRONATEC

UNIPAM
	
	
	Cursos Técnicos de Aprendizagem Qualificação e Aperfeiçoa-mento.


	
	LOGÍSTICA E MEIO AMBIENTE
	Cursos iniciados em agosto de 2014



	SENAI


	
	Atendimento a 1027 alunos
	
	Atendimento a 1244 alunos
	
	


       Fonte: Escolas e Instituições durante as reuniões de planejamento do PDME

Em relação à evolução da demanda dos cursos oferecidos em Patos de Minas, nota-se que nas escolas mantêm-se o número de matrículas iniciais, porém com evasão até o final do curso e nas instituições ligadas a indústrias e comércio, como SENAI, SENAC e SEBRAE houve uma procura maior por atendimento. O IFTM – Instituto Federal do Triângulo Mineiro vem consolidando sua formação através de seus cursos na cidade a cada ano, apresentando um aumento na demanda e diminuição da evasão.
As instituições que possuem o ensino técnico profissional possuem quadro de profissionais que possibilitam sua organização e atendimento da população, parcialmente, havendo interferências pela ausência de profissionais capacitados, dificuldades em relação aos parceiros que irão receber os alunos como profissionais em suas empresas ou a parceria com o PRONATEC, que prejudica o início das capacitações pela demora na autorização de abertura das turmas. Dessa forma, visualiza-se projetos educacionais nessa área somente com a inferência ou solicitação de alguma empresa ou do governo federal.
A maioria dos jovens que participam da formação Técnica e Profissional é encaminhada para empresas e instituições parceiras, promovendo a inserção de jovens e adultos com qualificação técnica profissional em suas áreas de trabalho. Escritórios de contabilidade recebem muitos jovens que têm formação do PRONATEC, além daqueles que trabalham em oficinas, escritórios e empresas diversas, através da parceria das mesmas com a formação do SENAI. A SEMED recebe nos CMEIs e CEIs alunos que fazem o curso de Magistério e cooperam nesses educandários em suas atividades pedagógicas.
Os participantes desse segmento durante as reuniões fizeram alguns apontamentos importantes que se seguem no quadro abaixo.
	Área do Conhecimento
	Problemas Concretos
	Prioridades



	Currículo


	- Carência de: educação financeira; noções do mundo do trabalho; habilidades sociais, cidadania e de uma carga horária que possibilite maior conhecimento aos alunos.
	- Inserir a educação financeira dentro da metodologia do empreendedorismo.

	Avaliação


	- A avaliação é muito teórica e falta-nos ainda a oportunidade de apresentar os resultados à sociedade.
	- Estimular o permanente uso da estrutura pública para a realização de uma feira do conhecimento para divulgação dos trabalhos desenvolvidos nas escolas técnicas entre outras atividades.

	Gestão


	- Problemas relacionados à frequência dos alunos por divergências entre calendários do ensino regular e do técnico-profissional.

- Ausência de transporte para atender alunos de bairros distantes e do meio rural.
- Falha ao colher dados relacionados às necessidades da sociedade.


	- Promover reuniões periódicas envolvendo escolas e instituições para acompanhamento da execução das metas e avaliação das demandas apresentadas;

- Organizar reuniões entre as escolas para definição do calendário unificado;

- Oferecer transporte para atender as demandas das diversas instituições; 

- Promover convênios de estágio remunerado entre a Prefeitura e as instituições de ensino profissional para atendimentos das demandas do município (ex. manutenção de computadores, instrutores de informática etc.).

	Atendimento da demanda


	- O número de professores, não é suficiente.

- Há uma carência de informação e estudos sobre as demandas regionais de cursos profissionais.

- Divulgação falha de alguns cursos, não conseguindo o número suficiente de participantes.


	- Colaborar e articular a divulgação de informação para subsidiar a criação de cursos profissionais que atendam as demandas atuais e futuras dos arranjos produtivos locais inclusive através de fomento à pesquisa;

- Valorizar na seleção para do menor aprendiz ou outras oportunidades de primeiro emprego para o jovem em formação profissional.

	Formação continuada
	- Ausência de formação no município, havendo necessidade de se buscar em outros. 
	- Estimular parcerias para qualificação e formação continuada de professores para a educação profissional.

	Outros


	- Evasão dos alunos por dificuldades financeiras.

- Falta de planejamento financeiro para os cursos.

- Ausência de um planejamento da carreira profissional.

- Carência de: articulação entre o ensino regular com o profissional.


	- Articular parcerias entre as escolas do ensino fundamental (9º ano) e as instituições que oferecem cursos técnicos;

- Articular oficinas e atividades entre os alunos de instituições que oferecem os cursos técnicos e escolas do ensino fundamental;

- Oferecer apoio logístico (ônibus, lanche etc.) tanto para as instituições municipais e estaduais, como para este intercâmbio entre as intuições que oferecem cursos técnicos.


Os profissionais que participaram das reuniões e representantes de outros segmentos, consideraram que para a Educação Tecnológica e Formação Profissional ainda há muito (o) que se oferecer. Dentre as considerações este nível de formação deve possibilitar o crescimento do município e assim propiciar melhor atendimento à sociedade patense, além de promover mais formações garantindo o desenvolvimento da qualificação profissional dos trabalhadores da cidade. Considerou-se que a sociedade partícipe da elaboração deste documento deve se empenhar melhor para garantir a efetivação do PDME no período de sua vigência. 
A seguir, as metas e ações determinadas pelos profissionais da Educação Tecnológica e Formação Profissional, e sociedade civil participante das reuniões de deliberação sobre o PDME, sendo estas aceitas e votadas durante as assembleias do mesmo, ocorridas no mês de maio de 2015.

  3.4.2  Educação Tecnológica e Formação Profissional: Metas, Ações/Estratégias, Período e Responsáveis

	Metas
	Ações/Estratégias
	Ano
	Responsáveis

	1. Estabelecer um sistema integrado de informações e parcerias que orientem a política educacional para satisfazer as necessidades de formação inicial e continuada da força de trabalho.
	· Contatar e estabelecer parcerias com agências governamentais e instituições privadas para efetivar ações na área da educação tecnológica e formação profissional.
	2015

 a 

2020
	· SRE. 

· SEE.

· SEMED.

· Município de Patos de Minas. 

· Empresas.

· Instituições com oferta de Educação Tecnológica e Formação Profissional.

	2. Estabelecer uma política de desenvolvimento dos cursos básicos, técnicos e superiores da educação profissional no município.


	· Formatar política de desenvolvimento da Educação Profissional, no município, em colaboração com os serviços nacionais de aprendizagem, a iniciativa privada e órgãos públicos, observadas as ofertas do mercado de trabalho.
	2015

 a 

2024
	· SRE.

· SEE.

· SEMED.

· Município de Patos de Minas.

· Empresas.

· Instituições com oferta de Educação Tecnológica e Formação Profissional.

	3. Ampliar a capacidade da rede de instituições de educação profissional na oferta de cursos básicos, destinados a atender à população excluída do mercado de trabalho.
	· Criar Centro de Educação Tecnológica.

· Associar a Educação Profissional à Educação Básica, conjugando sua oferta à elevação da escolaridade.

· Integrar oferta de cursos básicos profissionais, com a oferta de programas que permitam aos alunos que concluíram o Ensino Fundamental obter formação equivalente.
	2015

 a 

2024
	· SRE. 

· SEE.

· SEMED.

· Município de Patos de Minas. 

· Empresas.

· Instituições com oferta de Educação Tecnológica e Formação Profissional.

	4. Desenvolver programas de capacitação de formadores para a Educação Tecnológica e Formação Profissional.
	· Estabelecer rede de colaboração entre o MEC, Ministério do Trabalho, Universidades, CEFETs, IFTM, escolas técnicas de nível superior, serviços nacionais de aprendizagem e iniciativa privada para capacitação de formadores para a Educação Tecnológica e Formação Profissional.
	2015 

a 

2024
	· MEC.

· Ministério do Trabalho.

· SRE. 

· SEE.

· SEMED.

· Município de Patos de Minas. 

· Empresas.

· Instituições com oferta de Educação Tecnológica e Formação Profissional.

	5. Incentivar, por meio de recursos públicos e privados, a produção de programas de EaD que ampliem as possibilidades de educação profissional permanente para toda a população economicamente ativa.
	· Desenvolver e implantar programas de EaD para a Educação Tecnológica e Formação Profissional.
	2015 

a

 2024
	· MEC.

· Ministério do Trabalho.

· SRE. 

· SEE.

· SEMED.

· Município de Patos de Minas. 

· Empresas.

· Instituições com oferta de Educação Tecnológica e Formação Profissional.

	6. Desenvolver cursos básicos para agricultores, voltados para a melhoria do nível das práticas agrícolas e da preservação ambiental, na perspectiva do desenvolvimento autossustentável. 
	· Estabelecer parcerias com a Escola Agrotécnica, SENAR, Instituições de Ensino Superior que ofereçam cursos de Agronomia, Engenharia Ambiental e Ministério da Agricultura, para o desenvolvimento de cursos para agricultores.
	2015 

a

 2024
	· MEC.

· Ministério da Agricultura.

· SRE. 

· SEE.

· SEMED.

· Município de Patos de Minas. 

· Empresas.

· IES.

· Instituições com oferta de Educação Tecnológica e Formação Profissional.

	7. Intensificar a política social de geração de emprego e renda.
	· Estimular o uso das estruturas públicas e privadas para cursos regulares e para os de aperfeiçoamento de trabalhadores, buscando inseri-los no mercado de trabalho com condições de competitividade, e possibilitar a elevação de seu nível educacional, técnico e de renda.
	2015

 a 

2024
	· MEC.

· SRE. 

· SEE.

· Município de Patos de Minas. 

· Empresas.

· Instituições com oferta de Educação Tecnológica e Formação Profissional.

	8. Oferecer, em até cinco anos, cursos de formação profissional técnica para 20% dos alunos do ensino Médio da rede pública e, em até dez anos, para 30% desses alunos.
	· Observar exigências do desenvolvimento socioeconômico da região, vocações produtivas locais e regionais e as demandas do mercado de trabalho para a oferta de formação profissional para alunos do Ensino Médio. 
	2015 

a

 2024
	· MEC.

· SRE. 

· SEE.

· Município de Patos de Minas. 

· Empresas.

· Instituições com oferta de Educação Tecnológica e Formação Profissional.

	9. Implantar, em até cinco anos, cursos de formação inicial para o trabalho e cursos técnicos de nível médio na modalidade EaD, adequados à diferentes faixas etárias.
	· Estabelecer parceria com escolas técnicas, universidades e outras instituições de educação profissional, para a implantação de cursos de formação inicial para o trabalho e cursos técnicos de nível médio na modalidade EaD, adequados à diferentes faixas etárias.
	2015

 a 

2024
	· MEC.

· IES.

· SRE. 

· SEE.

· Município de Patos de Minas. 

· Empresas.

· Instituições com oferta de Educação Tecnológica e Formação Profissional.

	10. Implementar programas específicos de educação profissional para pessoas com necessidades educativas especiais.
	· Implementar, a partir de parcerias públicas e privadas, de programas de qualificação profissional para pessoas com necessidades especiais.

· Encaminhar alunos com necessidades especiais, formados em programas de qualificação profissional, para o mercado de trabalho. 
	2015 

a 

2024
	· MEC.

· IES.

· SRE. 

· SEE.

· Município de Patos de Minas. 

· Empresas.

· APAE.

· Instituições com oferta de Educação Tecnológica e Formação Profissional.

	11. Garantir a oferta gradativa de cursos de educação profissional nas escolas estaduais.
	· Realizar levantamento de demanda para oferta de cursos de educação profissional para alunos de Ensino Médio.

· Implantar cursos de educação profissional em escolas da rede estadual de ensino.
	2015 

a 

2024
	· MEC.

· SRE. 

· SEE.

· Instituições com oferta de Educação Tecnológica e Formação Profissional.

	12. Implantar e manter, em até dez anos, vigência do plano, laboratórios de informática conectados à internet em todas as escolas estaduais de formação profissional.
	· Instalar laboratórios de informática com acesso à internet, nas escolas estaduais, para uso de professores e alunos de cursos de formação profissional.
	2015 

a

 2024
	· MEC.

· SRE. 

· SEE.


3.5 Educação à Distância e Tecnologias Educacionais
3.5.1 Diagnóstico

De acordo com a legislação educacional brasileira, no Decreto n. 2.494, de 10 de fevereiro de 1998, que regulamenta o art. 80 da LDB lei n. 9.394/96:

Educação à Distância é uma forma de ensino que possibilita a autoaprendizagem, com a mediação de recursos didáticos sistematicamente organizados, apresentados em diferentes suportes de informação, utilizados isoladamente ou combinados, e veiculados pelos diversos meios de comunicação.

A expansão EaD e vantagens nos cursos superiores crescem de forma acelerada no país, impulsionado por programas do governo para facilitar o acesso de alunos ao Ensino Superior.
Atualmente fazer uma graduação não é mais uma conquista de poucos estudantes. Muito se tem feito para que o ensino superior chegue até as mais variadas classes sociais. Projetos do Ministério da Educação (MEC) como o Sistema de Seleção Unificada (SISU), Programa Universidade para Todos (ProUni), o Fundo de Financiamento Estudantil (Fies) e a Universidade Aberta do Brasil (UAB) tem contribuído para que o ensino de qualidade chegue a cada canto do país. Cada um desses programas atua de uma forma e atende a determinado grupo e pessoas, fazendo com que haja a expansão EaD no Brasil. 
De acordo com o Censo da Educação Superior de 2010, as matrículas nos cursos à distância chegaram a 14,6% do total de matrículas dos cursos de graduação no Brasil. Dessa porcentagem, 45,8% se encontraram nos cursos de licenciatura, 28,8% nos cursos de bacharelado e 25,3% nos cursos tecnológicos, enquanto que no ensino presencial a maior parte dos alunos frequenta um curso de bacharelado. 
A faixa etária presente na modalidade a distância também difere do ensino presencial. Nos cursos à distância 50% dos alunos têm até 32 anos, 25% têm até 26 anos e 25% têm mais de 40 anos. A média de idade dos cursos a distância é 33 anos, enquanto que nos cursos presenciais essa média é de 26 anos. Pode-se concluir com isso que a Educação a Distância atende a pessoas mais velhas do que nos cursos presenciais, promovendo uma integração do saber em todas as faixas etárias.
Ainda de acordo com o Censo, os 10 cursos de EaD mais procurados no Brasil são:
• Pedagogia com 34,2% das matrículas.

• Administração com 27,3% das matrículas.

• Serviço social com 8,1% das matrículas.

• Letras com 5,9% das matrículas.

• Ciências contábeis com 3,6% das matrículas.

• Matemática com 2,8% das matrículas.

• Ciências biológicas com 2,3% das matrículas.

• História com 2,0% das matrículas.

• Comunicação social com 1,9% das matrículas.

• Ciências ambientais com 1,6% das matrículas.

Os dados do Censo do Ensino a Distância feito pela Associação Brasileira de Educação a Distância – ABED, mostraram como a educação superior privada tem ganhado destaque sobre a pública em EaD. Esse crescimento acontece desde o ano de 2005 e aumenta a cada ano. O número de instituições que aceitaram participar do Censo EaD Brasil 2011 foi de 208, correspondendo a 15% do total convidado. 
Instituições participantes do Censo EAD – 2011
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   Fonte: http://www.abed.org.br/censoead/censo2012.pdf
Em relação ao Censo da ABED, o total de alunos em 2009 foi de 528.320, que estudavam em 128 entidades. Nesse ano, a maioria das matrículas ocorreu nas regiões Sudeste e Sul (379.800), seguida pelas regiões Centro-oeste (92.509), Nordeste (17.663) e Norte (6.223). Em 2010, com 198 instituições participantes no Censo, observou-se um total de 2.261.921 alunos matriculados em EaD. 
Evolução das matrículas em EaD no período de 2009-2011

	Ano
	Número de instituições participantes do Censo
	Número de matrículas em EaD

	2009
	128
	      528.320

	2010
	198
	   2.261.921

	2011
	181
	                3.589.373


                         Fonte: http://www.abed.org.br/censoead/censo2012.pdf
No município de Patos de Minas, a partir de 2005, ocorreu um aumento de instituições que oferecem o Ensino Superior e pós-graduação na modalidade EaD, conforme as informações coletadas a seguir.
Atualmente, existem 12 instituições de Ensino Superior que ofertam Educação à Distância no Município de Patos de Minas. Segue abaixo a relação destas instituições:

	Ensino Superior – Educação à Distância: Patos de Minas

	Unidade de Ensino Superior Ingá – Uningá 

	Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo Mineiro – IFTM

	Universidade Federal de Uberlândia – UFU/Prefeitura

	Universidade de Franca – Unifran

	Universidade sem distância – Unisa Digital

	Universidade Paulista – UNIP

	Faculdade Evangélica de Patos de Minas – FAEP

	Universidade Norte do Paraná – UNOPAR EAD Patos 

	Pólo de Apoio Presencial da Universidade Aberta do Brasil – UAB/Patos de Minas 

	Centro Universitário de Patos de Minas – UNIPAM

	Faculdade de Patos de Minas – FPM


Dentre as 12 instituições citadas, há duas que mantém seus polos de EaD no município, sendo o Polo de Apoio Presencial da Universidade Aberta do Brasil – UAB e o Polo EaD Patos de Minas do Campus IFTM.
As instituições de Ensino Superior com modalidade à distância, que participaram do PDME e enviaram os dados foram UNIPAM, Polo UAB e IFTM.
UNIPAM:

· Encontra-se em processo de credenciamento para EaD, portanto, não há número de matrículas a serem apresentadas.

· Público alvo/faixa etária: 24 a 39 anos.

· Os cursos de maior demanda são: Pedagogia, Administração, Gestão de Recursos Humanos, Serviço Social, Ciências Contábeis, etc.
As principais tecnologias adotadas são o portal acadêmico que gerencia e disponibiliza todos os recursos didáticos de uma disciplina (arquivos pdf, ppt, vídeos, fóruns, chats, planos de disciplina e aula, etc.); computador com conexão à internet, data show em todas as salas de aula e laboratórios de informática com internet.
Com o objetivo de ingressar na modalidade EaD, o UNIPAM estabeleceu, desde 2011, adaptações em seu modelo pedagógico para ofertar de 20% da carga horária de seus cursos a distância, de acordo com a legislação vigente. Um Núcleo de Pesquisa em Tecnologia Educacional foi constituído para desenvolver estudos na área. Em 2013 foi criado o NEAD – Núcleo de Educação a Distância, formado por uma equipe de 5 profissionais, além dos 10 funcionários da Tecnologia da Informação – TI e 05 funcionários de Redes e Segurança. 
Estes profissionais exercem funções de Designers Instrucionais, Designers Gráficos, Analistas de Sistemas, Programadores, Ilustradores, Coordenadores Pedagógicos, entre outros.

POLO UAB

· 2012: 530 matrículas
· 2013: 350 matrículas
· 2014: 225 matrículas
· 2015: 165 matrículas
- Os dados foram disponibilizados pela Secretaria Acadêmica do Polo UAB.

A Educação a Distância – EaD, apresenta um crescimento em sua rede a cada dia, porém, também demonstra uma grande evasão em suas atividades, pois a mesma necessita de incentivos, motivação por parte dos alunos e disciplina na execução das atividades. Portanto, na mesma proporção em que há uma evolução em seus dados também nota-se, uma queda quando contrapõe-se os dados iniciais com os finais de cada instituição.

O Polo UAB – Patos de Minas vinculada à Universidade Federal de Uberlândia e à Universidade Federal de São João Del’Rei iniciou suas atividades em julho de 2006. Esta instituição tem como finalidades a expansão do Ensino Superior e a formação de professores e Gestão Pública, através de cursos de extensão, Graduação e Pós-Graduação. 

O Polo utiliza as Tecnologias Educacionais Digitais e conta com recursos como, Internet banda larga ADSL – 4MB; Computadores conectados em rede; Data show; TV; Webcams e Scanners. O material disponibilizado atende de forma satisfatória a demanda e necessidades do dia a dia dos cursos ofertados.

Em relação ao número de profissionais para atendimento das instituições de Ensino a Distância, as mesmas possuem quadro de profissionais que conseguem atender ao público, sendo que algumas estão em expansão e outras já têm consolidadas as suas ações. Como nota-se no informativo, repassado pelas IES, durante as reuniões do PDME abaixo:

O Polo UAB atende as exigências da Capes para o seu funcionamento. No momento está apto, sem pendências. É formado por um Coordenador, 02 bibliotecários, 01 secretária e auxiliar de serviços gerais. Os demais funcionários são das Instituições de Ensino Superior que ofertam os cursos; sendo os tutores presenciais pagos pelo Ministério da Educação. 

DIRETORIA DE MODERNIZAÇÃO E INFORMÁTICA – DMI
Na área de informática, dispomos de 2 técnicos para atendimento das escolas para manutenção de equipamentos, não para área pedagógica.
O repasse financeiro ocorre através da Secretaria de Educação Profissional e Tecnologia – SETEC, ligada ao Ministério da Educação – MEC. Os recursos são de dotação orçamentária específica para o Ensino Superior visando garantir a manutenção e aquisição de novos bens permanentes, vencimentos dos servidores, locação e manutenção do ensino. A UAB possui ainda recursos, pequenos reparos, organização e pagamento de aluguel para local de funcionamento através de parceria com a Prefeitura Municipal, sendo que a mesma não recebe nenhum repasse financeiro específico e sim quando repassados são oriundos dos 25% da Educação. Ela possuiu convênio com a UFU e a UAB, mas tudo é realizado com recursos municipais próprios.

IFTM:
O Polo EaD Patos de Minas, pertencente ao campus do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo Mineiro - IFTM. O Instituto foi fundado em 10 de junho de 2013, oferece ensino técnico gratuito de qualidade cuja missão é ofertar a Educação Profissional e Tecnológica por meio do Ensino, Pesquisa e Extensão promovendo o desenvolvimento na perspectiva de uma sociedade inclusiva e democrática. Retirei Por ter sua estrutura física já construída é considerado um dos maiores campus do IFTM na região cuja expectativa de expansão é de 1,2 mil alunos em três anos.
Percebe-se que, nas instituições de ensino superior que ofertam Ensino à Distância no município, as tecnologias educacionais disponibilizadas são adequadas e suficientes para atender a demanda e proporcionar uma educação de qualidade. Segue abaixo a relação das tecnologias educacionais disponibilizadas pela instituição:

· Matrículas em 2014: 115

· Faixa Etária atendida: 16 a 60 anos

· Número de vagas ofertadas em 2014: 1° semestre, 120 vagas (40 para Téc. Informática, 40 para Téc. Administração e 40 em Téc. Segurança do Trabalho).
Os cursos da Modalidade à distância do Campus Patos de Minas – IFTM contam com um Laboratório de Informática, equipado com 30 computadores e projetor multimídia. Sala da Coordenação de Polo com computador com acesso à internet e impressora. Utiliza-se a plataforma Moodle para o AVA (Ambiente Virtual de Aprendizagem). Atualmente o campus Patos de Minas conta com uma série de laboratórios específicos equipados consoante as necessidades levantadas pelos docentes e equipe pedagógica através da ferramenta Mplan (veja detalhes no Quadro síntese item "Equipamentos e Materiais").
Quadro - Infraestrutura Física (Expansão) - Laboratórios específicos para novos cursos
	Laboratório Específico
	Curso
	2013
	2014 (atual)
	2015
	2016
	2017
	2018

	Instalações Elétricas BT
	Eletrotécnica
	*
	1
	*
	*
	*
	*

	Medidas Elétricas e Eletrônicas
	Eletrotécnica
	1
	*
	*
	*
	*
	*

	Máquinas Elétricas
	Eletrotécnica
	*
	1
	*
	*
	*
	*

	Instalações Elétricas MT/AT
	Eletrotécnica
	*
	*
	1
	*
	*
	*

	Automação e acionamentos
	Eletrotécnica
	*
	1
	*
	*
	*
	*

	Ensaios dos Estudantes
	Eletrotécnica
	*
	*
	1
	*
	*
	*

	Informática
	Eletrotécnica
	1
	*
	*
	*
	*
	*

	Informática
	Uso geral
	1
	*
	1
	1
	*
	*

	Logística
	Logística
	*
	*
	*
	1
	*
	*

	Mineralogia
	Mineração
	*
	*
	1
	*
	*
	*

	Petrografia
	Mineração
	*
	*
	*
	1
	*
	*

	Topografia / Mineração
	Mineração
	*
	*
	*
	1
	*
	*

	Beneficiamento
	Mineração
	*
	*
	*
	1
	*
	*

	Química
	
	*
	*
	1
	x
	x
	x

	Física
	
	*
	*
	1
	x
	x
	x

	Biologia
	
	*
	*
	1
	x
	x
	x


   Fonte: Secretaria Acadêmica do IFTM -Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo Mineiro 
Legenda: 

X – Não há previsão orçamentária para construção de laboratórios para esses cursos.

* – Não há previsão orçamentária para construção de laboratórios até esse momento, porém existe possibilidade de expansão.

Além dos laboratórios específicos, a instituição conta com os seguintes recursos:
Quadro- Recursos diversos (expansão)
	Quantidade

	Equipamento
	Especificação
	2013
	2014
	Total existente
	2015
	2016
	2017
	2018

	Computadores
	Pcs com LCD e rede
	50
	15
	65
	60
	40
	80
	40

	Impressoras
	Laser/Ploter
	3
	6
	9
	-
	1
	-
	-

	Projetores
	Multimídia (data show)
	2
	3
	5
	5
	5
	5
	5

	Roteadores
	Switchs e roteadores
	1
	6
	7
	2
	2
	2
	2

	Roteadores
	Wireless (sem fio)
	2
	-
	2
	3
	1
	1
	1

	NoBreak
	No breaak p/ 30 PC
	1
	1
	2
	2
	0
	0
	1

	Servidor
	Dell
	-
	2
	2
	-
	-
	-
	-

	Computador interativo
	-
	-
	5
	5
	-
	-
	-
	-

	Lousas interativas (E-beam)
	-
	5
	-
	5
	-
	-
	-
	-

	Lousas interativas (Fixa)
	Trace Board
	-
	2
	2
	-
	-
	-
	-

	Sistema de som (Potência de 3W RMS)
	-
	-
	4
	4
	-
	-
	-
	-

	Sistema de som (Potência de 11W RMS)
	-
	-
	2
	2
	-
	-
	-
	-

	Sistema de som profissional, com entradas para microfone e equalizador
	-
	-
	1
	1
	-
	-
	-
	-

	Microfones (kit sem fio)
	-
	-
	2
	2
	-
	-
	-
	-

	Microfones (kit com fio)
	-
	-
	4
	4
	-
	-
	-
	-

	Tela retrátil
	-
	1
	-
	1
	-
	-
	-
	-

	Mouse v3 (Programa de Acessibilidade VirtualIFRS)
	-
	-
	1
	1
	-
	-
	-
	-

	Acionador Capacitivo (PAV IFRS)
	-
	-
	1
	1
	-
	-
	-
	-

	Máscara para teclado (Colmeia) (PAV IFRS)
	-
	-
	1
	1
	-
	-
	-
	-

	Acionador de click (PAV IFRS)
	-
	-
	9
	9
	-
	-
	-
	-

	Mini Central J328 (PAV IFRS)
	-
	-
	1
	1
	-
	-
	-
	-


Fonte: Secretaria Acadêmica do IFTM -Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo Mineiro 
Para o Polo Patos de Minas - IFTM, há o tutor presencial de cada curso e o coordenador de polo, além de toda a estrutura destinada aos cursos presenciais como CRCA, TI, coordenações e equipes de apoio.
Além do acompanhamento de tutores presenciais, os alunos são acompanhados também por tutores virtuais, pelo coordenador do polo, pelo coordenador do curso e pelos professores supervisores das unidades curriculares.
Número de profissionais:
· Tutores: 6

· Diretor: 1

· Coordenador de tutoria Geral: 1

· Coordenador de tutoria: 3

· Coordenador e-Tec: 1

· Coordenador de polo: 1
· Professores: 20 

· Coordenação de curso e adjunto: 6

· Coordenador adjunto: 1 

· Coordenação pedagógica: 3

· Suporte de TI: 3

· Administrativo: 4

· Bolsistas: 3

· Professores: 20

· Curso Técnico em Administração:15 
· Informática para Internet e Segurança do Trabalho 20. 
Obs.: não há contratação de terceiros.

	Quadro Síntese – Educação à Distância e Tecnologias Educacionais

	Área do Conhecimento
	Problemas Concretos
	Prioridades

	Currículo
	- Não há problemas nas IES em relação a essas especificações.
	EaD

Ofertar, nas instituições de ensino superior que atendem EaD em sua proposta curricular os conteúdos referentes às novas tecnologias digitais de informação e comunicação – NTDICS.

	
	TECNOLOGIAS DA EDUCAÇÃO

- Não existe.

- Falta de conteúdos relacionados às tecnologias 

- Inexistência do conhecimento sobre novas tecnologias digitais de informação e comunicação – NTDICS, no currículo das escolas públicas.
	- Atender o mercado de trabalho

- Oferecer apoio pedagógico

- Reelaborar a proposta curricular inserindo conteúdos relacionados ao ensino das novas tecnologias digitais 

	Avaliação

	No que se refere à Educação Básica:

- Não têm equipe de profissionais especializados na área de tecnologia para elaboração e implementação da proposta curricular e da matriz de referência
	- Criar uma equipe especializada na área de tecnologia para elaborar a matriz de referência. 



	Gestão


	- Falta de planejamento macro em relação ao uso das tecnologias nas escolas públicas;

- Falta de repasse financeiro específico da Prefeitura para aprimoramento e manutenção das tecnologias educacionais; 

- Rotatividade de profissionais sem vínculo empregatício – bolsista;

- Falta de parcerias;

- Falta de recursos humanos;

- Falta transporte escolar para o desenvolvimento de projetos em parceria com as universidades;

- Falta de espaço físico;

- Auditoria do acesso à internet das escolas;

- Iniciar projeto piloto – novas tecnologias;


	- Implementar as tecnologias digitais no currículo escolar

- Criar e implementar um Núcleo de tecnologias educacionais na SEMED.

- Criar cargo para técnico em informática, cargo para coordenador, tutor e monitor de Núcleo de Tecnologias Educacionais na Secretaria Municipal de Educação – SEMED;
- Criar programas de capacitação para formar e qualificar técnicos para operar os aparelhos com as novas tecnologias em parceria com instituições superiores que ofertam ensino à distância

- Solicitar repasse financeiro especifico para EaD e Tecnologias Educacionais

- Exigir da Administração e da gestora da SEMED menos burocracia, mais autonomia para as escolas em relação ao uso das tecnologias.

- Definir uma cota de transporte específica para desenvolvimentos de projetos voltados às tecnologias.

- Definir valor do repasse financeiro da Prefeitura para as ações relacionadas às tecnologias educacionais para que as escolas recebam mensalmente da Prefeitura.

- Realizar parcerias com instituições que preparam estes profissionais.

- Elaborar projeto que garanta 100% de inclusão digital nas escolas públicas.



	Atendimento da demanda

	- Falta criar e implementar um Núcleo de tecnologias educacionais exclusivo para os profissionais da educação(SEMED)

- Falta de repasse financeiro especifico Tecnologias Educacionais
- Falta estrutura física para atender a demanda (escolas)

- Espaço físico e recursos humanos 

- Falta equipe especializada para criar e implementar o trabalho com as tecnologias educacionais nas escolas

- Seleção criteriosa dos técnicos de informática(capacitado) 

- Pouca divulgação dos cursos ofertados


	- Ampliar rede física das escolas para atendimento;

- Solicitação de repasse financeiro específico para EaD e Tecnologias Educacionais;

- Construir salas para os laboratórios de informática na escolas que ainda não têm e disponibilizar recursos humanos com mais rapidez;

- Criar e implementar um Núcleo de Tecnologias Educacionais (NTE) na SEMED;

- Melhorias na gestão (planejamento eficaz); 

- Ofertar mestrado gratuito e à distância aos funcionários da educação com licença remunerada;

- Criar uma equipe especializada para o trabalho com as Tecnologias Educacionais. 

- Contratar tutores, através de parcerias com as IES.

- Divulgar os cursos ofertados com maior abrangência. 

	Equipamentos e materiais

	- Faltam equipamentos tecnológicos

- Computadores sem uso na maioria das escolas por falta de manutenção ou espaço físico ou não atendem às técnicas do PROINFO/MEC

- Falta funcionários para darem manutenção e orientar o uso de computadores

- Falta computadores e internet nas salas de planejamento

- Falta projetor em sala de aula

- Problemas nos equipamentos de informática

- Falta de equipamentos para os laboratórios de informática e outras tecnologias

- “Velocidade” baixa da internet (MB) e falta de acesso à internet na maioria das escolas


	- Priorizar a aquisição de equipamentos como, computadores, filmadoras, impressoras à laser e à tinta, projetores, telas interativas, modem, ...) para aplicar as novas tecnologias;

- Instalação de internet com velocidade adequada a cada escola.

- Contratar técnicos de informática capacitados.

- Contratar funcionário específico para o laboratório de informática em cada escola.

- Implantar laboratórios adequados nas escolas que não têm ou não estão em funcionamento.

- Realizar parcerias com instituições superiores, indicando estagiários para cada escola com intuito de capacitações e manutenção dos equipamentos. 

	Formação continuada

	- Falta cursos de formação relacionadas aos conhecimentos básicos de informática e para o uso das tecnologias em sala de aula, principalmente em relação à orientação pedagógica (metodologias, avaliação, etc.)


	-Encontros de formação através do NTE a ser criado na SEMED relacionadas ao uso das tecnologias educacionais.

- Realizar parcerias com instituições superiores para ampliar os cursos de formação;

-Realizar encontros diferenciados para profissionais da educação, observando-se os vários níveis de habilidades nas TIC’s.

- Contratar profissionais especializados da educação para ministrar os cursos de formação.

	Valorização dos profissionais em Educação

	- Baixos salários

-Premiar financeiramente profissionais que desenvolvem projetos de qualidades voltados ao uso das tecnologias em sala de aula (produtividade) 
	- Oferecer salários justos aos profissionais ligados às TIC’s.

- Reestruturar legislação vigente, se necessário, para que se tenha repasse financeiro específico para o EaD e Tecnologias Educacionais.


As Instituições Superiores que ofertam Ensino à Distância informaram a não existência de problemas em relação aos itens apresentados no quadro síntese.
A seguir, as metas e ações determinadas pelos profissionais da Educação à Distância e Tecnologias da Educação, e sociedade civil participante das reuniões de deliberação sobre o PDME, sendo estas aceitas e votadas durante as assembleias do mesmo, ocorridas no mês de maio de 2015.

   3.5.2 Educação a Distância e Tecnologias Educacionais: Metas, Ações/Estratégias, Período e Responsáveis

	Metas
	Ações/Estratégias
	Ano
	Responsáveis

	1. Criar e implementar o Núcleo de Tecnologias Educacionais na SEMED.
	· Inserir meta no PAR, relacionada ao Núcleo de Tecnologias Educacionais.

· Estabelecer parceria com o MEC/PROINFO para abertura de Núcleo de Tecnologias Educacionais na SEMED.

· Definir local de implantação de acordo com as orientações técnicas do MEC.

· Destinar recursos financeiros e humanos da educação, específicos para funcionamento do Núcleo de Tecnologias Educacionais.

· Criar mecanismo de apoio e assistência técnica em informática para coordenação e monitoração dos núcleos de tecnologias educacionais.
· Disponibilizar a inclusão digital, através do laboratórios de informática,  para alunos e profissionais da educação.
	2015 

a 

2024
	· MEC.

· SEMED.

· Município de Patos de Minas.

	2. Elaborar e implantar proposta pedagógica nas escolas que utilizam a mediação pedagógica, com base na aprendizagem colaborativa e desenvolvimento de projetos interdisciplinares, utilizando as novas tecnologias digitais.
	· Implantar e/ou manter de laboratórios de informática das escolas, com conexão à internet e velocidade compatível com a demanda de usuários.

· Ofertar formação continuada para os profissionais da educação, tendo em vista o uso das novas tecnologias digitais de informação e comunicação.
	2015 

a 

2024
	· MEC.

· SEMED.

· Município de Patos de Minas.

· SEE.

· SRE.

· IES.

	3. Consolidar parcerias com IES, públicas e privadas, com oferta de cursos de diferentes modalidades e níveis com ênfase em novas tecnologias.
	· Estabelecer parceria entre a Prefeitura Municipal e IES que ofereçam pós-graduação lato sensu e/ou stricto sensu, semipresencial, em temas ligados às novas tecnologias para os profissionais da educação.

· Garantir formação continuada para os profissionais da educação para o uso de ferramentas digitais e a construção de materiais pedagógicos (software, animações, etc.) em diferentes áreas do conhecimento de forma interativa (on-line).

· Assegurar cursos para alunos monitores em escolas tendo em vista o uso de ferramentas digitais para a construção de materiais didáticos pedagógicos em diferentes áreas do conhecimento de forma interativa (on-line).


	2015 

a 

2024
	· MEC.

· SEMED.

· Município de Patos de Minas.

· SEE.

· SRE.

· IES.

	4. Ampliar a abrangência da EaD para o Ensino Fundamental e Ensino Médio visando minimizar a distorção idade/série. 
	· Implantar, por meio de dispositivo legal, da EaD no Ensino Fundamental e Ensino Médio para jovens e adultos.

· Levantar os recursos tecnológicos existentes nas instituições escolares, para adequações necessárias que possibilitem a EaD.

· Garantir que o Núcleo de Tecnologias Educacionais seja referência (Polo) para professores e alunos na realização das atividades pedagógicas.
	2015 

a 

2024
	· MEC.

· SEMED.

· Município de Patos de Minas.

· SEE.

· SRE.


4 TEMAS ESPECIAIS

4.1 Formação dos Profissionais e Valorização do Magistério
4.1.1 Diagnóstico 

"As palavras só têm sentido se nos ajudam a ver o mundo melhor. Aprendemos palavras para melhorar os olhos." Rubem Alves

A Formação Continuada de professores é hoje uma temática importante e necessária, haja vista os múltiplos desafios que se apresentam à escola e, simultaneamente, aos educadores, por isso as palavras, como diz o saudoso Ruem Alves, podem motivar, engrandecer e inspirar. Tanto a instituição quanto os profissionais têm uma imensa tarefa no que se refere aos desafios advindos da rápida evolução da ciência e das tecnologias. Desafios estes que exigem dos educadores, flexibilidade e abertura para novas relações que necessitam ser engendradas no contexto educacional, portanto, a formação profissional é uma necessidade do ser humano, ainda mais daquele que trabalha educando o outro.
O município de Patos de Minas em relação à rede pública e privada de ensino, promove o desenvolvimento da qualificação dos professores com a formação continuada dos profissionais e da implantação de seus respectivos planos de carreira, possibilitando a ampliação de saberes e a construção de uma sociedade justa, igualitária e cidadã, por meio daqueles que mediam o processo ensino aprendizagem.
 Dessa forma é de vital importância estabelecer vínculos entre os resultados das avaliações de aprendizagem e a formação dos professores, tanto a inicial como a educação continuada, a fim de que o processo de aprendizagem em sala de aula possa ser efetivamente renovado. Igualmente importante é a criação, execução e incremento de planos de carreira para os professores e os demais profissionais da área educacional.
QUANTITATIVO DE PROFISSIONAIS QUE TRABALHAM NA EDUCAÇÃO 
– REDE MUNICIPAL/2014
	Profissionais

Nº - Quantitativo
	CMEI

ED. INFAN-

TIL
	PEB
	SUPERVI- SORES
	SECRETA- RIOS ESCOLARES
	SERVIDORES GERAIS
	SEMED
	ESTAGIÁRIOS

	
	176
	605
	27
	16
	287
	45
	213


Fonte: Setor de Inspeção da SEMED

Considerando a importância do papel do professor como mediador entre a experiência do aluno e a atividade educacional mais ampla, torna-se imprescindível repensar sua prática e seu processo de formação frente à necessidade de aperfeiçoar continuamente para que se chegue ao patamar elevado do ensino de qualidade. Dos profissionais da Educação que atuam no município 99,48% possuem a habilitação superior, conforme o disposto no § 4º do Art. 87, da LDB. 
De acordo com o que se apresenta no quadro abaixo, a Rede Municipal de Ensino conta com um número significativo de profissionais e os mesmos possuem formação acadêmica condizente com a exigência legal (conforme o exigido por Lei mediante) para o exercício das funções desempenhadas em cada cargo. Observa-se que dos envolvidos com a educação (há em média) 54% possuem Pós graduação - latus sensu e 2% possuem Mestrado – stricto sensu. Esses dados demonstram o quanto a realidade da rede educacional do município de Patos de Minas, está constantemente em formação e capacitação, seja no nível superior ou relacionadas às formações específicas.
NÍVEL  DE  FORMAÇÃO  DOS  PROFISSIONAIS – REDE MUNICIPAL/2014
	Nº - Quantitativo
	SERVIDORES

GERAIS
	CMEI

ED. INFANTIL
	PEB
	SECRETARIOS ESCOLARES
	SUPERVISORES

	
	Ens. Fund.
	Ens. Médio
	Grad.
	Ens. Fund
	Ens. Médio
	Grad.
	Ens. Fund.
	Ens. Médio
	Grad.
	Mest.
	Ens. Fund.
	Ens. Médio
	Grad.
	Pós Grad.
	Metsrad.

	
	131
	105
	18
	-
	17
	126
	-
	07
	565
	08
	01
	04
	11
	24
	03


Fonte: Setor de Inspeção da SEMED

Embora a habilitação superior seja uma exigência legal, por si só não garante o bom desempenho do profissional, que apresenta em sua maioria, uma formação inicial que prioriza os aspectos teóricos e quase sempre descontextualizada da realidade de sala de aula. Além disso, os estágios exigidos nos cursos de graduação, mesmo que detectem os problemas existentes no cotidiano escolar, não são eficazes devido à dicotomia entre a teoria e a prática. 
Muitos educadores apresentam dificuldade em inovar a prática pedagógica, organizar e mediar situações de aprendizagens, conceber atendimento às diferenças, informar e envolver os pais no processo de desenvolvimento dos alunos, e nesse aspecto a formação continuada se faz importante e fundamental.
Existe ainda uma resistência quanto à reestruturação das propostas expressas na LDBEN nº 9394/96 e na política educacional implantada pelos Sistemas de Ensino e em seus significados, nas instituições escolares por meio do Projeto Político Pedagógico, no que se refere à inclusão dos alunos, à aprendizagem eficaz dos educandos, à gestão democrática, à organização do ensino em ciclos e à progressão continuada.
Assim, tanto a formação dos educadores cuja preparação inclui a responsabilidade, como o reconhecimento da necessidade de estabelecer uma política de valorização desse profissional, que de acordo com a LDBEN 9394/96, é responsabilidade dos respectivos sistemas de ensino. Nesse sentido o Sistema Municipal de Ensino através do Plano de Carreiras e Remuneração dos Profissionais da Educação Básica da Rede Municipal de Ensino de Patos de Minas atende parcialmente aos profissionais da Educação Básica, dentre outras:
· Ingresso na Carreira através de Concurso Público.

· Eleição de diretor e vice diretor.

·  1/3 da jornada de trabalho semanal como horas atividades destinadas à preparação, recuperação e avaliação do trabalho didático, à colaboração com a administração da escola, à reuniões administrativo-pedagógicas, à articulação com a comunidade e ao aperfeiçoamento profissional, de acordo com a proposta pedagógica de cada escola. 

· Gratificação rural de 10% do seu vencimento para professores e especialistas que desempenham suas atividades profissionais em unidade escolar, localizadas fora do perímetro urbano do distrito sede.

· Valorização da titulação cumulativa, observando o nível de atuação e habilitação mínima exigida, atribuída no percentual de:

· 10% para portadores de diploma de graduação, para educadores infantis e secretários escolares;

· 10% para os portadores de diploma de especialização;

· 15% para os portadores de diploma de mestrado;

· 15% para os portadores de diploma de doutorado.

· Progressão funcional a cada três anos de efetivo exercício.

· Formação continuada em serviço.

A gestão democrática vem sendo estimulada na Rede Municipal de Ensino, em forma de trabalho coletivo, através da participação ativa dos educadores na definição das diretrizes da política educacional do município.
A formação continuada está contemplada na política educacional da Secretaria Municipal de Educação – SEMED e nos Projetos Político Pedagógicos das escolas da Rede Municipal de Ensino, oportunizando aos educadores crescimento pessoal e profissional.
Libânio (1998) acredita que os momentos de formação continuada levam os professores a uma ação reflexiva, uma vez que após o desenvolvimento da sua prática, os educadores poderão reformular as atividades para um próximo momento, repensando os pontos positivos e negativos ocorridos durante o desenrolar da aula, buscando assim, melhorias nas atividades e exercícios que não mostraram-se eficientes e eficazes no decorrer de suas ações pedagógicas.
Atendendo a necessidade de uma educação de qualidade, a SEMED através da Lei nº 381, em seu inciso IV do artigo 34 – que condiciona a progressão funcional dos servidores do Quadro do Magistério à apresentação de certificados de formação continuada emitidos pela Secretaria, foi mantido o CEC – Centro de Estudos Continuados “Professora Marluce Martins de Oliveira Scher”, criado pela Lei nº 5279 de 24 de, março de 2003.
O Centro de Estudos Continuados – CEC, é constituído por um (a) coordenador (a) sendo um (a) supervisor (a) educacional efetivo (a), por membros fixos na proporção de um para cada 50 educadores que compõem a Rede Municipal de Ensino, sendo professores da Rede Municipal de Ensino nas áreas de Língua Portuguesa, Alfabetização, Matemática, Ciências Naturais e Ciências Humanas – e membros transitórios – professores das áreas de Língua Estrangeira, Educação Religiosa, Educação Física, Artes e outros profissionais que desenvolvem projetos significativos, convidados periodicamente.
Para tanto, a SEMED constituiu uma equipe de formadores com professores fixos e 01 supervisor educacional da Rede Municipal de Ensino – profissionais sintonizados com os problemas, desafios e possibilidades da comunidade atendida e que apresentam o perfil adequado à nova função.
São objetivos do CEC:
· Contribuir para a ampliação da competência pedagógica, consciência social e política dos educadores no exercício de sua função.

· Planejar e operacionalizar a formação continuada dos educadores, tendo como parâmetros a formação humana, política e técnica.

· Integrar teoria e prática educacionais.

· Desenvolver as competências: pessoal, relacional, produtiva e cognitiva buscando a construção conjunta do conhecimento e a conquista da autonomia de cada educador.
O CEC atende todos os educadores da Rede Municipal de Ensino: os estagiários e educadores infantis, os professores da Educação Infantil e Ensino Fundamental, supervisores educacionais, diretores e vice diretores das escolas municipais, através de atividades diversificadas. 
Estas atividades são desenvolvidas, considerando a demanda dos educadores, os objetivos, o número de participantes, o espaço físico e os recursos disponíveis. Temos, de um lado, os seminários/congressos que são ministrados por especialistas de notório saber, nas quais se tem oportunidade de refletir sobre temas relacionados às pesquisas educacionais e sua influência na prática pedagógica. Por outro lado, temos os encontros que são ministrados pela equipe de formadores do CEC e/ou professores convidados, com objetivo de aliar teoria e prática de acordo com as diretrizes da política educacional do município.
O CEC, através de vários projetos oportuniza relatos de experiências bem sucedidas e reflexão sobre a prática pedagógica realizada nas escolas municipais, evidenciando as múltiplas situações nas quais os educadores nos surpreendem pela competência no desenvolvimento de seu trabalho.
O desenvolvimento do trabalho do CEC, tem como um dos referenciais teóricos o ideário de Paulo Freire, que define como ponto de chegada da educação a autogestão social – uma experiência basicamente dialética da libertação do homem – realizada através de um diálogo crítico, desencadeando uma ação transformadora (pedagogia dialógica-dialética). Complementando esse pressuposto tem-se a pedagogia da práxis, de Moacir Gadotti, segundo a qual a prática pedagógica procura não esconder os conflitos, a contradição, mas, ao contrário, os confronta, desocultando-os. A pedagogia da práxis pretende ser uma pedagogia para uma ação transformadora, capaz de desenvolver no aluno, desde cedo, a capacidade de pensar crítica e autonomamente e viver plenamente a sua cidadania. Epistemologicamente, a corrente construtivista-interacionista orienta a prática na qual o conhecimento é construído na interação sujeito/meio (físico e social). Essa interação é a base do construtivismo: conhecer é agir e por isso só haverá conhecimento para o aluno quando ocorrer ação voluntária e o professor agir como facilitador da aprendizagem.
As contribuições dos grandes pensadores da educação como Freinet, Piaget, Montessori, Vygotsky, Emilia Ferreiro, Gardner, Teberosky, Morin Perrenoud, Coll, Hernández, Bakhtin, dentre outros, enriquecem o fazer pedagógico, aprimoram o trabalho em classe e contribuem para o crescimento profissional.
No ano de 2014, o Centro de Estudos Continuados “Professora Marluce Martins de Oliveira Scher”– CEC realizou as seguintes atividades:

Atividades de Formação Continuada – SEMED 2014

	Atividades de Formação Continuada
	Número de Encontros
	Carga Horária por Encontro
	Número de Participantes

	I Encontro Pedagógico
	17
	4 horas
	545

	II Encontro Pedagógico
	21
	4 horas
	528

	III Encontro Pedagógico
	18
	4 horas
	419

	Enc. Ed. Inclusiva (Primeiro)
	02
	4 horas
	224

	Enc. Ed. Inclusiva (Segundo)
	02
	4 horas
	33

	Enc. Ed. Inclusiva (Terceiro)
	03
	4 horas
	9

	Enc. Ed. Inclusiva (PNAIC)
	01
	4 horas
	3

	Enc. Ensino Religioso
	01
	8 horas
	2

	Enc. Supervisores/Diretores
	01
	3 horas
	36

	Enc. Pedag. Ed. Infantil
	05
	4 horas
	159

	Oficina – Mat
	07
	4 horas
	69

	Oficina – Ed. Física
	02
	4 horas
	39

	Oficina – Arte / Mód. I
	05
	4 horas
	219

	Oficina – Arte / Mód. II
	05
	4 horas
	178

	Oficina – Arte / Mód. III
	05
	4 horas
	174

	Oficina – Ed. Infantil (CMEI)
	10
	4 horas
	223

	Minicurso – Ed. Ambiental/ Mód I
	2
	4 horas
	146

	Minicurso – Ed. Ambiental/ Mód II
	2
	4 horas
	116

	Minicurso – Ed. Ambiental/ Mód III
	2
	4 horas
	113

	Minicurso – Ed. Ambiental/ Mód IV
	2
	4 horas
	94

	PIP/ ATC/ M (Primeiro)
	10
	4 horas
	271

	PIP/ ATC/ M (Segundo)
	02
	8 horas
	47

	Conferência (Celso Vasconcellos)
	01
	4 horas
	599

	Seminário (Pachecão) – Escolas e CMEIs
	1
	4 horas
	552

	Projeto Tecendo Vivências
	7
	4 horas
	412

	Projeto Tecendo Vivências/CMEI
	7
	4 horas
	271


	Atividades de Formação Continuada com instituições parceiras

	UNIPAM
	03
	12 horas
	30

	
	
	16 horas
	100

	
	
	08 horas
	?*

	SEBRAE
	04
	45 horas (2013)
	52

	
	
	45 horas (2014)
	41

	
	
	45 horas (2014)
	25

	
	
	22 horas (2014)
	30

	Esperança Azul (Palestra/curso)


	04

01
	04 horas
	*

	
	
	20 horas
	*

	
	
	23 horas
	*

	
	
	10 horas
	*

	SEST SENAT
	01
	08 horas
	40 


Fonte: Setor de Registro – Formação Continuada/CEC
* Inscrição e formação de responsabilidade da instituição parceira – dados não disponibilizados.

A seguir, as metas e ações determinadas pelos profissionais da Educação, servidores da SEMED e, e sociedade civil participante das reuniões de deliberação sobre o PDME, sendo estas aceitas e votadas durante as assembleias do mesmo, ocorridas no mês de maio de 2015.

           4.1.2 Formação dos Profissionais e Valorização do Magistério: Metas, Ações/Estratégias, Período e Responsáveis

	Metas
	Ações/Estratégias
	Ano
	Responsáveis

	1. Admitir profissionais da educação que possuam as qualificações mínimas exigidas no art. 62 da LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.
	· Observar a legislação federal vigente para contratação de profissionais com qualificações adequadas ao exercício de suas funções.

· Garantir, por meio de um programa conjunto da União, do Estado e do Município, que, todos os educadores infantis e professores da Educação Básica possuam formação específica em nível superior.
	2015

a

 2024
	· SEE.

· SRE.

· SEMED.

· Município de Patos de Minas.

· Escolas privadas.

	2. Estabelecer diretrizes para que os cursos superiores de licenciatura, para os diferentes níveis e modalidades de ensino, ofereçam qualidade de ensino e promovam a estreita correlação entre teoria/prática.
	· Estabelecer diretrizes para a formação inicial de educadores, de responsabilidade das IES, de modo que habilitem profissionais capazes de gerir com eficiência o processo de ensino-aprendizagem e as inter-relações no ambiente escolar.

· Acolher estudantes de licenciatura para realizarem estágios supervisionados em instituições com oferta de Ed. Básica.

· Observar as diretrizes que estabelecem padrões nacionais para orientar os processos de credenciamento das instituições formadoras, bem como a certificação, o desenvolvimento das competências profissionais e a avaliação da formação inicial dos profissionais da Educação Básica.

	2015 

a

 2024
	· MEC.

· IES.

· Escolas de Educação Básica.



	3. Garantir que os sistemas de ensino mantenham programas de formação continuada direcionados para profissionais da Educação Básica em exercício.
	· Fortalecer as políticas para a formação continuada de professores da Educação Básica, em exercício nas diferentes redes de ensino.

· Reconhecer as instituição de ensino como espaço de formação continuada dos profissionais da Educação Básica.

· Mapear, a partir de sugestões dos profissionais dos sistemas de ensino, das necessidades de formação do pessoal, inclusive técnico e administrativo.

· Desenvolver programas de EaD que possam ser utilizados também em cursos semipresenciais modulares.

· Ofertar de cursos de formação continuada para profissionais da Educação Básica, de modo a atender demandas locais e regionais.

· Ampliar os programas de formação em serviço que assegurem aos profissionais da Educação Básica a qualificação mínima exigida pela LDBEN, observando as diretrizes e os Parâmetros Curriculares, com espírito inovador e senso crítico.

· Estabelecer parcerias com IES sediadas no município, para oferta de oportunidades de formação continuada a professores em exercício na Educação Básica.

· Avaliar periódica da atuação dos profissionais da Educação Básica, como subsídio para a definição de necessidades e características dos cursos de formação continuada.

· Ofertar formação continuada para profissionais da Educação Básica no seguinte tema: relações interpessoais nas instituições de ensino.

· Ofertar formação continuada para profissionais da Ed. Básica no seguinte tema: diretrizes e metas do financiamento e gestão dos recursos públicos.

· Ofertar cursos de formação para profissionais da Educação Básica em temas ligados à inclusão em ambiente escolar como braile, libras e autismo.
	2015 

a

 2024
	· MEC.

· IES.

· SEMED.

· SRE.

· SEE.

· Escolas de Educação Básica.

	4. Apoiar os profissionais da Educação Básica para que realizem cursos de especialização (lato sensu e stricto sensu), em diferentes temas e áreas de ensino.
	· Garantir aos profissionais da Educação Básica a participação em cursos de especialização dedicados a temas como Educação Especial, Gestão Escolar, EJA, Educação Infantil, entre outros.

· Estabelecer parcerias com IES, visando oferecer bolsas de estudo para cursos de pós-graduação.

· Desenvolver programas de pós-graduação e pesquisa em educação, com centro irradiador da formação profissional em educação, para todos os níveis e modalidades de ensino.
	2015

 a 

2024
	· MEC.

· IES.

· SEMED.

· SRE.

· SEE.

· Escolas de Educação Básica.

	5. Incluir, nos currículos dos cursos de formação inicial e continuada dos profissionais da educação, o estudo dos seguintes temas obrigatórios: história e cultura afro-brasileira, e indígena; meio ambiente e sustentabilidade.
	· Ofertar estudos para implementação da Lei nº 11.645/08, que institui o ensino da história e cultura afro-brasileira e indígena.

· Ofertar de estudos para a implementação da Lei nº 9.795/99, que dispõe sobre a educação ambiental.
	2015 

a

 2024
	· MEC.

· IES.

· SEMED.

· SRE.

· SEE.

	6. Estabelecer parcerias para a formação de outros profissionais que prestam serviços na área da educação: secretário escolar, cozinheiro, motorista, técnico em informática, entre outros.
	· Ofertar formação continuada periódica para atualização dos conhecimentos de profissionais que prestam serviços na área da educação.
	2015 

a

 2024
	· MEC.

· IES.

· SEMED.

· Município de Patos de Minas.

· SRE.

· SEE.

	7. Estabelecer critérios para a validação de cursos organizados por instituições diversas ligadas ao Estado, Município, União e ONGs, para fins de progressão funcional, não limitando a validação somente para instituições parceiras.
	· Revisar critérios estabelecidos por legislação municipal para validação de horas de formação para fins de progressão funcional.

· Assegurar a parceria e oferecimento de cursos diversos para capacitação dos profissionais da educação, observando-se a área de atuação, carga horária e as instituições parceiras.


	2015 

a 

2016
	· SEMED.

· Município de Patos de Minas.

	8. Criar quadro permanente de funcionários técnicos concursados e lotados na SEMED, para garantir a continuidade de projetos e metas estabelecidas, tais como: inspetor, supervisor e coordenador pedagógico nas escolas e CMEIs
	· Realizar de concurso público para efetivação de profissionais em cargos técnicos na SEMED.


	2015 

a 

2020
	· SEMED.

· Município de Patos de Minas.

	9. Instituir mecanismos de acesso a bens culturais e de informações, como livros, jornais, revistas, espetáculos, computadores e acesso à internet para ampliar as referências dos educadores para seu desenvolvimento pessoal e profissional.
	· Realizar assinaturas de revistas e jornais de circulação nacional e local para as equipes escolares.

· Disponibilizar computadores e acesso à internet para as equipes escolares.

· Ampliar material didático-pedagógico de bibliotecas do professor.

· Promover parcerias para visitas de professores a espaços culturais como teatro, cinema e museu.
	2015 

a

 2024
	· SEMED.

· Secretaria Municipal de Cultura.

· Município de Patos de Minas.

· SEE.

· SRE.

	10. Empreender estudos que visem melhoria da política salarial para os profissionais da educação, incentivando dedicação exclusiva e melhor desempenho.
	· Revisar plano de carreira e política salarial para profissionais do quadro do magistério da Rede Municipal e Estadual de Ensino.
	2015 

a 

2020
	· SEMED.

· Município de Patos de Minas.

· SRE

· SEE

· MEC

	11. Garantir a profissionalização e a melhoria das condições de trabalho de diretores e supervisores das instituições de ensino, de forma particular, dos profissionais que atuam nas escolas rurais.
	· Garantir cargo de vice-diretor nas escolas, conforme a demanda das mesmas, relacionada as dificuldades da instituição em relação aos pleitos da comunidade, número de alunos atendidos, da quantidade de turnos de funcionamento e da localização da instituição. 

· Garantir presença do supervisor educacional ou coordenador pedagógico em todas as instituições de ensino. 

· Ofertar formação continuada periódica para equipes diretivas das instituições de ensino.
	2015 

a

 2024
	· SEMED.

· Município de Patos de Minas.

· SRE.

· SEE.

	12. Instituir quadro de profissionais da educação básica nos centros de formação de continuada – CEC/SEMED.
	Estabelecer critérios para a instituição de quadro de profissionais da educação básica como formadores no Centro de Estudos Continuados “Professora Marluce Martins de Oliveira Scher” - CEC/SEMED (centro de formação continuada).
	2015 

a 

2024
	· SEMED.

· Município de Patos de Minas.

	13. Adequar o plano de carreira da Rede Municipal de Ensino contemplando todos os profissionais da educação.
	· Realizar reuniões para estudo e revisão do plano de carreira da Rede Municipal de Ensino.
	2015 

a 

2018
	· SEMED.

· Município de Patos de Minas.

· Câmara Municipal de Vereadores

	14. Melhorar as condições de trabalho nas instituições de ensino municipais, por meio de aquisição de lousa touch screem, data show, software e notebook para salas de aula.
	· Adquirir, por meio do PAR, equipamentos como lousa digital, data show, software e notebook para as salas de aula, favorecendo o uso de tecnologias no processo de ensino e aprendizagem.

· Oferecer formação continuada aos professores para a utilização adequada de novas tecnologias.


	2015 

a 

2024
	· MEC/FNDE.

· SEMED.

· Município de Patos de Minas.

	15. Reformular o processo de avaliação de desempenho dos profissionais da educação. 
	· Revisar a atual ficha e critérios utilizados para avaliação dos profissionais da educação da Rede Municipal de Ensino.

· Formar gestores escolares para que possam realizar o processo de avaliação de desempenho dos profissionais da instituição com segurança e eficiência.


	2015 

a

 2024
	· SEMED.

· Município de Patos de Minas.

· SEE

· SRE

	16. Descentralizar a gestão escolar, dando maior autonomia administrativa, pedagógica e financeira para a instituição, através do PDDE.
	· Buscar mecanismos para a descentralização da gestão em escolas municipais, dando maior autonomia administrativa, pedagógica e financeira para a instituição.


	2015 

a 

2024
	· SEMED.

· Município de Patos de Minas.

· SEE

· SRE

	17. Informatizar as secretarias das instituições de ensino, assegurando o fluxo de informações por meio de sistema conectado em rede.

	· Adquirir e implantar sistema conectado em rede nas secretarias das escolas municipais.
	2015 

a

 2024
	· SEMED.

· Município de Patos de Minas.

	18. Estimular o fortalecimento do Conselho Municipal de Educação.
	· Ofertar cursos de formação para membros do Conselho Municipal de Educação, para que possam compreender sua função e o contexto educacional do município.
	2015 

a 

2024
	· MEC.

· SEMED.

· Município de Patos de Minas.

	19. Instituir um portal para a rede municipal de ensino.
	· Instituir portal para a Rede Municipal de Ensino, que funcione como suporte para as atividades da sala de aula, com ambientes diferenciados para professores.
	2015 

a 

2024
	· SEMED.

· Município de Patos de Minas.


4.2 Financiamento e Gestão

4.2.1 Diagnóstico

A Constituição Federal vigente, em seu Art. 212, determinou que um mínimo de 25% das receitas tributárias de Estados e Municípios – incluídos os recursos recebidos por transparências entre governos – e de 18% dos impostos federais devem ser aplicados na Educação. O PDME, possibilita dessa forma a transparência da gestão de recursos destinados à Educação.

O financiamento da Educação no município é feito através dos recursos constitucionais vinculados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino. O município deve aplicar nunca menos de 25% de sua receita no desenvolvimento das ações sob sua responsabilidade em conformidade com o regime de colaboração entre as instâncias federal, estadual e municipal, previstas no Título IV da LBDEN – Lei nº 9394/96 que dispõe sobre a organização da Educação Nacional.
Detalhamento da Receita e do Investimento
	DEMONSTRATIVO DA RECEITA DESTINADA À EDUCAÇÃO E DOS PERCENTUAIS DE RECURSOS APLICADOS NO PERÍODO DE 2012 A 2014

	ANO
	RECFEITA LÍQUIDA DO MUNICÍPIO
	VALOR LEGAL MÍNIMO
(25%)
	APLICAÇÃO NA MDE
	% APLICAÇÃO NA EDUCAÇÃO

	* 2012
	126.772.437,50
	31.693.109,38
	33.179.801,70
	26,17

	*  2013
	140.537.019,27
	35.134.254,82
	37.083.212,12
	26,39

	** 2014 (ESTIMA-TIVA)
	181.711.000,00
	45.427.750,00
	49.304.612,89
	27,13


FONTE:   * SITE: www.patosdeminas.mg.gov.br - Contas Públicas - Fechamento 2012-2013 – Anexo I

 ** SEMED/Diretoria Administrativa/Gerência de Manutenção e Suprimentos

O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, atende toda a educação básica, da creche ao ensino médio. Substituto do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef), que vigorou de 1997 a 2006, o FUNDEB está em vigor desde janeiro de 2007 e se estenderá até 2020. Mais da metade do dinheiro - 60% - destina-se à remuneração de professores. O restante é aplicado em outras despesas de manutenção e desenvolvimento da Educação Básica. Para fiscalizar a aplicação dos recursos, os municípios se organizam em conselhos. 

	Exercício
	Valor recebido
	Despesa com transporte escolar
	Despesa com merenda escolar
	Despesa com material de consumo

	2012
	1.330.960,53
	942.866,87
	110.373,59
	277.720,00

	2013
	1.575.594,84
	1.005.546,16
	244.054,41
	240.587,00

	2014
	1.531.976,97
	1.313.589,28
	139.004,06
	-


         * Valores de 2014 se referem a repasse e despesas de janeiro a novembro de 2014.

Aplicação do FUNDEB na remuneração do Magistério - 2012 a 2014:
	FUNDEB

	ANO
	RECEITA TOTAL DO FUNDO
	VR. LEGAL MÍNIMO – 60%
	VR. APLICADO NA REMUNERAÇÃO
	% DE APLICAÇÃO

	2012
	17.289.780,29
	10.373.868,17
	14.541.511,62
	84,10

	2013
	20.903.857,48
	12.542.314,49
	17.506.823,03
	83.75

	2014 (INDISPONÍVEIS)
	-
	-
	-
	-


FONTE: www.patosdeminas.mg.gov.br - Contas Públicas -  Fechamento 2012-2013 – Anexo III
· PNATE – O Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar, visa garantir o acesso e permanência nos estabelecimentos escolares dos alunos do ensino fundamental público residentes em área rural, que utilizem transporte escolar, por meio de assistência financeira, em caráter suplementar. 

· Resolução nº 69 de 29-12-2010.
Com a publicação da Medida Provisória 455/2009 – transformada na Lei no 11.947, de 16 de junho do mesmo ano –, o programa foi ampliado para toda a educação básica, beneficiando também os estudantes da educação infantil e do ensino médio residentes em áreas rurais. 
O programa consiste na transferência automática de recursos financeiros, sem necessidade de convênio ou outro instrumento congênere, para custear despesas com reforma, seguros, licenciamento, impostos e taxas, pneus, câmaras, serviços de mecânica em freio, suspensão, câmbio, motor, elétrica e funilaria, recuperação de assentos, combustível e lubrificantes do veículo ou, no que couber, da embarcação utilizada para o transporte de alunos da educação básica pública residentes em área rural. Serve, também, para o pagamento de serviços contratados junto a terceiros para o transporte escolar.
Os estados podem autorizar o FNDE a efetuar o repasse do valor correspondente aos alunos da rede estadual diretamente aos respectivos municípios. Para isso, é necessário formalizar a autorização por meio de ofício ao órgão. Caso não o façam, terão de executar diretamente os recursos recebidos, ficando impedidos de fazer transferências futuras aos entes municipais.
Os valores transferidos diretamente aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios são feitos em nove parcelas anuais, de março a novembro. O cálculo do montante de recursos financeiros destinados aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios tem como base o quantitativo de alunos da zona rural transportados e informados no censo escolar do ano anterior.
O valor per capita/ano varia entre R$ 120,73 e R$ 172,24, de acordo com a área rural do município, a população moradora do campo e a posição do município na linha de pobreza.

PER CAPITA
	Alunos Menores
	R$ 123,24

	Alunos Maiores
	R$ 142,95

	Valores recebidos em 2014: 09 parcelas de R$24.586,15 = R$ 221.275,35.


Fonte: www.fnde.gov.br 
· PNAE – Programa Nacional de Alimentação Escolar, que garante, por meio da transferência de recursos financeiros, a alimentação escolar dos alunos de toda a educação básica (Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio e Educação de Jovens e Adultos) matriculados em escolas públicas e filantrópicas, e em entidades comunitárias (conveniadas com o poder público), por meio da transferência de recursos financeiros.

·  Resolução nº 8 de 14-05-2012.
Atualmente, o valor repassado pela União a estados e municípios por dia letivo para cada aluno é definido de acordo com a etapa e modalidade de ensino:
PER CAPITA
	ENSINO FUNDAMENTAL
	R$ 0,30 DIA

	EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS
	R$ 0,30 DIA

	CRECHE
	R$ 1,00 DIA

	PRÉ ESCOLA
	R$ 0,50 DIA

	ENSINO INTEGRAL
	R$ 1,00 DIA

	PROGRAMA MAIS EDUCAÇÃO
	R$ 0,90 DIA

	AEE
	 R$ 0,50 DIA 

	ESCOLAS INDÍGENAS E QUILOMBOLAS
	R$ 0,60 DIA


                              Fonte: www.fnde.gov.br
                               *Valor recebido em 2014: 10 parcelas de R$75.760,00 = R$757.600,00.

O repasse é feito diretamente aos estados e municípios, com base no Censo Escolar realizado no ano anterior ao do atendimento. O Programa é acompanhado e fiscalizado diretamente pela sociedade, por meio dos Conselhos de Alimentação Escolar (CAE), pelo FNDE, pelo Tribunal de Contas da União (TCU), pela Controladoria Geral da União (CGU) e pelo Ministério Público. O orçamento do Programa para 2014 é de R$ 3,5 bilhões, para beneficiar 43 milhões de estudantes da educação básica e de jovens e adultos. Com a Lei nº 11.947, de 16/6/2009, 30% desse valor – ou seja, R$ 1,05 bilhão – deve ser investido na compra direta de produtos da agricultura familiar, medida que estimula o desenvolvimento econômico e sustentável das comunidades.
·  PDDE – Programa Dinheiro Direto na Escola – Tem por finalidade prestar assistência financeira em caráter suplementar às escolas públicas da educação básica e objetiva a melhoria da infraestrutura física e pedagógica das escolas.
Os recursos são transferidos independentemente da celebração de convênio ou instrumento congênere, de acordo com o número de alunos extraído do Censo Escolar do ano anterior ao do repasse. Até 2008, o programa contemplava apenas as escolas públicas de ensino fundamental. Em 2009, com a edição da Medida Provisória nº 455, de 28 de janeiro de 2009 (transformada posteriormente na Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009), foi ampliado para toda a educação básica, passando a abranger as escolas de ensino médio e da educação infantil. Em 2012, o PDDE repassou R$ 2 bilhões para mais de 134 mil escolas públicas e privadas de educação especial, em benefício de 43 milhões de alunos. O orçamento previsto para 2013 é de R$ 2,38 bilhões.
A partir de 2013, os valores repassados às escolas foram incrementados devido às mudanças implementadas na fórmula de cálculo desses valores. Na nova fórmula há o acréscimo de um valor fixo, para escolas que possuem Unidades Executoras Próprias, e um valor variável, calculado de acordo com número de alunos, localidade da escola e modalidade de ensino. O orçamento de 2014 foi de 2,5 bilhões e o previsto para 2015 é de 2,9 bilhões.
	Instituição
	2014 – Valor R$

	Escola Municipal Major Augusto Porto
	3.000,00

	Escola Municipal Abdias Caldeira Brant
	6.800,00

	Escola Municipal Jeremias Francisco de Paula
	3.740,00

	Escola Municipal Profª Marluce Martins Oliveira Scher
	9.960,00

	Escola Municipal Conego Getúlio
	4.820,00

	Escola Municipal Gino André Barbosa
	6.200,00

	Escola Municipal José Paulo de Amorim
	3.700,00

	Escola Municipal Delfim Moreira
	5.860,00

	Escola Municipal Frei Leopoldo
	11.840,00

	Escola Municipal Maria Inez Rubinger de Queiroz Rodrigues
	13.820,00

	Escola Municipal Norma Borges Beluco
	20.280,00

	Escola Municipal Pref. Jacques Corrêa da Costa
	19.680,00

	Escola Municipal Profº Aristides Memoria
	13.820,00

	Escola Municipal Profª Madalena Maria de Melo
	8.640,00

	Escola Municipal João Gualberto de Amorim Junior
	4.340,00

	Prefeitura Municipal (CMEIs)
	1.233,60


               Fonte: www.fnde.gov.br
· PAR – Plano de Ações Articuladas – O PAR é uma ferramenta de planejamento da política educacional brasileira comandada pelo Ministério da Educação (MEC).  A partir da adesão ao Plano de Metas “Compromisso Todos pela Educação”, os estados, os municípios e o Distrito Federal passaram à elaboração de seus respectivos Planos de Ações Articuladas (PAR). A partir de 2011, os entes federados puderam fazer um novo diagnóstico da situação educacional local e elaborar o planejamento para uma nova etapa (2011 a 2014), com base no IDEB dos últimos anos (2005, 2007 e 2009).
Assim que um município ou estado adere ao Compromisso Todos Pela Educação - programa de 28 diretrizes para a melhoria do ensino nacional, o secretário responsável por essa área, automaticamente se compromete a elaborar um diagnóstico e uma série de objetivos para a rede de ensino local. 
O objetivo é organizar o planejamento das ações das Secretarias Municipais de Educação, de modo que as metas do IDEB sejam alcançadas/superadas. Essas metas devem ser alcançadas em até quatro anos e são estipuladas junto com diretores, coordenadores, professores e membros da comunidade. 
É a partir desses dados que o PDE (Plano de Desenvolvimento da Educação) pode fornecer apoio técnico e financeiro às administrações regionais. 
Inicialmente, os estados e municípios realizam um diagnóstico minucioso da realidade educacional que está estruturado em quatro grandes dimensões:
1. Gestão Educacional.

2. Formação de Professores e dos Profissionais de Serviço e Apoio Escolar.

3. Práticas Pedagógicas e Avaliação.

4. Infraestrutura Física e Recursos Pedagógicos.
A partir do diagnóstico, a equipe responsável planeja e desenvolve um conjunto de ações que resultam no PAR.

	VALORES DISPONIBILIZADOS


	Aquisição de mobiliário escolar.
	R$372.245,00

	Construção de 01 CMEI (Edna Borges Babilônia) – Bairro Nossa Senhora de Fátima.
	R$1.311.483,30

	Aquisição de mobiliário e equipamentos (CMEI Edna Borges Babilônia).
	R$96.399,59

	Aquisição de 03 veículos Transporte Escolar (Programa Caminho da Escola).
	R$765.000,00


	OBRAS: 05 CMEIS a serem construídos
	Valor Total do Repasse/OBRAS
	Valor Repassado para o Município/Medição

	Bairros: Jardim Peluzzo, Nova Floresta, Alto Limoeiro, Coração Eucarístico, e Várzea.
	R$ 7.299.097,76
	R$ 2.814.655,77


Fonte: www.fnde.gov.br/simec
· O Programa Brasil Carinhoso consiste na transferência automática de recursos financeiros para custear despesas com manutenção e desenvolvimento da educação infantil, destinadas a instituições que atendem crianças de 0 a 4 anos, cujas famílias sejam beneficiárias do programa Bolsa Família.
O Programa consiste na transferência automática de recursos financeiros, sem necessidade de convênio ou outro instrumento, para custear despesas com manutenção e desenvolvimento da Educação Infantil, contribuir com as ações de cuidado integral, segurança alimentar e nutricional, garantir o acesso e a permanência da criança na educação infantil. 
O recurso transferido aos municípios e ao Distrito Federal é realizado em parcela única. O montante é calculado com base em 50% do valor anual mínimo por matrícula em creche pública ou conveniada, em período integral e parcial, definido para o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB).

· Parceria/Convênio Secretaria Estadual de Educação - Convênio com a SEE tem por objetivo o repasse de recursos financeiros ao Município, para a execução do Programa Municipal de Transporte Escolar, beneficiando alunos do Ensino Fundamental e Médio da rede pública da sua localidade. 

	Etapas
	1ª parcela
	2ª parcela

	SEE
	R$ 138.449,12
	R$ 138.449,12


                                 Fonte: 777/2014 – SEE.

Os recursos recebidos, através dos convênios, atendem a 15 escolas e 18 creches (CMEIs), com o seguinte quantitativo de alunos, por seguimento:
	ANO/Nº DE ALUNOS
	ED.
INFANTIL
	ENS.FUND.
	EJA
	ED.

INCLUSIVA
	TOTAL DE ALUNOS

	2012
	2.727
	4.498
	277
	-
	7.502

	2013
	3.234
	4.321
	243
	-
	7.798

	2014* (não oficial)
	3.226
	4.179
	239
	10
	7.654


    FONTE: Censo Escolar

A seguir, as metas e ações determinadas pelos profissionais que participaram das reuniões sobre Financiamento e Gestão da Educação, e sociedade civil participante das reuniões de deliberação sobre o PDME, sendo estas aceitas e votadas durante as assembleias do mesmo, ocorridas no mês de maio de 2015.

4.2.2 Financiamento e Gestão: Metas, Ações/Estratégias, Período e Responsáveis

	Metas
	Ações/Estratégias
	Ano
	Responsáveis

	1. Comprometer-se com o cumprimento dos dispositivos constitucionais que estabelecem o percentual mínimo que os entes federados devem aplicar na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE) e vinculam os recursos ao financiamento da educação, priorizando o investimento na expansão do atendimento à Educação Infantil.
	· Cumprir os dispositivos constitucionais para a aplicação de recursos.

· Realizar investimentos prioritários para a expansão da oferta de Educação Infantil.
	2015 

a 

2024
	· União.

· Estado.

· Município de Patos de Minas.

	2. Aperfeiçoar através de planejamento sistematizado os mecanismos de gestão num esforço constante para racionalizar e tornar eficiente o uso dos recursos públicos destinados ao financiamento da educação.
	· Levantar demandas para uso de recursos públicos destinados à educação.

· Realizar planejamentos anuais para racionalizar e tornar eficiente o uso de recursos públicos destinados à educação.
	2015 

a

 2024
	· União.

· Estado.

· Município de Patos de Minas.

	3. Garantir os insumos indispensáveis ao processo ensino-aprendizagem, com objetivo de atingir o conjunto de padrões mínimos estabelecidos na legislação educacional em cooperação técnica e financeira com os outros entes federados.
	· Investir em qualificação e remuneração do pessoal docente e dos demais profissionais da educação pública.

· Investir na aquisição, manutenção, construção e conservação de material didático-escolar.

· Investir em alimentação e transporte escolar em todos os níveis e modalidades de ensino.
	2015 

a 

2024
	· União.

· Estado.

· Município de Patos de Minas.

	4. Fortalecer a gestão democrática, incentivando a sociedade a participar efetivamente da implementação, acompanhamento e controle das políticas públicas.
	· Utilizar canais de divulgação que possibilitem o compartilhamento de informações e a gestão democrática.
	2015 

a 

2024
	· União.

· Estado.

· Município de Patos de Minas.

	5. Fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem a transparência e o controle social na utilização dos recursos públicos aplicados na educação. 
	· Realizar audiências públicas, criação de portais eletrônicos de transparência e capacitação dos membros dos conselhos educacionais.
	2015 

a

 2024
	· União.

· Estado.

· Município de Patos de Minas.

	6. Fortalecer o princípio de colaboração entre os entes federados, favorecendo o alcance das metas educacionais.
	· Integrar ações e recursos técnicos, administrativos, pedagógicos e financeiros dos entes federados.
	2015 

a 

2024
	· União.

· Estado.

· Município de Patos de Minas.

	7. Apoiar as instituições que oferecem a EJA e a Educação Especial através da celebração de convênios de cooperação mútua.
	· Estabelecer convênio de cooperação mútua com instituições que ofertam EJA e Educação Especial.
	2015 

a 

2024
	· União.

· Estado.

· Município de Patos de Minas.

	8. Apoiar as instituições que oferecem cursos superiores e profissionalizantes através da celebração de convênios de cooperação mútua.


	· Estabelecer convênio de cooperação mútua com instituições que ofertam cursos superiores e profissionalizantes.
	2015 

a 

2024
	· União.

· Estado.

· Município

	9. Assegurar a autonomia financeira das escolas mediante repasses de recursos diretamente às instituições de ensino públicas através de cooperação financeira com os outros entes federados.
	· Repassar recursos para as instituições públicas de ensino, assegurando sua autonomia financeira.
	2015 
a 
2024
	· União.

· Estado.

· Município de Patos de Minas.

	10. Garantir recursos para informatizar progressivamente, no prazo de cinco anos, com auxílio técnico e financeiro da União e do Estado, todas as secretarias das escolas públicas do município, conectando-as em rede com as respectivas secretarias de educação.
	· Informatizar progressiva das secretarias de escolas públicas de Patos de Minas, conectando-as, em rede, com órgãos gestores.
	2015 
a 
2024
	· União.

· Estado.

· Município de Patos de Minas.

	11. Promover medidas administrativas de gestão que assegurem a permanência dos técnicos com formação específica e com bom desempenho nos quadros das secretarias escolares.
	· Valorizar a permanência de profissionais com bom desempenho nas secretarias escolares, tanto, efetivos como contratados.

· Garantir permanência dos profissionais administrativos nas escolas, através do oferecimento de bons salários.

· Oferecer cursos de aperfeiçoamento aos profissionais administrativos das escolas.
	2015 

a 

2024
	· Estado.

· Município de Patos de Minas.

	12. Apoiar tecnicamente as escolas na elaboração e execução de sua Proposta Pedagógica e Regimento Escolar.
	· Apoiar tecnicamente às instituições na elaboração e implementação de suas Propostas Pedagógicas e Regimentos.
	2015 

a 

2024
	· SEMED.

· SRE.

· MEC

· SEE

	13. Estabelecer, com auxílio técnico e financeiro da União, programas para suprir as necessidades dos setores de informação e estatísticas educacionais, planejamento e avaliação.
	· Ofertar formação continuada periódica para atualização dos conhecimentos de técnicos que atuam nos setores de estatísticas educacionais, planejamento e avaliação da educação.
	2015 

a 

2024
	· UNIÃO.

· MEC.

· SEMED.

· Município de Patos de Minas.


5.  ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DO PLANO DECENAL MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Um plano da importância do PMDE deve prever mecanismos de acompanhamento e avaliação que garantam que as metas e ações estabelecidas sejam, de fato, implementadas. Além disso, ao longo do período de vigência do documento, uma constante avaliação de percurso poderá indicar, por exemplo, a necessidade de adaptações que tornem o documento mais coerente e viável.
À SEMED cabe promover o desenvolvimento do PMDE. Para tanto, além de gestora de sua própria rede, deve possibilitar a interlocução entre as diferentes redes presentes no município. O acompanhamento e avaliação do plano deverão ser exercidos, continuamente, pela Comissão Representativa da Sociedade. Deverão colaborar neste processo, o Conselho Municipal de Educação (CME) e os demais Conselhos de Educação e de Direitos instalados no município, assim como entidades da sociedade civil interessadas e responsáveis pelos direitos da criança e do adolescente.
A primeira avaliação periódica do plano deverá ser realizada em 2017. As próximas avaliações periódicas deverão ocorrer a cada dois anos, até a conclusão do decênio estabelecido. Para tanto, a SEMED deverá elaborar um formulário norteador com indicadores que possibilitarão mensurar em que medida estão sendo atingidas as metas e ações do planejamento. É necessário ter em vista que o PDME não pode ser concebido como plano de governo, e, por isso, deve ser assumido como um compromisso da sociedade para consigo mesma. Sua discussão e aprovação pela Câmara Municipal, num contexto de expressiva participação social, assim como o acompanhamento e avaliação conforme acima delineados são fatores decisivos para que a educação avance no município, possibilitando maior desenvolvimento social e cidadania da população patense.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
“Tudo o que a gente puder fazer no sentido de convocar os que vivem em torno da escola, e dentro da escola, no sentido de participarem, de tomarem um pouco o destino da escola na mão, tudo o que a gente puder fazer nesse sentido é pouco ainda, considerando o trabalho imenso que se põe diante de nós que é assumir o país democraticamente”. (Paulo Freire)

Parafraseando Paulo Freire, o Plano Decenal Municipal de Educação é um marco para a democratização da Educação Nacional, pois traz como demanda a participação e luta popular por direitos humanos que residem na essência da participação política. O ato da participação possibilita o exercício da cidadania e o fortalecimento da democracia, garantindo a ampliação dos interesses e demandas que influenciam a formulação das políticas e o estabelecimento das prioridades sociais e governamentais. No caso dos planos de educação, o debate proporcionado em sua elaboração, monitoramento e revisão, possibilita explicitar problemas até então não considerados, bem como olhares e vozes por vezes esquecidas ou negadas.
Nesse sentido, as metas estabelecidas a partir da ampliação da consulta e do debate acerca da educação encontram melhores condições de enfrentar os reais problemas da comunidade escolar e da sociedade. A participação na construção do Plano Decenal de Educação cria vínculos entre as pessoas, instituições e segmentos gerando um sentimento de pertencimento e necessidade do acompanhamento das metas e objetivos acordados, ampliando as possibilidades de sobrevivência dos planos, mesmo com as eventuais mudanças governamentais próprias do exercício democrático.
Dessa forma, o Plano Decenal Municipal de Educação é resultante do trabalho de todas as instituições e profissionais que buscam a igualdade de direitos e deveres, tanto daqueles que trabalham diretamente em sala de aula com o aluno como daqueles que estão na gestão de secretarias, governos, programas e benefícios, que irão favorecer a permanência e progresso dos educandos nas escolas, permitindo avanços na qualidade da Educação.
Nas realizações humanas, o planejamento é definido como um ato ou processo de estabelecer objetivos, diretrizes e procedimentos para que as expectativas em torno de um futuro desejável aconteçam. O resultado desse processo constitui-se num plano que sistematicamente apresenta as intenções e o percurso necessário à concretização do que se pretende. Nesse viés, o PDME deve ser compreendido como uma política educacional, um conjunto de reflexões, de intenções e de ações que respondem a demandas da educação no município, centradas em estratégias de curto, médio e longo prazo. O documento pretende servir de norte para que se faça uma política educacional no município de forma mais planejada, aproximando todos dos problemas locais da educação e indicando os projetos que devem ser desenvolvidos para que se atinja as metas que nos levem a uma educação de qualidade. 
Para tanto, faz-se necessário que o documento não seja apenas mais uma exigência burocrática, mas concretize-se efetivamente. Sabe-se, entretanto, que o cumprimento das ações nele estabelecidas dependerá da colaboração entre as várias instâncias do poder público: União, Estado e Município, mas também da capacidade de mobilização da sociedade em busca do atendimento das suas necessidades e expectativas. Assim, após a tramitação e aprovação deste plano, faz-se necessária sua divulgação e um fórum permanente para seu acompanhamento e avaliação. 
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LEI  Nº 7.139, DE 3 DE AGOSTO DE 2015.

Promulga os itens “2.1.2 Educação Infantil: Metas, Ações/Estratégias, Período e Responsáveis, 2.2.2 Ensino Fundamental: Metas, Ações Período e Responsáveis, 3.3.2 Ensino Médio: Metas, Ações, Período e Responsáveis, todos do Anexo da Lei nº 7.139/2015.

 O Presidente da Câmara Municipal de Patos de Minas, no uso de suas atribuições legais, e atendendo ao que dispõe o § 7º do art. 77, da Lei Orgânica do Município, promulga os itens “2.1.2 Educação Infantil: Metas, Ações/Estratégias, Período e Responsáveis, 2.2.2 Ensino Fundamental: Metas, Ações Período e Responsáveis, 3.3.2 Ensino Médio: Metas, Ações, Período e Responsáveis, todos do Anexo da Lei nº 7.139/2015, objeto de veto parcial à Proposição de Lei nº 1.330/2015 que, uma vez rejeitado, passa a reintegrar ao texto legal pertinente.
Câmara Municipal de Patos de Minas, 17 de agosto de 2015, 127º ano da República e 147º ano do Município.
FRANCISCO CARLOS FRECHIANI




Presidente da Câmara Municipal
2.1.2  Educação Infantil: Metas, Ações/Estratégias, Período e Responsáveis

	Metas
	Ações/Estratégias
	Ano
	Responsáveis

	1. Universalizar a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade. 


	· Investir e melhorar a estrutura física (construção de novos Centros Municipais de Educação infantil (CMEIs) e de escolas em regiões estratégicas do município, bem como ampliar os espaços físicos existentes e disponíveis nas instituições em funcionamento);

· Ampliar a formação curricular e qualificar os profissionais da educação;

· Manter e ampliar a formação continuada dos profissionais da educação infantil, inclusive daqueles que lidam com crianças portadoras de necessidades especiais;

· Manter a presença de supervisor educacional para apoio pedagógico aos educadores infantis;

· Manter e ampliar a formação continuada para educadores, que contemplem o tema étnico-racial, meio ambiente e sustentabilidade;

· Adequar o transporte escolar;

· Adquirir materiais pedagógicos adequados, inclusive materiais de expediente e fotocópias;

· Manter a formação inicial e continuada dos profissionais da educação infantil, garantindo, progressivamente, o atendimento por profissionais com formação superior;

· Fomentar o atendimento das populações do campo e das comunidades quilombolas na educação infantil nas respectivas comunidades, por meio do redimensionamento da distribuição territorial da oferta, limitando a nucleação de escolas e o deslocamento de crianças, de forma a atender às especificidades dessas comunidades, garantido consulta prévia e informada;

· Criar e priorizar o acesso à educação infantil e fomentar a oferta do atendimento educacional especializado complementar e suplementar aos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, assegurando a educação bilíngue para crianças surdas e a transversalidade da educação especial nessa etapa da educação básica;

· Aprimorar e fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência das crianças na educação infantil, em especial dos beneficiários de programas de transferência de renda, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância;

· Aprimorar a realização e a publicação, a cada ano, levantamento da demanda manifesta por educação infantil em creches e pré-escolas, como forma de planejar e verificar o atendimento (cadastro escolar infantil);
	Até 2016
	· Município de Patos de Minas.

· MEC/FNDE.

· Parcerias com SRE.

· Sociedade Civil.



	2. Ampliar a oferta de educação infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 80% (oitenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos.
	· Investir e melhorar a estrutura física (construção de novos Centros Municipais de Educação infantil (CMEIs) e de escolas em regiões estratégicas do município, bem como ampliar os espaços físicos existentes e disponíveis nas instituições em funcionamento);

· Ampliar a formação curricular e qualificar o quadro de profissionais da educação;

· Manter e ampliar a formação continuada dos profissionais da educação infantil, inclusive daqueles que lidam com crianças portadoras de necessidades especiais;

· Manter e ampliar a formação continuada para educadores, que contemplem o tema étnico-racial, meio ambiente e sustentabilidade;

· Assegurar a presença de supervisor educacional, secretária escolar e rondante em todos os CMEIs, para apoio pedagógico e administrativo;

· Adequar o transporte escolar;

· Adquirir materiais pedagógicos adequados;

· Realizar, periodicamente, em regime de colaboração, levantamento da demanda por creche para a população de até 3 (três) anos, como forma de planejar a oferta e verificar o atendimento da demanda manifesta;

· Estabelecer, no primeiro ano de vigência do PNE, normas, procedimentos e prazos para definição de mecanismos de consulta pública da demanda das famílias por creches;

· Aprimorar a avaliação da educação infantil, a ser realizada a cada 2 (dois) anos, com base em parâmetros nacionais de qualidade, a fim de aferir a infraestrutura física, o quadro de pessoal, as condições de gestão, os recursos pedagógicos, a situação de acessibilidade, entre outros indicadores relevantes;

· Aprimorar a oferta de matrículas gratuitas em creches certificadas como entidades beneficentes de assistência social na área de educação com a expansão da oferta na rede escolar pública;

· Promover a formação inicial e continuada dos profissionais da educação infantil, garantindo, progressivamente, o atendimento por profissionais com formação superior;

· Promover a formação inicial e continuada dos profissionais da educação infantil, garantindo, progressivamente, o atendimento por profissionais com formação superior;

· Fomentar o atendimento das populações do campo e das comunidades quilombolas na educação infantil nas respectivas comunidades, por meio do redimensionamento da distribuição territorial da oferta, limitando a nucleação de escolas e o deslocamento de crianças, de forma a atender às especificidades dessas comunidades, garantido consulta prévia e informada;

· Criar e priorizar o acesso à educação infantil e fomentar a oferta do atendimento educacional especializado complementar e suplementar aos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, assegurando a educação bilíngue para crianças surdas e a transversalidade da educação especial nessa etapa da educação básica;

· Implementar, em caráter complementar, programas de orientação e apoio às famílias, por meio da articulação das áreas de educação, saúde e assistência social, com foco no desenvolvimento integral das crianças de até 3 (três) anos de idade;

· Aprimorar as especificidades da educação infantil na organização das redes escolares, garantindo o atendimento da criança de 0 (zero) a 5 (cinco) anos em estabelecimentos que atendam a parâmetros nacionais de qualidade, e a articulação com a etapa escolar seguinte, visando ao ingresso do (a) aluno(a) de 6 (seis) anos de idade no ensino fundamental;

· Aprimorar e fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência das crianças na educação infantil, em especial dos beneficiários de programas de transferência de renda, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância;

· Aprimorar a realização e publicação, a cada ano, levantamento da demanda manifesta por educação infantil em creches e pré-escolas, como forma de planejar e verificar o atendimento (cadastro escolar infantil);

· Estimular o acesso à educação infantil em tempo integral, para as crianças de 0 (zero) a 5 (cinco) anos, conforme estabelecido nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil;
	Até o final da vigência deste PME (2024).


	· Município de Patos de Minas.

· MEC/FNDE.

· Sociedade Civil.



	3. Estabelecer parcerias e/ou convênios para assistência à saúde do educando.
	· Firmar convênios e parcerias com outros órgãos e entidades;

· Constituir equipe multidisciplinar, com profissionais afetos a área, tais como, psicopedagogo, terapeuta, fonoaudiólogo, psicólogo, neuropediatra.
	Até o final da vigência deste PME (2024).
	· Município de Patos de Minas.

· Estado.

· União.

· Sociedade civil organizada.

	4. Assegurar a elaboração e a implementação de Projetos Políticos Pedagógicos nos Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIs).
	· Realizar reuniões a cada início de ano letivo para construção/revisão e monitoramento de Projetos Político Pedagógicos.


	A partir de 2015.


	· SEMED.

· Profissionais que atuam na Educação Infantil do município.

	5. Realizar estudos visando a inclusão dos profissionais da educação infantil no plano de carreira da rede municipal.
	· Realizar reuniões para estudos e redação de proposta legislativa (Plano de Carreira), inclusive com a adequação da jornada de trabalho e piso salarial dos profissionais da educação infantil.
	Até 2018
	· Município de Patos de Minas.

· SEMED.

· Profissionais que atuam na Ed. Infantil do município.

	6. Identificar os alunos com dificuldades de aprendizagem e portadores de necessidades especiais, assegurando que recebam atendimento pedagógico diferenciado, conforme suas necessidades.

                                                                                                                                                                                     
	· Regulamentar, por meio de legislações específicas, do cargo de professor apoio;

· Contratar professores apoio para trabalhar com os alunos deficientes, de acordo com legislação vigente;

·  Contratar professores para atendimentos pedagógicos diferenciados nos diferentes turnos de funcionamento das escolas;

·  Construir salas de Recursos Multifuncionais nas escolas;

· Constituir equipe multidisciplinar itinerante para atendimento aos alunos com dificuldades de aprendizagem e deficiência;

· Conscientizar os profissionais da educação, pais, alunos e sociedade civil acerca da importância da disciplina e responsabilidade para com a própria aprendizagem.
	A partir de 2015.
	· Município de Patos de Minas.

· Alunos.

· Famílias dos alunos.

· Equipes escolares.

· SEMED.

· SEE.

· SRE.

· MEC/FNDE.


   2.2.2 Ensino Fundamental: Metas, Ações/Estratégias, Período e Responsáveis

	Metas
	Ações/Estratégias
	Ano
	Responsáveis

	1. Universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos;


	· Manter os mecanismos para o acompanhamento individualizado dos alunos do ensino fundamental e fortalecer os mecanismos de monitoramento;

· Desenvolver tecnologias pedagógicas que combinem, de maneira articulada, a organização do tempo e das atividades didáticas entre a escola e o ambiente comunitário, considerando as especificidades da educação especial, das escolas do campo, das comunidades quilombolas e povos e comunidades tradicionais;

· Fomentar e ampliar a participação dos pais ou responsáveis no acompanhamento das atividades escolares dos filhos por meio do estreitamento das relações entre as escolas e as famílias, inclusive sobre a importância da frequência escolar;

· Manter e ampliar as atividades de desenvolvimento e estímulo a habilidades esportivas nas escolas, interligadas a um plano de disseminação do desporto educacional e de desenvolvimento esportivo local, regional e nacional;

· Manter e ampliar a formação em tempo integral, com vivência em valores humanos e ampliação do acesso à cultura, minimizando as diferenças sociais;

· Definir e elabora currículo específico para a educação em tempo integral;

· Construir novos espaços físicos e ampliar os existentes para o desenvolvimento de atividades inerentes à educação do ensino fundamental, bem como das culturais;

· Priorizar profissionais de engenharia para projetos e obras (construções e reformas) realizados via PAR/FNDE, ligadas diretamente à Secretaria Municipal de Educação;

· Adquirir mobiliários, equipamentos e materiais pedagógicos e de expediente adequados, fotocópias, lousa touch screen, data-show, notebook para as salas de aula, inclusive para a realização de oficinas de educação integral;

· Capacitar os profissionais da educação, em relação às novas tecnologias de informação e comunicação (TIC’s);

· Adquirir software para implantação de diário eletrônico;

· Disponibilizar professores para o desenvolvimento de oficinas, inclusive para atender aulas de reforço, desporto, artes, valores humanos, higiene pessoal, alimentação, empreendedorismo, dentre outros;

· Revisar as Propostas Curriculares em vigor, adequando-as quando necessário, conforme as propostas Estaduais e Federais, referentes a cada modalidade de ensino;

· Estabelecer parcerias com os setores público e privado para o desenvolvimento de projetos educativos;

· Realizar atividades de formação continuada nas próprias escolas;

· Ampliar o acervo bibliográfico do aluno e do professor, em escolas públicas de Ensino Fundamental;

· Disponibilizar equipe multidisciplinar com o objetivo de garantir atendimento adequado a alunos com dificuldades de aprendizagem e deficiência;

·  Identificar os alunos com dificuldades de aprendizagem e com necessidades especiais, assegurando que recebam atendimento pedagógico diferenciado, conforme suas necessidades;

· Manter e aprimorar a execução de projetos culturais relacionados à temática da Lei nº 11.645/08, que altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, modificada pela Lei no 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”;
	A partir de 2015.
	· MEC/FNDE

· SEE.

· SEMED.

· Município de Patos de Minas.

· Equipes das escolas com oferta de Ensino Fundamental.

· Parcerias com a AMAPAR.

· Sociedade Civil.

	2. Garantir que pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) dos alunos concluam o ensino fundamental na idade recomendada.


	· Manter os mecanismos para o acompanhamento individualizado dos (as) alunos (as) do ensino fundamental e fortalecer os mecanismos de monitoramento;

· Desenvolver tecnologias pedagógicas que combinem, de maneira articulada, a organização do tempo e das atividades didáticas entre a escola e o ambiente comunitário, considerando as especificidades da educação especial, das escolas do campo, das comunidades quilombolas e povos e comunidades tradicionais;

· Fomentar e ampliar a participação dos pais ou responsáveis no acompanhamento das atividades escolares dos filhos por meio do estreitamento das relações entre as escolas e as famílias;

· Manter e ampliar as atividades de desenvolvimento e estímulo a habilidades esportivas nas escolas, interligadas a um plano de disseminação do desporto educacional e de desenvolvimento esportivo local, regional e nacional;

· Constituição de equipe multiprofissional itinerante para atendimento aos alunos com dificuldades de aprendizagem ou deficientes;

· Manter e ampliar parcerias para atendimento aos alunos em conflitos com a lei.

· Garantir a presença de assistente social, psicopedagogo e psicólogo para atendimento, nas instituições de ensino, dos alunos em conflito com a lei.

· Criar protocolo de ações para casos de violência escolar ou similares.
	Até o final da vigência deste PME (2024).
	· MEC/FNDE

· SEE.

· SER.

· SEMED.

· Município de Patos de Minas.

· Equipes das escolas com oferta de Ensino Fundamental.

· Ministério Público.

· Conselho Tutelar.

· CREAS.

- Sociedade civil.

	3. Valorizar os profissionais da educação, que atuam no Ensino Fundamental.
	· Ofertar capacitação continuada em serviço para os profissionais da educação;

· Analisar e validar cursos e certificações realizados pelos profissionais do Ensino Fundamental para fins de acesso à progressão funcional, pela via presencial ou ensino à distância, com certificação do MEC, da Secretaria Municipal de Educação e Superintendência Regional de Ensino, observando-se a carga horária e a área de atuação do professor (a);

· Estimular a aquisição e/ou ampliação de conhecimentos dos educadores na área de gestão escolar;

· Analisar e fazer gestões visando a revisão geral anual e a adequação salarial aos profissionais do ensino fundamental.

· Analisar e fazer gestões para a criação de incentivo financeiro, tendo em vista as horas de formação continuada em serviço e resultados de aprendizagem dos alunos, baseado nos resultado obtidos nas avaliações externas.

· Estimular a qualificação profissional dos educadores em nível de pós-graduação stricto sensu.

· Estimular a formação em nível de pós-graduação lato sensu à maioria dos profissionais da Educação Básica que não a possuem.

- Estabelecer parcerias com o MEC e IES, públicas e privadas, que ofereçam cursos de pós-graduação lato sensu e stricto sensu, a distância ou presencial.
	A partir de 2016.
	· MEC.

· SEE.

· SRE.

· SEMED.

· Município de Patos de Minas.

· Sociedade Civil.

	4. Disponibilizar atendimento pedagógico diferenciado para alunos com dificuldades de aprendizagem e deficientes.


	· Disponibilizar professores para Atendimento Educacional Especializado (AEE), considerando os níveis de desenvolvimento, ritmo, características biológicas e vivências socioculturais dos alunos;

· Ofertar cursos de formação continuada específicos em temas como: consciência fonológica, métodos de alfabetização, entre outros;

· Estabelecer parcerias com instituições de assistência social e saúde, para atendimento de alunos no “contraturno”, com orientação para o dever de casa e atividades diversificadas;

·  Manter e ampliar o número de salas de recursos multifuncionais em escolas com oferta de Ensino Fundamental;

· Elaborar material didático-pedagógico e utilização de metodologia de ensino específica para crianças com dificuldades de aprendizagem;

· Garantir frequência e permanência do aluno com dificuldades de aprendizagem e/ou deficiente na escola;
	A partir de 2015.
	· MEC/FNDE

· SEE.

· SEMED.

· Município de Patos de Minas.

· Equipes das escolas com oferta de Ensino Fundamental.

· Sociedade Civil.

	5. Incentivar e assegurar formação continuada em serviço para todos os profissionais da Educação.
	· Ofertar cursos, minicursos, oficinas, seminários, palestras nos três turnos: manhã, tarde e noite;

· Proporcionar encontros de educadores com profissionais de destaque em nível nacional e/ou regional;

·  Manter e ampliar mecanismos de qualificação profissional para os profissionais da educação;


	A partir de 2016.
	· MEC.

· IES.

· SEE.

· SRE.

· SEMED.

· Município de Patos de Minas

	6. Estabelecer número máximo de alunos por classe, em escolas da rede pública.
	· Regulamentação de legislação pertinente, com número de alunos por turma, sendo: 

· Ed. Infantil: 25 crianças; 

· Anos Iniciais do Ensino Fundamental: 30 alunos;

· Anos Finais do Ensino Fundamental: 30 alunos;

· Ensino Médio: 35 alunos.


	Até o final da vigência deste plano (2024)
	· SEE.

· SRE.

· Município de Patos de Minas.

· SEMED.



	7. Promover a autonomia pedagógica, administrativa e financeira das escolas.
	· Analisar a possibilidade de repasse de recursos financeiros do município, diretamente às escolas municipais, para pequenas despesas de manutenção e cumprimento de sua proposta pedagógica.


	A partir de 2016.
	· SEMED.

· Município de Patos de Minas.




3.3.2 Educação do Campo: Metas, Ações/Estratégias, Período e Responsáveis

	Metas
	Ações/Estratégias
	Ano
	Responsáveis

	1. Adequar currículos e programas ao contexto rural visando estimular o empreendedorismo e o associativismo com o apoio às ações que visam à melhoria das condições de vida do agricultor familiar.
	· Adequar a escola às peculiaridades da vida campesina, com base no Edufarural, com conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses da comunidade e propiciar ao aluno ser um elemento ativo de seu tempo em seu espaço.

· Realizar estudos técnico-pedagógicos, nas localidades, para a adequação de currículo e de programas, tendo em vista o contexto e demandas da Educação do Campo.

· Elaborar Projetos Político Pedagógicos que contemplem as especificidades da escola do campo.
	2015 

a 

2024
	· MEC.

· SRE. 

· SEE.

· SEMED 

· Equipes e comunidades escolares de escolas do campo.

	2. Definir uma política educacional para as escolas do campo, que assegure a preservação dos valores da vida rural e a manutenção do homem no campo.
	· Realizar estudos e definir políticas educacionais para as escolas do campo.
	2015 

a 

2024
	· MEC.

· SRE. 

· SEE.

· SEMED 

· Equipes e comunidades escolares de escolas do campo.

	3. Promover formação continuada de professores, voltada para a especificidade da educação do campo.
	· Ofertar periodicamente cursos de formação continuada específicos para educadores que atuam em escolas do campo.

· Disponibilizar material didático específico para professores que atuam em escolas do campo.
	2015 

a 

2024
	· MEC.

· SRE. 

· SEE.

· SEMED.

· Município de Patos de Minas. 

· IES

· SENAR

· EMATER

· Instituições parceiras

	4. Auxiliar o planejamento e execução de projetos nas escolas que garantam atendimento real às necessidades do aluno do campo, otimizando parcerias. 
	· Estimular o planejamento e execução de projetos específicos em escolas do campo.

· Estimular o estabelecimento de parcerias entre escolas do campo e instituições diversas como empresas e ONGs.
	2015 a 2024
	· SRE. 

· SEE.

· SEMED.

· Município de Patos de Minas. 

· Sociedade Civil

· IES

	5. Ampliar a jornada escolar diária dos alunos para sete horas. 
	· Implementar, progressivamente, a educação em tempo integral em escolas do campo, favorecendo a adequação curricular e o desenvolvimento de oficinas específicas para o seu contexto educacional, se houver demanda.

· Reorganizar o transporte escolar, para alunos e professores, viabilizando a ampliação da jornada diária em escolas do campo.
	2015 

a 

2024
	· SRE. 

· SEE.

· SEMED.

· Município de Patos de Minas. 

	6. Assegurar padrões mínimos de infraestrutura física, mobiliário e equipamentos para escolas do campo.
	· Realizar reformas em escolas do campo, em funcionamento, tendo em vista padrões mínimos de infraestrutura física, e a adequação de mobiliários e equipamentos.

· Construir espaços adequados para a prática de Educação Física, desportiva e recreação, nas escolas do campo que ainda não possuem.
	2015 

a 

2020
	· MEC/FNDE.

· SRE. 

· SEE.

· SEMED.

· Município de Patos de Minas. 

	7. Promover a participação efetiva da comunidade na gestão das escolas, capacitando diretores, professores e pais para atuarem com competência nos conselhos escolares.
	· Capacitar membros dos Conselhos Escolares para o exercício de suas funções.

· Fortalecer a gestão democrática por meio da ação dos Conselhos Escolares, no campo.
	2015 

a 

2024
	· SRE. 

· SEE.

· SEMED.

· Município de Patos de Minas. 

	8. Garantir apoio técnico, verba e transporte para eventos e desenvolvimento de projetos extracurriculares.
	· Prever em orçamento anual os recursos para a realização de eventos e projetos extracurriculares em escolas do campo.

· Estabelecer parcerias com outras Secretarias Municipais e órgãos governamentais para orientação quanto aos projetos que necessitam ser desenvolvidos de acordo com o diagnóstico de cada comunidade escolar.
	2015 

a

 2024
	· SRE. 

· SEE.

· SEMED.

· Município de Patos de Minas. 

	9. Elaborar calendário de formação in loco, de acordo com interesse e necessidade da comunidade e dos profissionais das escolas do campo. 
	· Validar o calendário de formação in loco, enviado pelas equipes escolares para o órgão gestor.

· Apoiar a participação do órgão gestor em formações realizadas em escolas do campo.
	2015 

a 

2024
	· SRE. 

· SEE.

· SEMED.

· Município de Patos de Minas. 


�





RECURSOS PROVENIENTES DO SALÁRIO EDUCAÇÃO








Valores recebidos em 2014 = R$ 379.861,65.
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Matrículas Ensino Médio - Patos de Minas MG
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Plan1

				Matrículas Ensino Médio - Patos de Minas MG		Série 2		Série 3

		2010		5,460		2.4		2

		2011		5,448		4.4		2

		2012		5,236		1.8		3

		2013		5,171		2.8		5

				Para redimensionar o intervalo de dados do gráfico, arraste o canto inferior direito do intervalo.






